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PREFÁCIO

Mulheres vitoriosas

O filósofo grego Aristóteles afirmou, certa vez, que onde há luta, há também vitória. 
Nesse contexto, costumo dizer que a mulher tem sido uma guerreira vitoriosa na 
conquista de espaços cada vez maiores no mercado de trabalho e, dessa forma, se 
destacado na sociedade moderna. Assim, tem se fortalecido na luta em sua própria 
defesa contra a opressão patriarcal que a tem violentado ao longo da história. Uma 
luta que parece mais próxima do fim. Com vitória das mulheres.

É justamente com este foco que a Secretaria da Mulher de Pernambuco lança o 
Caderno Temático “Das Lutas à Lei: Uma Contribuição das Mulheres à Erradicação 
da Violência”. Para mim, esta publicação representa mais que uma ferramenta 
de fortalecimento da política de enfrentamento da violência contra as mulheres. 
Representa uma espécie de árvore da cidadania, cuja sombra frondosa protege cada 
mulher da violência de gênero.

O alto nível deste trabalho não me surpreende. Afinal, a equipe da Secretaria da 
Mulher é formada por profissionais competentes e comprometidas com esta missão, 
sob a coordenação da secretária Cristina Buarque, que tem desenvolvido ações 
conjuntas com a sociedade civil organizada visando à erradicação de todas as formas 
de violência contra as mulheres.

Ao longo de onze capítulos, este Caderno Temático aborda a questão nos seus mais 
variados desdobramentos. E aqui chamo a atenção dos leitores, principalmente os 
profissionais que atuam nas redes de proteção às mulheres em situação de risco, 
para o enfoque dado à Lei Maria da Penha. Este é um tema prioritário para o 
Ministério Público Brasileiro, cujo trabalho poderá ser fortalecido por uma decisão 
histórica do Supremo Tribunal Federal, quando a maior Corte do País reconhecer 
a constitucionalidade da Lei 11.340/2006, o que constituirá mais uma vitória das 
mulheres. 

Importante destacar a atuação de promotores de Justiça e de juízes de Direito, além 
de policiais civis e militares no fortalecimento desta rede de proteção às mulheres.

PREFÁCIO
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O Brasil não pode mais continuar sendo apontado pela Sociedade Mundial de 
Vitimologia, como o país que mais sofre no mundo com a violência doméstica. 
Precisamos reverter as tristes estatísticas que registraram em 2010, em Pernambuco, 
245 mortes diretamente ligadas à violência doméstica. O Governo está fazendo sua 
parte, a Secretaria da Mulher e o Ministério Público de Pernambuco vêm trabalhando 
bastante para reverter esse número. Cabe, mais do que nunca, à sociedade dar sua 
parcela de contribuição em busca da construção de uma cultura de paz.

Com esta publicação, fica caracterizada uma verdadeira luta de interação de todos 
aqueles que combatem a violência contra a mulher. Uma luta onde se destaca a equipe 
da Secretaria da Mulher, em especial com este Caderno Temático, que constitui um 
marco na história de luta contra a violência de gênero.

Realmente, era necessário que se compilassem todas as ações positivas do nosso 
Estado, em defesa da mulher, para servir de exemplo ao País.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Procurador-geral de Justiça
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APRESENTAÇÃO

A Secretaria da Mulher de Pernambuco (SecMulher) lança a publicação Das Lutas à Lei: 
Uma Contribuição das Mulheres à Erradicação da Violência, cumprindo mais uma 
etapa da missão governamental de subsidiar a população com informações sobre os 
problemas vivenciados pelos diferentes segmentos de mulheres. Esta publicação é 
um dos produtos da importante parceria entre a SecMulher e a Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR) e a ONU Mulheres no âmbito 
do enfrentamento da violência da gênero contra as mulheres no Brasil.

Nesta publicação, a quinta da série de cadernos temáticos produzidos e publicados 
pela SecMulher, tratamos da violência contra as mulheres, reconhecendo-a como 
ponto central da opressão patriarcal e, portanto, elemento estruturante das 
desigualdades entre mulheres e homens.
  
A partir desse entendimento, as páginas a seguir foram pensadas e escritas com 
três propósitos: fomentar a reflexão sobre os caminhos de uma sociedade pacífica, 
contribuir para o fortalecimento da política de enfrentamento da violência contra as 
mulheres e aprimorar a aplicação e implementação da Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria 
da Penha em Pernambuco. 

Compreendendo que a violência de gênero contra as mulheres significa uma ameaça 
direta para mais de 51% da população do País, com repercussões em todas as relações 
da sociedade, direcionamos esta publicação ao público em geral, desejando alcançar, 
de forma particular, os diferentes grupos de profissionais que atuam nas redes de 
atendimento às mulheres em situação de violência, nos sistemas de defesa da pessoa 
e nas áreas de educação e saúde, por sua capacidade potencial de influenciar na 
mudança de mentalidade e na desnaturalização de fenômenos culturais. 

O conteúdo de Das Lutas à Lei: Uma Contribuição das Mulheres à Erradicação da 
Violência reafirma a necessidade de ações conjuntas e sistemáticas, envolvendo o 
Estado, a sociedade civil organizada, as cidadãs e os cidadãos para erradicar todas 
as formas de violência contra as mulheres e para o desenvolvimento de uma cultura 
de paz.  

11.2 Reflexões Finais Sobre o Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e destaque para 
os Municípios .............................................................................................................................................. 133

PARTE 3
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contra as mulheres nos âmbitos internacional, nacional e, especificamente, no 
território do Estado de Pernambuco.

Aproximando-nos já dessa parte final do caderno, vamos encontrar, no Anexo 1, a 
transcrição na íntegra do texto da Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. Nos Anexos 
2 e 3, apresentamos os marcos legais de proteção aos direitos das mulheres relativos 
aos campos internacional e nacional, respectivamente. O Anexo 4 trata do marco 
legal do Estado de Pernambuco, incluindo listas com os endereços de organismos 
municipais de políticas para as mulheres, ouvidorias, juizados especiais de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, defensoria e promotoria especializadas, centros 
de referência em atendimento às mulheres em situação de violência, serviços de 
saúde, entre outros.
 
Por fim, ressaltamos que, com esta publicação, a SecMulher cumpre mais uma 
meta do importante objetivo de produzir conhecimentos sobre a problemática da 
violência de gênero contra as mulheres, conforme determinado no Plano Estadual 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres.

Boa leitura!

Cristina Buarque
Secretária da Mulher
Governo de Pernambuco

Divididos em onze capítulos, os conteúdos desta publicação se apresentam 
organizados em duas partes. Na primeira, Mapeando a Violência, que abrange os 
capítulos de 1 a 3, abordamos as diversas expressões da violência para estimular as 
leitoras e os leitores a refletirem sobre o fenômeno em sua integralidade e identificar 
como ele atinge, de modo geral, direta ou indiretamente, todas as pessoas — e, em 
particular, as mulheres.

Detalhando: no primeiro capítulo, situamos a violência nos contextos urbano e rural, 
nas escolas, na mídia, no aparelho do Estado, nos espaços doméstico e institucional. 
No capítulo seguinte, especificamos a violência que atinge diretamente as mulheres. 
O Capítulo 3 traz dados sobre a violência contra as mulheres no Brasil e em 
Pernambuco. 

A segunda parte, O Enfrentamento da Violência contra as Mulheres, contempla 
os capítulos de 4 a 11. Nela, apresentamos, logo no Capítulo 4, a história da luta 
do movimento feminista e de mulheres, que ensejou o surgimento do marco legal, 
orientador das políticas públicas de defesa da segurança das mulheres. No Capítulo 
5, resgatamos pontos da trajetória da elaboração e sanção da Lei nº 11.340/2006 – 
Lei Maria da Penha. Nos capítulos de 6 a 9, esclarecemos as determinações da lei com 
relação ao Poder Executivo e ao Judiciário, assim como para a Defensoria Pública e 
o Ministério Público.  No Capítulo 10, chamamos a atenção para a importância do 
papel da sociedade no processo da erradicação da violência contra as mulheres. 

No Capítulo 11, abordamos como o Governo de Pernambuco vem atuando de forma 
articulada na prevenção, proteção, punição, assistência e produção de conhecimentos 
sobre a violência de gênero contra as mulheres. O texto busca ilustrar como o governo 
estadual vem construindo e provocando processos para garantir às mulheres em 
Pernambuco uma cidadania plena, livre de violência. 

Na sequência, fazemos algumas considerações, cruzando questões teóricas e 
informativas sobre o fenômeno da violência de gênero.

Fechando o caderno Das Lutas à Lei: Uma Contribuição das Mulheres à Erradicação 
da Violência, trazemos um conjunto de anexos organizados como fonte de consulta 
adicional, onde as leitoras e os leitores podem esclarecer dúvidas sobre questões 
relativas a aspectos legais e institucionais que envolvem a problemática da violência 
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DAS LUTAS À LEI MAPEANDO A VIOLÊNCIA

Violência é todo ato de coerção, opressão, intimidação e tirania e se manifesta de 
várias formas, causando danos físicos — letais ou não letais — morais, patrimoniais, 
sexuais, psicológicos e emocionais. 

Observando sua presença no cotidiano, identificamos que, mesmo diante de todos os 
avanços das leis, ainda persistem, em todo o mundo, números elevados de violência 
contra pessoas adultas, idosas, jovens e crianças. Temos conhecimento, também, que 
alguns segmentos da população sofrem graus diferenciados de violência em virtude de 
sua condição de gênero, classe, raça, idade, orientação sexual, entre outras. Sabemos, 
ainda, que a violência se apresenta dentro da família e no âmbito doméstico, na 
rua, no local de trabalho, nos espaços de poder, em contextos de guerra, de crime 
organizado e de exploração sexual, assumindo expressões específicas em cada um 
desses. 

Na cultura patriarcal, a violência sexista é aquela praticada por homens e por mulheres 
contra as mulheres pelo simples fato de elas serem mulheres. Ela é resultante de um 
longo processo histórico, baseado na ideia equivocada de que a humanidade está 
dividida em seres superiores e inferiores e, por essa razão, as mulheres deveriam 
obediência aos homens. Ela é um pilar da infeliz sociedade patriarcal. Pesquisas 
indicam que a violência sexista atinge uma em cada quatro mulheres no mundo, 
independentemente de classe, religião, cor ou região. 

Esse fenômeno é complexo, e sua análise e enfrentamento exigem um trabalho de 
identificação e costura de aspectos culturais, estruturais e conjunturais da realidade 
para além dos necessários levantamentos e das análises estatísticas. Por isso, é 
importante entendermos, desde já, o conceito gênero. 

Quando falamos de gênero, nos referimos a uma construção social dos papéis 
atribuídos ao feminino e ao masculino. É um princípio fundamental de organização 
social que molda as relações entre as pessoas, informando como a mulher e o homem 
devem se comportar e agir. 

O conceito de gênero é útil para se compreender as desigualdades nas relações de 
poder entre mulheres e homens, bem como para se entender que essas desigualdades 

O QUE É VIOLÊNCIA?

 CAPÍTULO 1
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1.1 Introdução às Diversas Formas de Violência

Na história do Brasil, a violência sempre esteve presente de maneira muito forte. Essa 
reprodução ininterrupta e elevada da violência, que começou com a escravização 
de povos indígenas e africanos, é o resultado perverso das imensas desigualdades 
sociais existentes. As suas origens, portanto, estão relacionadas à formação patriarcal, 
sexista, homofóbica, intolerante e escravista-capitalista da sociedade brasileira, 
herdada da Coroa portuguesa.

No Brasil de hoje, o uso da violência privada, individual ou coletiva para resolver 
qualquer problema é proibido, ilegal e objeto de punição, com uma única exceção: 
a defesa da própria vida. Assim, somente o Poder Público, o Estado — e apenas com 
o propósito de proteger as cidadãs e os cidadãos, a sociedade, o bem comum e o 
território —, pode fazer uso da força. Ou seja, essa força só pode ser usada através 
dos mecanismos e de agentes de segurança pública e, mesmo assim, de acordo com 
leis específicas. 

Dessa forma, em todas as camadas sociais, as pessoas estão expostas a altos e 
diversos níveis de violência, nos variados contextos da vida nacional e em diferentes 
momentos de sua própria vida. Dentre essas, podemos citar a violência urbana nas 
ruas e a violência no campo, o bullying nas escolas e a violência doméstica e familiar 
nas casas. Além da violência sexista que se expressa em todos os espaços. 

Essa diversidade de situações e formas significa que o enfrentamento das 
violências vai além de ações de punição. Exige articulação e mobilização de ações 
conjuntas, efetivas e sistemáticas de todas as esferas da sociedade na prevenção, 
denúncia, punição, assistência e proteção e também mudança de comportamento e 
mentalidade. Isso porque a quebra da produção e reprodução da violência depende da 
capacidade da sociedade de gerar dinâmicas diferenciadas nas relações interpessoais 
e institucionais.  

A violência não é uma especificidade nem do Brasil nem da atualidade. Em outros 
momentos da vida da humanidade, e em outras partes do mundo, o uso da violência 
tem sido praticado por governantes ou por indivíduos contra um povo ou uma 
pessoa. Ao longo da história, monarcas, ditadores, chefes de Estados modernos, ditos 
democráticos, maridos e religiosos têm praticado a violência, legitimados, muitas 
vezes, por leis, códigos e fóruns. 

não são determinadas pela Natureza, mas, sim, construídas através da educação e 
dos costumes e, portanto, podem ser modificadas. 

A ideia, erroneamente construída, de que os homens são superiores às mulheres e 
têm poder sobre elas surge no processo de formação da pessoa, no qual é repassada, 
desde a infância, a perspectiva de que à diferença biológica entre mulheres e 
homens, devem corresponder modos de comportamentos diferenciados para cada 
um, regidos por uma hierarquia sexual. 

Nesta publicação, destacamos as violências em suas diversas expressões, focando as 
suas raízes de gênero e mostrando como as mulheres, direta e indiretamente, são 
a parte mais atingida por ela, sendo a violência sexista a expressão mais cruel da 
desigualdade entre mulheres e homens.   

NÃO ESQUEÇA!

A violência contra as mulheres, além de ser uma questão política, 
cultural, policial e jurídica, é um problema de saúde pública. 
O estupro e a violência doméstica ocasionam, muitas vezes, 
incapacidade e morte das vítimas. Combater a violência contra as 
mulheres é, antes de tudo, respeitar a vida e os direitos humanos. 
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1.2 Violência Urbana

O Estado de Pernambuco vivencia grandes problemas de violência urbana, e esta 
atinge pessoas de ambos os sexos, de todas as idades, religiões, classes sociais e cor 
da pele. Contudo, fazendo um corte de classe, gênero e raça, podemos identificar 
formas específicas de sofrimento e formas diferenciadas de agressão em cada grupo 
e, assim, constatar que a violência é praticada majoritariamente pelos homens e 
atinge de maneira mais intensa: pobres, mulheres, negras e negros em todas as 
idades. Isto porque, os centros urbanos, ao refletirem a própria sociedade em seu 
conjunto, estão marcados, também, por relações desiguais de gênero, raça e classe 
social.

Observando mais de perto a questão, podemos constatar que a violência urbana 
se apresenta por meio de xingamentos, estupros, assassinatos, sequestros, assaltos, 
espancamentos e latrocínios. Ela ocorre em todos os lugares das vias públicas, 
revelando-se, com frequência, nas brigas no trânsito, nos campos de futebol, nos 
bares, nas festas, nos bailes e nas escuridões dos parques e das ruas. 

As razões imediatas das infrações, dos crimes e delitos violentos estão, em geral, 
relacionadas à intolerância, à arrogância, ao desrespeito, à vingança, ao preconceito, 
ao abuso de poder, ao uso indiscriminado da força, ao machismo, ao racismo, à 
condição econômica, ou mesmo a uma mísera revanche. Tudo isso reforça a ideia 
de que a reprodução da violência tem no seu subterrâneo as imensas desigualdades 
socioeconômicas, de gênero e de raça reinantes no nosso país.

Por essa linha de raciocínio, e pensando no que testemunhamos no dia-a-dia, vamos 
ter a confirmação de que as mulheres se inserem nos espaços urbanos em condições 
desvantajosas em relação aos homens. Para elas, as ruas, o mundo público é mais 
ameaçador do que para eles. Sua condição cultural de sexo as torna mais expostas 
às situações de violência sexual, estupros, assaltos e intimidações. Por essa razão, 
é urgente compreender que a cultura patriarcal que “legitima” a desvalorização do 
feminino, legitima a violência contra as mulheres e, consequentemente, mesmo que 
não legitime a violência urbana, promove-a. 

Nos dias de hoje, a condenação do uso da violência por parte dos mais diversos setores 
da sociedade e sua criminalização são motivos de esperança. Entretanto, esse quadro 
promissor, que começou a ser delineado no alvorecer das sociedades modernas e se 
fortaleceu, a partir de 1945, quando o mundo horrorizado do pós-guerra criou os 
Direitos Humanos, ainda tem na perspectiva patriarcal de organização social uma 
grande opositora. Isso porque, ao requerer aos homens o direito de controlar a vida das 
mulheres, mantém vivo o valor basilar do patriarcado: a desigualdade entre os sexos. 

Somando-se a esse fato a análise comparativa dos níveis de violência praticados por 
homens e mulheres, passamos a compreender que, nas nossas sociedades, o uso da 
violência, mais do que uma prática indiscriminada, é um valor dado para o masculino, 
enquanto a administração do conflito é um valor determinado socialmente como 
sendo do feminino. 

Observando os esforços de enfrentamento das violências urbanas no Rio de Janeiro/
Brasil, em Nova York/Estados Unidos e Bogotá/Colômbia, territórios marcados por 
diferentes formações históricas, podemos perceber que, nos três casos, as estratégias 
adotadas mantém-se ideologicamente presas à estrutura patriarcal: estão baseadas 
na melhoria das condições de sobrevivência dos homens e no reforço do esquema 
repressivo. Em outras palavras: tenta-se sensibilizar, apoiar ou reprimir os agressores 
para que se afastem do uso da violência sem atuar, contudo, a favor de modificações 
na condição de gênero dos indivíduos. Assim, nessas experiências, muito pouco, 
ou nada, tem sido trabalhado na perspectiva da mudança da cultura e dos valores 
masculinos e femininos, deixando uma grande interrogação quanto à durabilidade 
dos resultados apresentados.

Partindo dessa constatação, acreditamos ser indispensável à sustentabilidade dos 
resultados a implementação de ações que contemplem, também, o enfrentamento 
das discriminações raciais e de gênero envolvidas na reprodução da violência.

NÃO ESQUEÇA!

A violência contra as mulheres, além de ser uma questão política, 
cultural, policial e jurídica, é um problema de saúde pública. 
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nas comunidades, do prestígio conferido aos seus pares de outras classes sociais. 
Esse lugar fantasioso é fortalecido cotidianamente pelos meios de comunicação 
que invadem suas mentes, indicando-lhes como caminho para a autoafirmação e 
sucesso a prática de diversas formas de violência. Assim, o crime organizado satisfaz 
necessidades subjetivas da condição cultural de gênero dos homens.

Focando as mulheres, observamos que, mesmo apresentando uma crescente inserção 
no crime organizado, elas não compartilham das mesmas motivações dos homens 
nem fazem o mesmo uso de seus resultados. Isso porque, a presença das mulheres 
nesse meio se deve, na maioria das vezes, a fatores afetivos e à demonstração de 
solidariedade a seus maridos, companheiros, filhos, namorados e outros familiares, 
numa rígida filiação ideológica aos padrões femininos de fidelidade patriarcal ao 
mundo doméstico.

Assim, mesmo quando, para as mulheres, o crime organizado se apresenta como 
uma forma de conseguir dinheiro, suas motivações de participação estão mais 
vinculadas à assistência à família e às necessidades imediatas de sobrevivência. Ao 
contrário dos homens que, ao adquirirem dinheiro através do tráfico, utilizam-no 
como instrumento para conquistar um lugar de poder e de maior prestígio no meio 
em que vivem.

Dados estatísticos revelam um aumento do número de mortes de mulheres 
relacionado ao tráfico. Contudo, devemos refletir sobre dois pontos, com vistas 
a entender as causas desse aumento. Primeiro, na disputa masculina pelo poder 
do tráfico, as mulheres, mesmo sem participação, podem ser as primeiras a serem 
assassinadas por retaliação e cobrança de dívidas de seus companheiros, esposos, 
irmãos, filhos, netos, etc. Isto porque, ao serem figuras de referência para a proteção 
e, via de regra, terem endereço fixo, são alvos certos para a vingança. Segundo, a 
morte de traficantes tem levado as mulheres a assumirem as atividades criminosas, 
para garantir o sustento da família. Tornam-se, assim, um sujeito dentro da rede do 
tráfico; portanto, um concorrente na disputa de espaço, correndo, porém, por sua 
condição de gênero, maiores riscos. 

Nas cobranças de dívidas de drogas, também são identificados casos em que as 
mulheres da família, a exemplo de esposas, irmãs e mães, são utilizadas como moeda 
de pagamento, inclusive dentro das cadeias e presídios masculinos.

Nos últimos anos, podemos identificar, por exemplo, que o crescimento das diversas 
facetas do crime organizado, especialmente o tráfico de armas, de pessoas e o 
narcotráfico, baseia seu funcionamento nos valores do poderoso grande macho, 
intensificando a condição de gênero dos homens, qual seja a de sujeitos agressores e 
controladores. Assim, esses crimes são liderados em sua grande maioria por homens, 
que, com frequência, à base da força ou não, se apoderam ideologicamente de 
indivíduos do sexo masculino das classes menos favorecidas, em idade cada vez 
menor, sacrificando deliberadamente crianças.  

Mais recentemente, o crime organizado passou a utilizar mulheres. Isso, porém, 
em nada muda a condição cultural de sexo delas mesmas. Elas vivenciam, sim, um 
aprofundamento de suas vulnerabilidades, uma vez que, nesse espaço, cabe-lhes 
unicamente seguir as regras, renunciar a qualquer ato de autonomia e manter-se 
fiéis aos homens sob qualquer condição.  

Considerando que os homens — inclusive quando investidos da autoridade policial 
— são os principais sujeitos de todas as violênicas, como comprova a estatística de 
mais de noventa porcento dos crimes cometidos por eles, podemos dizer que o crime 
organizado é a face mais temerária da afirmação da masculinidade patriarcal numa 
sociedade dilacerada entre a pobreza, o império do consumo e a familiaridade com 
as drogas.

1.2.1 A face patriarcal do crime organizado e a participação das 
mulheres

O crime organizado possibilita aos homens pobres não apenas o acesso ao dinheiro 
para a satisfação de necessidades materiais imediatas, como é o caso de um emprego 
com carteira assinada. Tampouco é somente uma forma de fazer dinheiro rápido, 
como ganhar na loteria. Ele acena com a promessa de fortalecer a sua condição 
patriarcal de dono do espaço público, único provedor do espaço doméstico e de maior 
autoridade social, o que o capitalismo lhes prometeu e não cumpriu. Ademais, ao lhes 
proporcionar o “porte de armas”, lhes empresta o perfil de sujeito de coragem, com 
direito a uma vida de aventura e heroísmo e ao uso da violência, passando a desfrutar, 
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1.3 Violência no Campo	

O contexto sociocultural em que estão inseridas as populações do campo é 
historicamente marcado pela insuficiente presença do Estado e pelo reduzido 
acesso da população a bens e serviços. Esse fenômeno implica em baixos índices de 
escolaridade, desnutrição, gravidez na adolescência, mortalidade materno-infantil, 
doenças endêmicas e, atualmente, doenças sexualmente transmissíveis, sendo a 
mais grave a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids), como vêm apontando 
algumas pesquisas. Além disso, jovens e adultos de ambos os sexos estão, cada vez 
mais, sujeitos ao alcoolismo e à dependência de drogas. 

Por sua vez, durante muitos anos, pensávamos que a violência nas zonas 
rurais estava ligada apenas às desigualdades entre as pessoas que possuem                                                                                                                                    
grandes extensões de terra — como os donos e donas de fazendas, usinas e 
agronegócios — e aquelas que não possuem terra ou, quando muito, têm um pequeno 
“pedaço de chão”, onde plantam para a subsistência. 

Identificavámos, também, a escravidão por dívida como uma expressão corriqueira 
dessa violência. A crueldade dessa prática, que se realiza na cobrança de dívidas 
contraídas nos barracões em troca de mercadorias para satisfação de necessidades 
imediatas, está no fato de as empresas empregadoras terem consciência de que 
os baixos salários não permitem que as pessoas venham a efetuar o pagamento. 
Essa relação, baseada nos moldes da escravidão ou semiescravidão inclui a coação 
psicológica, a apreensão de documentos, o isolamento físico e a exploração sexual, 
sendo, neste último caso, as mulheres as maiores vítimas.

Ainda nesse contexto da violência rural, pensávamos que as ameaças de morte, os 
homicídios, os crimes de mando e pistolagem, a escravidão por dívida, mesmo que 
atingissem mulheres e crianças, eram causados tão somente pelas dificuldades de se 
implementar a Reforma Agrária. 

Os movimentos sociais do campo nas lutas para garantir os direitos das populações 
rurais têm revelado a gravidade de expressões da violência, tais como a exploração 
do trabalho infantil, a violência doméstica e familiar, o abuso sexual, o trabalho 
em cultivos ilícitos, a exemplo do plantio de maconha, nos interiores do território 
brasileiro. Hoje, podemos perceber que tais crimes também são decorrentes das 
desigualdades e discriminações de gênero e etnicorraciais, e que essas contribuem 
para a manutenção da pobreza no mundo rural. 

Por fim, se observarmos a presença das mulheres nos presídios, vamos identificar 
que o significativo aumento dos índices de mulheres encarceradas está relacionado 
ao crescimento da participação feminina nas ações do tráfico. Contudo, isso não 
se dá em decorrência de assassinatos ou por chefia de grupos, mas, em sua grande 
maioria, pelo fato de as mulheres estarem portando e conduzindo drogas, seja aos 
presídios para o marido, companheiro ou namorado e outros familiares, seja como 
mulas para outras cidades, estados e países. 

Para romper com a reprodução patriarcal da violência, além da adoção de medidas 
de redistribuição de renda, de aumento dos níveis de escolaridade e de oferta de 
trabalho digno, é fundamental valorizar as mulheres como seres autônomos e 
passar a construir novos valores para o ser masculino. Esse conjunto de mecanismos, 
implementados simultâneamente, constitui-se em elemento fundamental para 
mudar o rumo da sociedade e lhe garantir uma convivência menos violenta e a 
estruturação de uma cultura de paz. 

1.2.2 Tráfico de pessoas: o caso das mulheres

O tráfico de seres humanos se define como a prática de aliciar pessoas para fins de 
trabalho escravo, comércio de órgãos e exploração sexual. Ele pode ocorrer dentro do 
país ou em rotas internacionais, sendo as mulheres as maiores vítimas. O tráfico de 
pessoas pode ser considerado uma nova forma de escravidão. Ele é exercido por redes 
criminosas que se aproveitam da situação de vulnerabilidade social das pessoas.  

Atualmente, esse crime está relacionado a outras práticas criminosas e de violações 
aos Direitos Humanos. Mulheres, homens, meninas ou meninos são aliciados, 
principalmente, para fim de exploração sexual. O tráfico de pessoas é considerado 
um crime sexista quando as vítimas são mulheres e meninas.

NÃO ESQUEÇA!

A violência urbana tem atingido todo o território nacional e está 
relacionada às desigualdades de gênero, de classe e de raça. O 
seu enfrentamento eficiente depende da capacidade das políticas 
públicas de gerar estratégias específicas. 
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1.4 Bullying: Violência nas Escolas

A entrada da criança na sociedade é ampliada no momento em que ela se insere no 
contexto escolar. É lá que a interação social se fortalece e ela passa a se relacionar 
com pessoas diferentes de seu núcleo familiar. A convivência e a interação com 
pessoas com perspectivas e características diferentes das quais estava habituada 
modificam a visão e o entendimento que ela tem do mundo que a rodeia. Assim, 
muitos são os valores adquiridos na escola que são norteadores de condutas e 
comportamentos apresentados pelas crianças e adolescentes.

O uso da violência entre crianças e adolescentes adentrou de forma expressiva 
no contexto escolar e pode ser identificado por meio do aumento da incidência 
de comportamentos agressivos. A presença da violência dentro das escolas é 
denominada bullying, um fenômeno do qual, atualmente, muito se tem falado.  

O bullying é definido como a prática repetitiva de violência física ou psicológica 
cometida por uma criança ou um adolescente de ambos os sexos ou grupos de crianças 
e adolescentes contra uma ou mais crianças ou adolescentes. Esse tipo de violência 
ocorre de diversas formas: piadas maldosas, rejeição, agressões físicas ou através 
de outras ações ofensivas que, dirigidas de forma repetitiva, instituem uma relação 
desigual de poder entre as pessoas envolvidas. Essas agressões tendem a se agravar 
com o decorrer do tempo, chegando a ameaçar a vida das crianças ou adolescentes, 
ferindo princípios constitucionais de respeito à dignidade da pessoa humana.

O bullying atinge meninas e meninos das mais variadas idades. Uma das motivações 
para essa prática vem do desejo de obter mais popularidade no seu grupo. 
Constrangendo ou agredindo alguém, o sujeito da ação sente-se mais importante e 
mais aceito, o que o estimula à repetição de atos violentos. 

Os alvos dos praticantes de bullying são crianças e adolescentes que não têm o 
costume de fazer uso da agressividade, e essa característica pode torná-los mais 
vulneráveis e, muitas vezes, incapazes de se defenderem das agressões sofridas. 
Como consequência, podem ser prejudicados em seu desenvolvimento social, afetivo 
e sexual.

Por fim, chamamos a atenção para o fato de que os homicídios perpetrados mediante 
crimes de mando e pistolagem estão, em sua maioria, associados ao cultivo de valores 
machistas, como a defesa da honra. 

1.3.1 Violência no campo contra as mulheres

A violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres nos contextos rurais, 
anteriormente negada, foi visibilizada, a partir de 1984, pela luta das mulheres por 
sindicalização e pela construção de um movimento autônomo de mulheres rurais em 
diálogo com o feminismo. 

Essas lutas vêm ajudando a entender os contornos patriarcais da divisão sexual do 
trabalho e dos valores sociais no campo, onde as mulheres estão submetidas à tripla 
jornada de trabalho e a uma maior distância da vida pública. Assim, as mulheres do 
campo têm no seu contexto geográfico um complicador a mais para sua autonomia 
e para que as políticas de enfrentamento da violência sejam efetivadas. 

A violência contra as mulheres em contextos rurais é, assim, recrudecida pela própria 
realidade de isolamento do campo, contudo, segue a mesma estrutura daquela de áreas 
urbanas. Dessa maneira, fatores como a distância entre as moradias, a precariedade 
dos transportes, a ausência de telefones públicos ou móveis acabam dificultando o 
pedido por ajuda, a denúncia ou até mesmo o contato externo, contribuindo para que 
a violência contra as mulheres seja mais difícil de ser prevenida, denunciada e punida. 

Reafirmando as dificuldades das mulheres rurais, relembramos que as políticas 
destinadas ao enfrenamento da violência doméstica, ainda, se concentram 
nos grandes centros urbanos, onde estão localizados os serviços da rede de 
atendimento, como delegacias, centros de referência, defensorias públicas e juizados 
especializados. Pensar as políticas públicas considerando esses elementos e a partir 
das especificidades desses contextos é imprescindível para garantir às mulheres 
rurais uma cidadania plena e o direito a uma vida livre de violência.

NÃO ESQUEÇA!

Para visibilizar e enfrentar a violência contra as mulheres nas áreas 
rurais, é fundamental criar políticas públicas especializadas e ampliar 
o acesso das mulheres a essas políticas.
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1.5 A Violência e a Mídia 

Com uma frequência jamais vista em outros tempos, somos surpreendidos com o 
relato de casos de violência dentro de nossas casas a qualquer hora do dia ou da 
noite, por meio, não só de noticiários, jornais e revistas, mas também de filmes, 
telenovelas, músicas, desenhos infantis, etc. 

Os avanços tecnológicos fizeram com 
que as informações ganhassem maior 
alcance e velocidade, chegando, 
sempre em menos tempo, a um 
número cada vez maior de pessoas 
em todo o mundo, o que é bom, 
pois amplia o acesso das pessoas à 
informação. Porém, quando a mídia 
é ideologicamente descomprometida 
com a verdade, com a promoção da 
igualdade, da justiça, da formação de 
valores democráticos e da inclusão, 
passa a reforçar preconceitos, e, no 
caso da violência, passa a naturalizá-
la. Com isso, queremos chamar a 
atenção para o importante papel da mídia enquanto formadora de opinião, qual 
seja o de poder interferir no comportamento, na maneira de pensar e de desejar de 
crianças, jovens, adultos e idosos de ambos os sexos. 

Suas mensages, não só incitam desejos, na maioria das vezes difíceis de serem satisfeitos, 
reforçando frustrações, como apresentam repetidas práticas de violência para resolução 
de problemas de diversas naturezas, banalizando-as.

1.5.1 A mídia e a violência contra as mulheres

Hoje, a violência contra as mulheres é mais noticiada, ocupando espaço em todos os 
meios de comunicação. Esse fenômeno tem duas faces: uma positiva, pois possibilita 
um maior acesso às informações sobre essa mazela presente nos espaços público e 
privado, na família, na vida doméstica, na nossa sociedade. A outra, entretanto, refere-

O termo mídia, de forma geral, designa 
todos os meios de comunicação de 
diferentes veículos, recursos e técnicas 
que são utilizados para divulgação de 
conteúdos informativos, de publicidade 
e propaganda ou de entretenimento. A 
mídia se apresenta de diversas formas; 
as mais comuns são a sonora, a escrita 
e a audiovisual. Dentre essas, podemos 
citar: jornais, revistas, rádio, televisão, 
cinema, outdoor, página impressa, 
propaganda, anúncio, notícias na 
internet, redes sociais, etc.

É imprescindível desenvolver a educação de sentimentos e valores, melhorar a convivência 
e as relações interpessoais desde criança, estimulando a amizade, a tolerância, a 
solidariedade, o respeito às diferenças, a cooperação e a autoestima. Distanciando-se 
desses elementos, se articula a construção de um ambiente propício à violência, baseada 
na ideia patriarcal de superioridade de um ser humano sobre os outros.

NÃO ESQUEÇA!

A escola tem a obrigação de intervir em situações de violência 
dentro de suas dependências e mesmo quando essas situações 
extrapolam o ambiente escolar. O problema do bullying deve ser 
enfrentado de forma cooperativa entre todas as pessoas que 
fazem a escola e familiares.  
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1.6 Violência Doméstica e Familiar

A violência doméstica e familiar é aquela que ocorre no espaço das relações 
domésticas, familiares e afetivas. Surpreendentemente, nesse espaço que deveria 
ser de acolhimento e proteção, é onde ocorre a maioria dos atos de violência contra 
mulheres, crianças, adolescentes e pessoas idosas. Os tipos de violência doméstica e 
familiar praticados contra as mulheres são: violência física, psicológica, moral, sexual 
e patrimonial.

1.6.1 Violência física — psicológica — moral

Na violência física, identificamos qualquer conduta que ofenda a integridade física da 
mulher ou a sua saúde corporal. O agressor causa, ou tenta causar, intencionalmente, 
dano por meio do uso da força física ou de algum tipo de objeto ou instrumento, 
podendo provocar lesões ou não. Ocorre através de tapas, murros, espancamentos, 
cortes, empurrões, surras, pontapés, puxões de cabelo, chicotadas, arranhões, 
mordidas, beliscões, chutes, queimaduras, roupas arrancadas, abandonos em lugares 
desconhecidos, arrastamentos, amarrações, tentativas de afogamento, ferimentos 
com armas ou objetos, tentativas de estrangulamento, tentativas de envenenamento 
e outros modos. A não existência de marcas e cicatrizes que possam comprovar as 
lesões físicas não diminui a gravidade do ato violento nem exime o autor de sua 
culpa.

A violência psicológica é qualquer conduta que cause prejuízo à saúde psicológica 
da mulher, acarretando dano emocional. Constitui violência psicológica: ameaças; 
xingamentos constantes; constrangimento; privação de liberdade, como o 
impedimento de trabalhar, estudar, visitar parentes, sair com amigas ou amigos, 
cuidar da aparência pessoal, gerenciar o próprio dinheiro; e confinamento doméstico. 
Críticas pelo desempenho sexual, omissão de carinho, exploração, negligência, 
humilhação, manipulação afetiva, perseguição, desvalorização, chantagem e 
ridicularização também são exemplos de violência psicológica. Essas são algumas 
formas de prejudicar e perturbar o estado emocional da mulher. Como consequência, 
podemos encontrar mulheres com baixa autoestima, insegurança, medo e dificuldade 
em conviver com outras pessoas.

A violência moral é qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. Os 
chamados crimes contra a honra, que ferem a reputação da mulher, são características 

se à maneira como essas notícias e, consequentemente, a imagem das mulheres é 
veiculada, reforçando o pensamento e a cultura machista-patriarcal discriminatória, 
até cobrir de negatividade a figura feminina.   

Nesses casos, a violência contra as mulheres é noticiada cheia de preconceitos e  
julgamentos morais contra as vitimas. Isso não favorece em nada o enfrentamento 
dessa violência; pelo contrário, torna as mulheres duplamente vítimas, pois baseia-
se em preconceitos e desigualdades para atribuir a um determinado comportamento 
da mulher a culpa pelo ocorrido. Em geral, a trajetória percorrida pelos noticiários 
desses casos tira de foco o verdadeiro problema, inibindo o desenvolvimento de 
um debate capaz de promover a compreensão sobre a questão pelo conjunto da 
sociedade, amarrando-a, assim, às suas dificuldades de superar preconceitos e de se 
desvencilhar das tragédias do patiarcado, a exemplo do crime para limpar a honra. 

Da mesma forma, os segmentos midiáticos de entretenimento, em especial as 
telenovelas, as músicas, os programas humorísticos e os comerciais, a exemplo dos 
de bebidas alcoólicas, cometem e estimulam a reprodução de violências contra as 
mulheres quando as associam a um produto a ser consumido. 

Essa reflexão aponta para o outro lado da moeda: o decisivo papel que a mídia 
pode cumprir no enfrentamento da violência contra as mulheres. A adoção de 
uma linguagem mais cuidadosa, mais humanizada, menos preconceituosa, menos 
utilitarista seja escrita, falada ou visual, deverá influenciar diretamente para inibir 
a reprodução da ideia de que a violência dos homens contra as mulheres é algo 
justificável na natureza de seu caráter ou do dela. A mídia pode veicular informações 
sobre direitos e como a mulher deve proceder se estiver em situação de violência. 
Dessa maneira, colaborará na redução dos elevados números de violência que, ao 
atingirem as mulheres, atingem as famílias e, assim, toda a sociedade.

NÃO ESQUEÇA!

A abordagem sobre as mulheres na mídia não deve ser pejorativa, 
preconceituosa e de julgamento moral. Uma mídia voltada para a 
igualdade, para a inclusão, poderá contribuir para a transformação 
dos valores negativos relativos às mulheres.
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1.7 A Violência Institucional 

Violência institucional é aquela que acontece dentro das instituições prestadoras de 
serviços públicos e privados, como hospitais, postos de saúde, delegacias, escolas, 
unidades do Poder Judiciário. É praticada exatamente por agentes que têm a 
obrigação de acolher e atender a pessoa de forma digna e humanizada. São atitudes 
inadequadas, desrespeitosas e preconceituosas. Esses abusos são cometidos em 
virtude das relações de poder desiguais entre as pessoas usuárias e profissionais 
dentro das instituições.

Essa violência pode se manifestar de várias formas, dentre as quais: peregrinação 
por diversos serviços até receber atendimento, falta de escuta e tempo das equipes 
profissionais no atendimento, frieza, rispidez, falta de atenção, negligência, maus-
tratos motivados por discriminação por fatores socioeconômicos, de gênero, raça, 
etnia, idade, orientação sexual, deficiência física, transtorno mental, etc. 

Além de todas essas formas, as mulheres, no campo da violência institucional, 
sofrem, ainda, com frequência, a violação de seus direitos reprodutivos por meio da 
falta de discrição pelas equipes técnicas, em relação aos processos de abortamento; 
do uso de mecanismos para a aceleração do parto, com o objetivo de liberar leitos; 
de restrições no atendimento às mulheres soropositivas (portadoras de HIV), em 
especial quando estão grávidas ou desejam engravidar.

NÃO ESQUEÇA!

A Violência institucional ocorre dentro das instituições prestadoras 
de serviços públicos, praticadas por agentes governamentais, 
que têm a obrigação de acolher e atender a pessoa de forma 
digna e humanizada. São atitudes inadequadas, desrespeitosas e 
preconceituosas tais como: falta de atenção, rispidez, negligência, 
maus-tratos... 

da violência moral. A calúnia consiste em acusá-la de um crime. A difamação, por 
sua vez, é uma ofensa direta à sua reputação. E a injúria ocorre quando se atribui a 
ela, sobretudo verbalmente, uma qualidade negativa que ofenda sua dignidade.

1.6.2 Violência patrimonial

É a violência que se caracteriza por qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total dos objetos da mulher, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais e patrimoniais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos. Também constitui violência patrimonial a destruição de objetos dentro 
de casa; o abandono material, como não suprir as necessidades básicas do lar; e a 
apropriação indevida de rendimentos, salários, pensões e outros bens.

1.6.3 Violência sexual

A violência sexual compreende uma variedade de atos ou tentativas de relação 
sexual sob ameaça ou uso de força física. Ocorre mediante intimidação, que induz a 
vítima a dispor da sua sexualidade. Qualquer conduta que a constranja a presenciar, 
a manter ou participar de relação sexual não desejada caracteriza essa violência. 
São violências sexuais: o estupro e o abuso sexual. Também ocorre esse tipo de 
violência quando as mulheres são impedidas de usar qualquer método contraceptivo 
que limite ou anule a liberdade de decidir sobre seu próprio corpo e ainda quando 
são obrigadas a praticar a prostituição. A violência sexual pode ocorrer entre casais, 
parceiros afetivos ou desconhecidos.

NÃO ESQUEÇA!

A violência sexual contra as mulheres também ocorre nas 
relações afetivas entre as mulheres e seus maridos, companheiros 
ou namorados. A prática de violência sexual por maridos, 
companheiros ou namorados não deve ficar impune, e a Lei Maria 
da Penha deve ser aplicada.
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NÃO ESQUEÇA!

O uso individual ou coletivo da violência, em qualquer uma de suas 
formas, é ilegal e passível de punição. Apenas o Estado, através de 
suas forças de segurança, e só em nome do bem comum, da defesa 
da vida ou do território, pode fazer uso da força. Mas mesmo esse 
uso é orientado por leis específicas. 

Os abusos podem surgir por ação (ato de fazer) ou por omissão (deixar de fazer) 

das autoridades ou quando estas permitem que as equipes a elas subordinadas 

pratiquem abusos. Um exemplo disso é quando um profissional de segurança 

pública se omite em cumprir a Lei Maria da Penha, que precisa e deve ser 

interpretada e aplicada corretamente. 

A cidadã ou o cidadão que é vítima de abuso de autoridade, ou que presenciou 

algum ato desse tipo, pode recorrer a um dos canais de denúncia, que são as 

ouvidorias. As ouvidorias existem em secretarias estaduais e outros órgãos do 

Poder Executivo ou dos hospitais públicos.

Sempre que as pessoas sofrerem algum tipo de abuso, é importante que se 

comuniquem com as ouvidorias. Elas são um canal de escuta seguro e que pode 

orientar de forma satisfatória. A lista de algumas ouvidorias consta do Anexo 4.3 

desta publicação.

1.8 A Violência e o Estado 

O Estado detém o uso legítimo da força e da violência para resolução de conflitos. 
Ou seja, ele tem permissão para usar da força desde que seja para manter a 
ordem e defender os direitos das pessoas, de acordo com as garantias contidas 
na Constituição Federal e nas demais leis do País. 

Entretanto, em várias nações o uso da força foi feito pelo Estado contrariando 
essa perspectiva. No Brasil, especificamente, esse fenômeno aparece em vários 
momentos da nossa história, de forma que o Estado da Razão, do Direito, da 
Cidadania, da Igualdade foi quebrado, passando a população a viver sob o 
comando de um Estado de Violência. Esse é caracterizado pelo cerceamento de 
todas as liberdades civis e políticas. O mais recente desses momentos corresponde 
à ditadura instalada em 1964, por meio de golpe das forças armadas sobre o 
governo legalmente instituído do Presidente João Goulart. Naquele momento, 
desconheceu-se a Constituição, enfraqueceram-se as instituições políticas e 
civis do país e instalou-se a violência como forma de governar.

Um forte testemunho dessa época é o Dossiê dos Mortos e Desaparecidos 
Políticos (1964-1988) que responsabiliza o Estado brasileiro pela morte de 358 
pessoas durante a ditadura. Aquele Estado de Violência foi enfrentado pelos 
movimentos sociais, inclusive o feminista, e a partir de 1988, com a nova 
Constituição Federal, iniciou-se um processo de ampliação da democracia no 
país. Contudo, o povo brasileiro ainda luta por ter acesso a documentos oficiais 
referentes aquelas mortes. 

Por outro lado, devemos reconhecer o esforço dos últimos 20 anos de resgatar e 
ampliar a condição do Estado brasileiro de Estado democrático de direitos. Nesse 
sentido, observamos que ele atua através de servidores e servidoras públicos em 
conformidade com a lei. 

Porém, mesmo agora,  em plena democracia, podem ser identificadas situações 
em que o Estado, através de seus representantes, deixa de agir de conformidade 
com a lei ou a deturpam, ocorrendo o que chamamos de abuso do poder.
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Quando se fala em violência contra as mulheres, encontramos explicações para a sua 
origem no patriarcado, que demarca fortemente a hierarquia nas relações de gênero, 
na qual o homem exerce o poder sobre as mulheres, muitas vezes através do uso 
da violência. Até pouco tempo, muitas das atitudes agressivas, físicas, psicológicas, 
sexuais, etc., dos homens sobre as mulheres não eram vistas como violência. A 
violência contra as mulheres costumava ser vista como algo “natural” e “normal” 
tanto pelos homens quanto pelas mulheres vitimadas. Dito de outra forma, esse tipo 
de violência tem raízes fortes nos costumes, hábitos e valores tradicionais de nossa 
sociedade.

Como consequência dessa prática, durante muitos séculos, as mulheres não tiveram 
direito ao voto, ao estudo e ao trabalho remunerado, ou seja, à vida pública. Esse 
modelo de submissão e exclusão das mulheres pode ser ainda hoje identificado em 
nossa cultura em algumas situações, e sua manifestação mais expressiva e cruel é a 
violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres. 

Foi preciso um longo tempo para que a sociedade pudesse perceber e reconhecer 
essa violência. Apenas com as crescentes lutas promovidas por mulheres e feministas 
mundo afora a partir da década de 1970, a temática da violência contra as mulheres 
foi incorporada nos documentos jurídicos (leis, tratados internacionais) e o autor da 
agressão passou a sofrer punições previstas na lei. 

A violência contra as mulheres está presente em todas as sociedades. É um 
fenômeno que alcança as mulheres de todas as regiões, países, cores, crenças ou 
classes econômicas. Essa violência traz graves consequências para a saúde e a 
vida das mulheres atingidas, afetando enormemente a sua autoestima e limitando 
sua inserção na vida social e política. Dados apontam que, em relação à saúde, as 
mulheres vitimadas frequentam mais as unidades de saúde e são mais poliqueixosas, 
ou seja, apresentam maior número de queixas de dores abdominais, de cabeça e 
quadros depressivos. Todo esse contexto de violência e suas repercussões na saúde 
das mulheres refletem-se nos gastos dos serviços de saúde.

A violência contra as mulheres é um fenômeno que atinge ao menos uma em cada 
três mulheres e meninas do mundo, segundo dados do Unifem, 2009. No Brasil, de 

 O FENÔMENO DA VIOLÊNCIA 

CONTRA  AS MULHERES

 CAPÍTULO 2
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2.1 Como se Manifesta a Violência contra as Mulheres?

A violência contra as mulheres se manifesta através de um círculo vicioso. Dificilmente 
o homem demonstra ser agressivo num único ato de espancamento. Num primeiro 
momento, a agressão aparece através de insultos e ameaças, muitas vezes recíprocos, 
com algumas diferenças: o homem age no sentido de repreender a mulher, e ela 
age no sentido de revidar a agressão. Só depois ocorre a violência física, quando o 
agressor atinge a vítima com empurrões, socos e pontapés ou utiliza objetos, como 
garrafa, pau, ferro, etc. 

Quase sempre, segue-se às agressões a fase da reconciliação: o companheiro pede 
perdão e promete mudar de comportamento ou mesmo chega a fingir que nada 
aconteceu. Ele se mostra mais carinhoso, atencioso, bonzinho, levando-a a acreditar 
que aquilo não vai mais voltar a acontecer. E esta última fase influencia diretamente 
na tomada de decisão de romper com a situação de violência. Em muitos casos, a 
mulher decide não denunciar o parceiro; em outros, deseja retirar a queixa prestada 
contra o agressor. Mas, em geral, após um tempo, as agressões tendem a se reiniciar.

Apesar de ter aumentado o número de denúncias, mais da metade das mulheres que 
são agredidas não tem coragem de pedir ajuda. Elas se calam diante da violência 
sofrida, seja por medo, vergonha ou dependência financeira. Muitas se sentem 
sozinhas e chegam a acreditar que são culpadas pela agressão que sofrem, deixando 
de denunciar seus parceiros para evitar que estes venham a ser presos e também 
para proteger suas filhas e filhos. Elas também temem apanhar ainda mais ou mesmo 
serem assassinadas se denunciarem as violências que sofrem.

Quando decidem pedir ajuda, recorrem, geralmente, a outra mulher, amiga ou familiar. 
A ida à delegacia para prestar queixa costuma ocorrer, principalmente após uma 
agressão de maior gravidade, como ameaças aos filhos, espancamentos, fraturas, 
cortes profundos ou mesmo após ameaças ou agressões com o uso de arma de fogo. 

No momento em que a mulher em situação de violência toma a decisão de denunciar, a 
acolhida na delegacia é elemento essencial para que ela se sinta protegida, garantida 
nos seus direitos e possa romper o ciclo de violência. 

acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID, 1998), as mulheres 
perdem, a cada cinco dias, um dia de trabalho em decorrência da violência doméstica. 
Isso significa que o País compromete 84 milhões de dólares ao ano em razão da 
violência doméstica, o que representa 10,5% do Produto Interno Bruto (PIB), ou seja, 
da sua riqueza. 

Como resultado da ação política das feministas e com o objetivo de orientar as ações 
e políticas públicas de enfrentamento da violência específica contra as mulheres, 
em 1994 foi aprovada a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher, conhecida como a Convenção de Belém do Pará. Essa 
convenção considera como violência contra as mulheres “qualquer ato ou conduta 
baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico 
à mulher, tanto na esfera pública como na privada”.

NÃO ESQUEÇA!

Desnaturalizar e combater qualquer tipo de violência contra 
as mulheres são responsabilidades e compromissos de todas 
as pessoas e instituições. Só assim será possível construir uma 
sociedade igualitária, na qual mulheres e homens não estarão em 
oposição, mas caminharão juntos na construção de relações mais 
humanas e democráticas.
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cabeleireiras e manicures. Essas atividades, em sua maioria relacionadas aos trabalhos 
domésticos, estão entre as de menor remuneração e são exercidas informalmente, 
o que significa que a grande maioria das mulheres negras no Estado não tem seus 
direitos trabalhistas garantidos.   

Ainda de acordo com a Pnad de 2009, em relação ao rendimento mensal das pessoas 
em todo o País, as diferenças salariais por sexo e raça permanecem elevadas: os 
rendimentos médios mensais dos homens são duas vezes maiores do que os das 
mulheres, e as pessoas brancas ganham duas vezes mais do que as pessoas negras. 
Em Pernambuco, tal como ocorre em todo o País, as mulheres negras estão em maior 
condição de desigualdade, tanto em relação aos homens brancos e negros como em 
relação às mulheres brancas. 

2.2.2 As mulheres indígenas

As mulheres indígenas no Brasil carregam uma herança histórica e cultural marcada 
por graves violações dos seus direitos e são ameaçadas pela discriminação de raça, 
etnia e classe social. Historicamente, foram violentadas e massacradas desde o 
período da invasão dos colonizadores no Brasil e ainda hoje sofrem com a exploração 
sexual. São elas as maiores vítimas nos conflitos de terras. Segundo um relatório da 
Organização das Nações Unidas (ONU) divulgado em 2010, uma em cada três índias 
é estuprada durante a vida.  

A violência doméstica, familiar e sexista, fortemente presente nesses contextos, tem 
sido agravada por fatores externos que influenciam na mudança comportamental 
dessas comunidades, como o uso de álcool e outras drogas. 

O enfrentamento da violência doméstica, familiar e sexista no caso das mulheres 
indígenas é dificultado por vários fatores, dentre eles, o fato de que os povos 
indígenas são regidos por legislação própria. Mas, mesmo não se aplicando a Lei 
Maria da Penha, as mulheres indígenas têm utilizado essa lei para se fortalecer, dar 
visibilidade e enfrentar as situações de violência.    

2.2 Violência contra Segmentos de Mulheres

A violência contra as mulheres pode atingir a todas, sem distinção, mas isso não 
significa que ela ocorre da mesma maneira para todas. Alguns segmentos de 
mulheres, por questões históricas, de situação de desigualdade e privação de direitos, 
estão mais vulneráveis à violência, como é o caso das mulheres negras, indígenas, 
lésbicas, idosas e com deficiência. 

As ações e políticas públicas de enfrentamento da violência contra as mulheres 
devem contemplar toda a diversidade existente entre as mulheres, tendo em vista 
as especificidades dos mais variados segmentos. Atentar para essas especificidades 
do universo feminino na promoção da igualdade de gênero, social e etnicorracial 
contribuirá para o rompimento desses estigmas ainda tão presentes em nossa 
sociedade.

2.2.1 As mulheres negras 

No Brasil, as mulheres negras carregam uma pesada herança histórica de violação 
de direitos, de abuso e violência sexual que tem origem na escravidão.  Por muitos 
anos, não tiveram seus direitos básicos garantidos. Ao considerarmos as variáveis 
de gênero, raça e classe, podemos identificar que as mulheres negras sofrem maior 
discriminação. 

O racismo é uma das formas mais brutais de violência e de violação de direitos 
das mulheres negras. Dificulta o acesso à cidadania em todas as instâncias da vida 
social e política, expressando-se das formas mais sutis às mais violentas, desde a 
desqualificação da estética à desigualdade no acesso ao trabalho, à educação, à 
saúde, aos espaços de poder e aos demais direitos.

No Estado de Pernambuco, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) de 2009, apenas 66% das mulheres negras são alfabetizadas. 
Das mulheres negras que estão desenvolvendo atividades remuneradas, cerca de 
dois terços delas (74%) trabalham como cozinheiras, costureiras, passadeiras, 
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Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam) por serem vítimas de 
violência doméstica e porque a Lei Maria da Penha implica medidas protetivas de 
aplicação imediata que podem protegê-las desses crimes.

2.2.5 As mulheres com deficiência

De acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinado em 2007 pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas (ONU) e promulgado pelo Brasil por meio do Decreto nº 6.949/2009, de 
25 de agosto de 2009, as pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos 
de natureza física, intelectual ou sensorial. 

De acordo com a ONU, as pessoas com deficiência estão mais expostas a serem 
vítimas de violência e têm menor chance de conseguir socorro da polícia, proteção 
jurídica ou cuidados preventivos. Há também o preconceito contra essas pessoas, 
na medida em que a sociedade não reconhece a condição de igualdade e cidadania. 
As mulheres com deficiência podem sofrer maus-tratos e abusos violentos e ainda 
exploração e violência sexual. 

NÃO ESQUEÇA!

Para enfrentar a cultura machista e patriarcal, são necessárias 
políticas públicas transversais e campanhas educativas voltadas 
para mudanças de mentalidades, valores e comportamentos. 
Modificar a cultura da subordinação de gênero requer uma ação 
efetiva e conjugada.

2.2.3 As mulheres lésbicas

A orientação sexual, em que pessoas do mesmo sexo instituem relações afetivas e 
sexuais, ainda é alvo de preconceitos em nossa sociedade. A homofobia, rejeição 
social aos homossexuais, tratada por algumas pessoas como lesbofobia quando se 
trata do preconceito ou rejeição às mulheres lésbicas, pode colocar essas mulheres 
em situação ainda mais vulnerável às diversas formas de violência cometidas contra 
elas. 

A intolerância contra essas mulheres passa pela não aceitação social da sua 
orientação sexual, e, por essa razão, elas são julgadas moralmente, agredidas física 
ou psicologicamente. Em alguns casos, são estupradas pela falsa ideia de que o 
envolvimento afetivo com outras mulheres se dá pela rejeição que podem sofrer 
ou ter dos homens. A violência contra as lésbicas se dá tanto no âmbito da relação 
afetiva como fora dela. Quando essa violência ocorre no âmbito da relação afetiva, 
está contemplada na Lei Maria da Penha.

2.2.4 As mulheres idosas

A discriminação contra as mulheres ocorre em todas as fases da vida: infância, 
adolescência, juventude, idade adulta e até na velhice. Quando se fala em violência 
doméstica contra as pessoas idosas, as mulheres são as maiores vítimas. Nesse 
período geracional, aumenta sua vulnerabilidade porque elas passam a requerer 
maiores cuidados de outras pessoas, familiares ou não.

É bastante elevado o número de ocorrências de violência doméstica contra as 
mulheres idosas. Mas é preciso atentar para o fato de que essas ocorrências não 
estão sendo julgadas corresponde à aplicação da Lei Maria da Penha. Dessa forma, 
os agressores ou as agressoras dessas mulheres, em sua maioria, filhas e filhos, netas 
e netos, cuidadoras ou cuidadores profissionais permanecem impunes. Isto porque, 
em geral, as mulheres idosas que sofrem violência no espaço doméstico e familiar 
são encaminhadas para a Delegacia do Idoso, quando deveriam ser atendidas na 



46 47

DAS LUTAS À LEI MAPEANDO A VIOLÊNCIA

No Brasil, a violência contra as mulheres é a face mais dura e cruel das 
desigualdades entre os sexos. Cometida em sua maioria pelos homens, a 
violência contra as mulheres coloca o Brasil entre os países com maior número 
de homicídios de pessoas do sexo feminino, além de ser reconhecidamente um 
país com elevado número de ocorrências de ameaças e agressões contra as suas 
cidadãs, com cerca de 2 milhões de casos de violência doméstica, familiar e 
sexista por ano. Esse tipo de violência é a principal causa de morte e deficiência 
entre mulheres de 16 a 44 anos, matando mais do que câncer e acidentes de 
tráfego (www.ipas.org.br). 

Corrobora com a magnitude desses dados, a pesquisa da Sociedade Mundial de 
Vitimologia, realizada em 54 países e junto a 138 mil mulheres, que aponta para 
o Brasil como o país que mais sofre com a violência doméstica. 

De acordo com uma pesquisa nacional, feita pela Fundação Perseu Abramo em 
2001, 43% das mulheres brasileiras assumiram ter sofrido alguma violência, 
e 84% dos homens entrevistados assumiram já terem agredido fisicamente a 
mulher, companheira ou namorada. Essa pesquisa também revelou a chocante 
realidade de que, a cada 15 segundos, uma mulher é agredida no País, ou seja, 
que, a cada 2 minutos, oito mulheres são agredidas violentamente no Brasil. 

Uma nova pesquisa realizada pela mesma Fundação Perseu Abramo em 2010, 
em parceria com o Serviço Social do Comércio (Sesc), revela uma redução nessas 
estatísticas: a cada 24 segundos, uma mulher é espancada, o que significa que 
cinco mulheres são espancadas a cada 2 minutos. Comparando as duas pesquisas; 
em 2001, 43% das mulheres assumiram ter sofrido alguma violência; em 2010, 
esse percentual caiu para 34%.

Tal avanço nos leva a pensar que a queda do percentual de relatos de violência 
pode indicar um maior conhecimento e uso da Lei Maria da Penha e, em 
decorrência, uma mudança de comportamento tanto por parte das mulheres 
como dos homens.

DADOS SOBRE A VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES 

NO BRASIL E EM PERNAMBUCO

 CAPÍTULO 3
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Estima-se que esses dados ainda estejam a menor em relação à realidade, uma vez 
que se ainda hoje as mulheres têm dificuldades subjetivas de assumirem e visibilizar 
essa situação, e objetivas de acessarem os serviços, mais grave seria essa situação 
há cinco anos.

As mulheres em situação de violência com menores condições econômicas são mais 
facilmente identificadas, porque são elas que recorrem aos serviços públicos de 
apoio e defesa disponíveis. Mas a violência contra as mulheres está presente em 
todas as classes sociais, de forma que não se pode afirmar com precisão o alcance e 
a magnitude das consequências da violência doméstica na vida das mulheres. 

Com a aplicação da Lei Maria da Penha, que abre um campo de serviços para as 
mulheres, tem aumentado o número das que buscam informação e ajuda. Por 
exemplo, o Ligue 180 – Central de Atendimento à Mulher, criado pela Secretaria de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República, faz atendimento telefônico, 
disponibilizando um espaço para que a população brasileira, principalmente as 
mulheres, possa se manifestar e denunciar a violência de gênero. Seu foco é o 
acolhimento, a orientação e o encaminhamento para os diversos serviços da Rede de 
Enfrentamento da Violência contra as Mulheres em todo o Brasil. 

 

Quadro 1

Comparação da violência contra as mulheres na Zona da Mata de 
Pernambuco e em São Paulo (capital)

Estado
Violência 

Psicológica
Violência 

Física
Violência 

Sexual

Pernambuco 48,9% 33,7% 14,3%

São Paulo 41,8% 27,2% 10,1%

Fonte: Organização Mundial de Saúde, 2007

Retrocedendo ao mês de fevereiro de 2007, encontramos uma outra pesquisa, 
realizada pelo Data Senado, na qual se constatou que das entrevistadas que 
já haviam sido vitimadas por homens agressores, 35% afirmaram que sua 
convivência com a violência começou antes dos 19 anos de idade, no espaço 
do lar. Uma nova pesquisa do Data Senado de 2009 indica que a denúncia é o 
melhor caminho para a diminuição da violência doméstica. 

Esses achados sobre a realidade social revelam uma questão muito séria: 
a violência doméstica contra as mulheres desmistifica a ideia socialmente 
construída de que o lar é lugar de proteção, harmonia, conforto e segurança.

Esse conjunto de informações assume proporções mais alarmantes a partir da 
revelação da Organização Mundial de Saúde (OMS) de que “a cada 5 anos de 
violência, as mulheres perdem 1 ano de vida saudável”. E suas consequências 
não param por aí: as crianças que vivem em famílias marcadas por agressões no 
espaço doméstico também são duramente atingidas moral e psicologicamente. 

Pesquisa da OMS, de 2001, aplicada especificamente na capital paulista e na 
Zona da Mata de Pernambuco, mostrou que as filhas e os filhos de 5 a 12 anos 
das mulheres agredidas apresentavam diversas sequelas, como: pesadelos, 
chupar dedo, urinar na cama, timidez e agressividade, além de baixos níveis de 
aproveitamento escolar e os maiores índices de evasão.

No Quadro 1 a seguir podemos observa que, mesmo com a proximidade dos 
números entre os dois estados, Pernambuco liderava, em 2007, os índices de 
violência contra as mulheres.
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Os dados desse serviço informam ainda que 68,8% dos agressores são maridos, 
companheiros, ex-maridos, ex-companheiros. Da mesma maneira informa que 71,5% 
das mulheres agredidas moram com o seu agressor. 

Informações sobre o perfil da relação entre as mulheres e 
seus agressores

 65,5% relacionavam-se com o agressor há mais de 10 anos 

 38% sofreram violência desde o início da relação 

 57,7% foram agredidas diariamente 

 50,3% percebiam-se em risco de morte diante dessas agressões 

 67,2% informaram que os filhos presenciaram ou sofreram violência junto 
com ela

Dados sobre o perfil das mulheres que usaram o Ligue 180, 
em 2010

 47% têm nível escolar fundamental 

 51,7% têm entre 20 e 35 anos 

 58,3% declaram-se pardas ou pretas 

 68,3% declaram não depender financeiramente do agressor 

 84,7% possuem filhos

As mulheres de Pernambuco também fazem uso desse serviço e em 2010, com 18.309 
ligações levaram o Estado a ocupar a oitava posição no total de ligações para o Ligue 180.

Segundo o levantamento dos atendimentos desse serviço, de janeiro a dezembro de 
2010, foram registrados 734.416 atendimentos, um aumento de 82,8% em relação 
a 2009. Desde a sua implantação, em abril de 2006 até dezembro de 2010, foram 
prestados 1.658.294 atendimentos. O grande destaque do Ligue 180 tem sido a 
busca por informações sobre a Lei Maria da Penha, com 57,2% do total de registros 
recebidos. Do total de relatos de violência, 93% são referentes à violência doméstica 
e familiar. 

Do total de atendimentos do Ligue 180 em 2010, 108.546, referem-se a relatos 
de violência. Vamos observar, agora, no quadro a seguir como se distribuem esses 
relatos de acordo com o tipo de violência. 

tipo de violência Número de casos %

Física 63.831 59

Psicológica 27.433 25,3

Moral 12.605 11,7

Sexual 2.318 2

Patrimonial 1.839 1,7

Cárcere privado 447 0,4

Tráfico de mulheres 73 0,09

Total 108.546 100

Quadro 2

Relatos conforme tipos de violência, registrados pelo Ligue 180 em 2010

Fonte: SPM/PR

A autoria dos relatos do Ligue 180, em 2010 foi em 93,2% dos casos feitos por 
mulheres e destes 89,1% foram feitos pela própria vítima, enquanto 6,8% das 
ligações foram de homens.
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Muito embora venha ocorrendo uma redução no número de homicídios de mulheres 
no Estado de Pernambuco a partir de 2007, mantêm-se, ainda, elevados índices de 
violência contra as mulheres, exigindo, cada vez mais, do Estado — Poder Executivo, 
Judiciário, Legislativo, Ministério Público e Defensoria Pública — ações sistemáticas e 
especializadas para enfrentamento da violência na esfera do privado.

NÃO ESQUEÇA!

Denuncie e se informe sobre o 
enfrentamento da violência contra as  
mulheres. Faça valer a LEI!  

Fonte: DPMUL, 2011

Em Pernambuco, a Central de Atendimento do Disque Denúncia, um serviço da 
Secretaria de Defesa Social do Governo do Estado, registrou, no período de junho 
de 2000 a agosto de 2011, 6.186 ocorrências de violências contra as mulheres. De 
acordo com esse estudo, os mais frequentes tipos de violência sofrida pelas mulheres 
são: física, física/verbal, abuso sexual, somente verbal, maus-tratos e cárcere privado, 
existindo casos em que as vítimas sofrem mais de um tipo de agressão. Do total, o 
item agressão física incide com 63%, correspondendo a 3.846 registros, seguido por 
agressão física e verbal junto, com 18%, indicando 1.143 denúncias.  Aos demais 
itens correspondem 1.197 agressões.

Com relação à homicídio de mulheres, um estudo comparativo realizado pelo 
Departamento de Polícia da Mulher-DPMUL,  dos Crimes Violentos Letais Intencionais 
– CVLI feminino, registra que a partir de 2007, os números vêm diminuindo 
anualmente, passando de 321 mulheres mortas, em 2006, para 244, em 2010, o que 
significa um redução de 23,9%, no período.

COMPARATIVO CVLI FEMININO
2006/2007/2008/2009 E 2010

321 293

244

293293
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O ENFRENTAMENTO 
DA VIOLÊNCIA 

CONTRA  AS MULHERES

PARTE 2



56 57

DAS LUTAS À LEI O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

O enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres tem início com 
o movimento feminista. Começou com a ação política das mulheres em favor da 
transformação das relações desiguais de poder entre os sexos. Em outras palavras, 
começou quando as feministas exigiram que fosse reconhecido o direito das mulheres 
de serem donas de suas próprias vidas, passando, assim, a exigir que as leis e as 
práticas fossem iguais para mulheres e homens.

Com isso, podemos entender que o enfrentamento da violência contra as mulheres 
começa com a luta das mulheres contra a injustiça. E essa é uma história muito 
antiga, com registros na mitologia, na filosofia, nas ciências sociais, na história e na 
literatura de todos os tempos.

Podemos identificar, em cada época, várias personagens femininas empunhando 
a bandeira da defesa da igualdade entre os sexos. Porém, é a partir da Revolução 
Francesa, no final do século XVIII, que a presença das mulheres no espaço público, 
em busca de justiça, tomou força e forma organizada.

Naquele momento, no ano de 1791, destaca-se, então, a impressionante figura 
da francesa Olympe de Gouges. Uma mulher feminista, revolucionária, escritora, 
jornalista e autora de peças teatrais que reivindicou direitos políticos e civis para o 
seu sexo, diante de uma sociedade na qual as mulheres eram obrigadas a obedecer aos 
homens e esses eram os únicos seres humanos titulares de direitos e da autoridade 
para decidir mudanças nas leis.

Olympe de Gouges, através de seus escritos, mostrou o quanto havia de injustiça 
contra as mulheres naquela sociedade, expressa no texto da Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, publicada naquele final de século. Após escrever 
a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, ato de imensa coragem e crença 
em um futuro mais justo, foi condenada à morte. Sua iniciativa, naquela época, de 
se contrapor às desigualdades existentes entre mulheres e homens revelou-se como 
um grande avanço em busca de um terreno de igualdade entre os seres humanos e 
nos deixou um importante legado.

O destino de morte de Olympe de Gouges — a guilhotina, na Praça da Revolução, 
em Paris — hoje nos escandaliza, porque, ironicamente, reuniu-a aos considerados 
inimigos do povo: os monarquistas, mesmo que contra ela não pesasse a acusação 
de traição aos ideais de igualdade, liberdade e fraternidade do povo francês. O que 
haveria, então, imposto tão terrível sina à grande revolucionária? Nada mais, nada 

A LUTA DAS MULHERES 
CONTRA A VIOLÊNCIA: 

UMA BANDEIRA DO FEMINISMO

 CAPÍTULO 4



58 59

DAS LUTAS À LEI O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

4.1 Os Pontos Centrais do Movimento Feminista

Nos últimos dois séculos, as mulheres construíram o movimento feminista em todo 
o mundo. Nessa construção, houve grandes momentos de realizações em favor 
da igualdade entre os sexos e também períodos de descontinuidade e até mesmo 
de retrocesso na efetivação dos direitos das mulheres, causados, principalmente, 
por convulsões políticas e sociais, a exemplo das duas guerras mundiais. Porém, a 
cada retomada, o feminismo renovou suas demandas, mantendo uma linha sempre 
ascendente no terreno da promoção da igualdade de gênero.

Considerando esses elementos e aplicando um corte cronológico, podemos dividir o 
feminismo em dois grandes momentos. No primeiro, que se estende da Revolução 
Francesa (1789) até o começo da Segunda Guerra Mundial (1939), o feminismo foi 
impulsionado pela reivindicação de direitos políticos, de acesso ao conhecimento e 
de inserção das mulheres no mundo do trabalho remunerado.

Por um lado, complementa essas características a presença de uma forte denúncia 
contra o comportamento masculino, identificado como coibidor do desenvolvimento 
das potencialidades intelectuais e morais das mulheres. E, por outro lado, aparecem 
as exigências de formulação e adoção de leis ampliando a presença das mulheres no 
espaço público: escolas, casas legislativas, universidades, fábricas, escritórios, órgãos 
estatais, etc.

O segundo momento do feminismo se instala a partir da década de 1960 e se prolonga 
até os dias atuais. Nele, são mantidas as demandas anteriores, ao mesmo tempo que 
se inauguram as lutas feministas pela conquista dos direitos relacionados ao que 
há de mais íntimo na vida de qualquer pessoa: a liberdade de definir sobre a própria 
sexualidade e sobre sua vida reprodutiva. Com isso, ocuparam o centro do debate 
público: a autonomia das mulheres, sua condição de seres integrais e complexos 
e a reflexão sobre a igualdade versus diversidade, diferença e desigualdades entre 
mulheres.

As denúncias contra o espaço doméstico e as declarações de seu funcionamento 
como fonte de violências, frustrações, castrações e sofrimentos para as mulheres 
começam a ser ouvidas pelo Estado. Mobilizam-se as forças para as discussões sobre 
os direitos das mulheres a uma vida sem violência, ao exercício de uma sexualidade 
livre de preconceitos e à decisão sobre quando, como e quantos filhos devem ter. 

menos do que ter praticado o “crime” de, ao ter nascido do sexo feminino, querer 
ocupar um lugar no aparelho de Estado. Muitas Olympes se sucederam na luta por 
direitos iguais entre mulheres e homens até termos uma presidenta da República no 
Brasil.

Contudo, como vimos nos capítulos anteriores, ainda temos uma sociedade patriarcal 
e machista e, por consequência, não erradicamos as discriminações e as violências 
contra as mulheres. Por isso, ainda teremos que dedicar muito trabalho a essas 
questões. Porém, a etapa principal para cumprir com esse objetivo já aconteceu: os 
ensinamentos, a coragem e o sacrifício de Olympe inspiraram a criação da organização 
das mulheres, de um movimento que se prolonga nos tempos, conquistando para as 
novas gerações leis e tempos mais iguais: o movimento feminista.

NÃO ESQUEÇA!

Para enfrentar a violência, é necessário se organizar e criar relações 
igualitárias em casa, na escola, no trabalho, na comunidade e nos 
espaços de militância política.
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Também como resultado da ação política das feministas, em 1993, na II Conferência 
Internacional de Direitos Humanos, realizada em Viena, na Áustria, a ONU reconheceu 
os direitos das mulheres como direitos humanos e a violência contra as mulheres 
como uma violação desses direitos. E, em 1994, a Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) aprovou a Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém 
do Pará, por ter sido realizada em Belém do Pará, Brasil. Em 1995, o Brasil ratifica 
essa convenção, assumindo perante o mundo compromissos com a erradicação da 
violência contra as mulheres.

Essa convenção é um marco na trajetória de enfrentamento da violência, tendo 
seu texto definido claramente, pela primeira vez, o conceito de violência contra as 
mulheres. Com isso, contribuiu para visibilizar as bandeiras de lutas dos movimentos 
feministas e de mulheres, inclusive naqueles países em que o patriarcado se mantinha 
impermeável aos direitos das mulheres.

No Brasil, no âmbito do enfrentamento da violência contra as mulheres, a Lei Maria 
da Penha — Lei nº 11.340/2006 — é a resposta mais objetiva às demandas feministas 
por segurança. Ela representa o reconhecimento, por parte do Estado, de que um 
problema que afeta as mulheres, como é o caso da violência doméstica, familiar e 
sexista, não é uma questão de natureza privada, que diz respeito apenas às relações 
afetivas e familiares, mas matéria de interesse e responsabilidade de toda a sociedade 
e, portanto, objeto de intervenção direta do Estado.

NÃO ESQUEÇA!

Feminismo é a ação política das mulheres em favor da construção 
da igualdade entre mulheres e homens, que tem como foco a 
desconstrução do patriarcado e por objetivo a transformação das 
relações desiguais de poder entre os sexos.

É também nesse período que se decide acompanhar cada lei conquistada de políticas 
públicas para as mulheres e para a promoção da igualdade entre mulheres e homens. 
Resumem esse momento dois grandes slogans feministas: “O meu corpo me pertence” 
e “O privado é político”. 

No Brasil, o movimento feminista se fez presente em ambos os momentos. No 
primeiro, a luta também foi em favor do direito à educação, à formação moral e 
política para as mulheres, como se pode constatar no livro de Nísia Floresta, Direito 
das Mulheres e Injustiça dos Homens, publicado em 1832, e, depois, nos registros da 
luta pelo voto feminino, anunciada no final do século XIX e vitoriosa em 1932. 

O segundo momento do feminismo no Brasil, iniciado no final dos anos 1960, 
começou a ter maior expressão na segunda metade dos anos 1970. Em meados 
da década de 1980, posicionou-se como uma importante vertente ideológica no 
processo de redemocratização do País. Naquela ocasião, o feminismo no Brasil 
liderou a formulação de propostas para o governo em favor da igualdade de gênero. 
Delas constavam a criação de conselhos de direito e, além da mudança na legislação, 
a inclusão de políticas públicas para as mulheres, oportunizando o processo de 
mudança do País. 

Nos anos de 1990, o feminismo no Brasil, tal como nos outros países, voltou-se 
para as conferências internacionais da ONU e para traduzir as resoluções dessas 
conferências em leis, políticas e ações para as mulheres em nosso país. A partir daí, e 
com maior ênfase na primeira década do século XXI, a ação se centrou nos organismos 
governamentais de política para as mulheres, bem como nas conferências e nos 
planos, visando a igualdade de direitos e de oportunidades entre mulheres e homens. 

Toda essa mobilização feminista vai ampliar o campo dos direitos humanos, criando 
uma legislação internacional de proteção às mulheres e inaugurando estratégias para 
a construção de canais de debates e manifestações sobre a promoção da igualdade 
de gênero. 

Como resultado, em 1975, é realizada, no México, pela ONU, a primeira Conferência 
Mundial sobre a Mulher, e, em 1979, a Assembleia Geral das Nações Unidas adota a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher 
(CEDAW, na sigla em inglês), que assegura ser compromisso dos Estados-membros 
promover e garantir a igualdade entre mulheres e homens, bem como erradicar todos 
os tipos de discriminação contra as mulheres. A CEDAW entrou em vigor em setembro 
de 1981 e foi ratificada, com reservas, pelo Brasil em 1984 e integralmente em 1994. 
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as mulheres, em especial nos processos da assembléia Nacional Constituinte, das 
conferências internacionais da ONU – Organização das Nações Unidas, das eleições, 
e das conferências nacionais, estaduais e municipais de políticas para as mulheres.

Como resultado da mobilização e da proposta de projeto de lei elaborada pelas 
feministas, em articulação com a SPM e com a bancada feminina no Congresso 
Nacional e em cumprimento aos acordos internacionais, em especial a Convenção 
de Belém do Pará e as recomendações do Comitê CEDAW ao Estado brasileiro, em 
2006 foi aprovada e sancionada a Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, que coíbe 
a violência doméstica e familiar contra a mulher, passo primordial no enfrentamento 
da violência que acomete as mulheres brasileiras.

O Estado de Pernambuco, integrando-se à política nacional e internacional de proteção 
aos direitos humanos das mulheres, vem construindo, a partir de 2007, marcos 
legais para o enfrentamento da violência contra as mulheres, como leis, organismos 
estaduais e municipais de política para as mulheres, Ouvidoria da Mulher, Delegacias 
Especializadas da Mulher, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, Defensoria Pública Especializada, Promotoria Criminal da Mulher e centros de 
referência em atendimento às  mulheres em situação de violência

Todos esses marcos pautam e orientam a ação governamental nos campos das leis 
e das políticas, bem como a ação do movimento de mulheres no enfrentamento das 
desigualdades de gênero e etnicorraciais e, em especial, da violência contra as mulheres.   

Para fins desta publicação, apresentamos, nos Anexos 2, 3 e 4, os marcos gerais e 
aqueles de enfrentamento da violência contra as mulheres, dividindo-os em três 
blocos: âmbito internacional, nacional e estadual.  

NÃO ESQUEÇA!

Os Tratados Internacionais e Planos de Ação das Conferências 
Internacionais são guias para monitorar a efetivação das políticas 
públicas de enfrentamento da violência de gênero no Brasil.

4.2 O Marco Legal do Enfrentamento da Violência contra as 
Mulheres

Ao longo dos anos de luta das feministas e do movimento de mulheres, foram 
sendo construídos marcos legais em defesa dos direitos humanos das mulheres, 
como instrumentos internacionais, planos e plataformas de ação de conferências 
internacionais, legislação nacional e estadual em diversas áreas. Também se constitui 
como marco a criação de conselhos de direitos da mulher e de mecanismos e planos 
de políticas para as mulheres nas três esferas: nacional, estadual e municipal.   

No Brasil, o primeiro marco legal da igualdade de direitos entre mulheres e homens 
foi o direito ao voto, em 1932. Após a conquista do voto, o movimento feminista 
viveu um pequeno período de relativa desmobilização, ressurgindo em meados dos 
anos 1960, junto com outros movimentos sociais de oposição à ditadura militar.

Na passagem da década de 1970 para 1980, a problemática de gênero — fruto 
da articulação do movimento de mulheres — incorpora-se, paulatinamente, nas 
reivindicações do conjunto dos movimentos sociais. Assim, nas eleições de 1982 
as mulheres passaram a participar ativamente, apresentando suas propostas para 
os novos governos. E, em 1985, foi criado, na esfera federal, o Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM), órgão vinculado ao Ministério da Justiça, com 
autonomia administrativa e financeira. Sob a coordenação do CNDM, as feministas 
e as mulheres organizadas se mobilizaram intensamente em todo o processo da 
Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 1987. 

Ao longo da década de 1990, as feministas e as mulheres organizadas tiveram um 
papel importante na preparação e na realização das conferências internacionais 
da ONU. No Brasil, essa mobilização nacional resultou na Declaração das Mulheres 
Brasileiras para a IV Conferência Mundial sobre a Mulher. Nesse processo, também 
foi criada a Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB), que teve um papel importante 
no processo de Beijing/1995. No período que se seguiu à Conferência de Beijing, as 
mulheres brasileiras se mobilizaram para transformar os acordos internacionais em 
ações e políticas concretas.

As feministas e o movimento de mulheres construíram outros marcos, além dos 
marcos institucionais, em momentos chaves da luta pelos direitos e cidadania para 
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A Lei nº 11.340, que ficou conhecida em todo o Brasil como Lei Maria da Penha, foi 
sancionada no dia 07 de agosto de 2006 pelo presidente da República Luiz Inácio Lula 
da Silva. Ela é uma grande conquista do povo brasileiro, que só se tornou realidade 
graças à luta das mulheres, em especial das feministas, que, desde a década de 1970, 
buscavam dar visibilidade ao crime de violência contra as mulheres e exigiam do 
Estado leis, políticas e ações de enfrentamento da problemática.  

A Lei Maria da Penha constitui-se em um instrumento legal e efetivo para intervir 
num espaço considerado privado e íntimo: o espaço doméstico, local no qual ocorre 
a maioria das agressões contra as mulheres. 

Assim, reconhece que todas as mulheres, independentemente de suas especificidades 
e diversidades, têm o direito ao gozo dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana e que a violência doméstica e familiar é um crime de violação dos direitos 
humanos das mulheres. Nessa direção, ela protege, inclusive, a mulher agregada 
esporadicamente ao espaço doméstico – como é o caso das trabalhadoras domésticas 
– e, ainda, aquela mulher unida por relações afetivas com outra mulher. 

Objetivamente, seu foco é a proteção à mulher vitimada e a punição de quem lhe 
agride. Com isso, vem contribuindo para acabar de vez com a ideia de que a violência 
contra as mulheres é menos criminosa porque ocorre no espaço das relações 
domésticas ou porque é praticada por homens ou mulheres com quem elas têm ou 
tiveram uma relação de afeto. 

Conferindo a condição de crime à violência contra as mulheres, a Lei Maria da Penha 
mudou os paradigmas de seu enfrentamento, distanciando a Justiça do pensamento 
patriarcal que tende a atribuir, equivocadamente, à natureza dos homens a origem 
de seu comportamento violento, o que em última instância os desculparia pelas 
agressões uma vez que estas seriam algo natural e, portanto, aceitável. 

Incidindo diretamente sobre os hábitos patriarcais, a Lei Maria da Penha estabelece que 
bater numa mulher é crime e não apenas uma agressão de “menor potencial ofensivo”. 
Ela pune, então, com rigor quem a pratica, excluindo do rol das penalidades para quem 
comete crimes contra as mulheres o pagamento de cestas básicas ou multas pecuniárias. 

A LEI MARIA DA PENHA: 
UMA LUTA DAS MULHERES, UMA 

CONQUISTA DO POVO BRASILEIRO

 CAPÍTULO 5
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5.1 História da Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha é resultado da luta dos movimentos feministas e de mulheres 

na busca de soluções para extinguir a violência vivenciada pelas mulheres em 

seu cotidiano. 

Antes dessa lei, as mulheres não tinham nenhuma ferramenta legal que as 

protegesse da violência doméstica, familiar e sexista, o que corroborava tanto 

com a tradicional submissão feminina aos homens, nos espaços domésticos e 

públicos, como com a reprodução da prática de violências contra as mulheres 

pelos mesmos. É importante não esquecer que,  durante muitos e muitos anos, 

homens assassinavam mulheres — esposas, companheiras, namoradas ou ex — e 

eram inocentados pelo Judiciário brasileiro, sob a alegação de “legítima defesa 

da honra”. 

A partir da Constituição Federal de 1988, a coisa começou a mudar.  Nossa 

Carta Magna reconheceu a igualdade de direitos entre os sexos no casamento. 

Naquele momento, o homem deixava de ser o único chefe da sociedade conjugal, 

rompendo-se, assim, um dos paradigmas de sua condição de gênero, qual seja: 

dispor legalmente de uma posição de superioridade com relação às mulheres, o 

que, na prática, diminuía os riscos de punição para suas agressões e até mesmo 

assassinatos quando a vítima era mulher. 

Em 1985, surge a primeira delegacia especializada no atendimento às mulheres 

vítimas de violência em São Paulo e, em 1986, foi a vez de Pernambuco. Esses 

equipamentos passam a ser reconhecidos como um espaço onde as mulheres 

podiam ser ouvidas e registrar as situações de violência doméstica que 

vivenciavam. 

As experiências das delegacias vão evidenciar que essa problemática não é 

apenas um caso de polícia e, por via de consequência, a necessidade de oferecer 

Outra conquista da Lei Maria da Penha é determinar e/ou estimular a criação de serviços 
e ações especializados no interior dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, bem 
como no Ministério Público e Defensoria Púbica, oxigenando suas formas de tratar 
a questão. Avançando nessa direção, essa lei aponta para a obrigatoriedade do 
desenvolvimento de ações articuladas entre os diferentes poderes. Com isso, todos 
os poderes e os vários níveis de governo têm que prestar serviços e atendimentos, 
que venham a garantir a segurança e o bem estar das mulheres. 

Na prática, isso significa que o Estado deve promover ajustes nas estruturas dos 
poderes da República, em favor da igualdade de direitos entre mulheres e homens, 
como adequações nos serviços de justiça, segurança pública, de educação, de saúde, 
de assistência social e na formação do pessoal que atua nessas áreas, incidindo sobre 
a educação e a cultura. 

Resumindo, a Lei Maria da Penha trouxe, para os cenários jurídico, político, social e 
cultural, novos desafios, exigindo do planejamento e da implementação de políticas 
públicas mecanismos que articulem institucionalmente a punição dos agressores, 
medidas de prevenção para toda a sociedade, e segurança e assistência protetiva 
para as mulheres em situação de violência. 	

A Lei Maria da Penha e sua aplicação constituem, portanto, uma importante conquista 
do povo, pois ao enfrentar a violência de gênero contra as mulheres, no âmbito 
das relações domésticas e familiares, faz com que o Estado brasileiro cumpra com 
o seu papel de estabelecer regras específicas para reparar séculos de humilhação, 

submissão, opressão e discriminação vivenciadas pelas mulheres. 

DE OLHO NA LEI!

A Lei Maria da Penha é uma lei específica para defender as 
mulheres da violência doméstica, familiar e sexista. É a primeira, 
no Brasil, criada para prevenir a violência, proteger as mulheres 
vitimadas e punir com rigor os agressores.
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Esse processo democrático de consulta à maioria dos segmentos sociais gerou um 

projeto substitutivo que aperfeiçoou a proposta inicial das feministas, inclusive 

com incorporação de sugestões de deputados e senadores. Tudo isso deu origem 

a uma lei inovadora, avançada, eficiente, com dispositivos capazes de garantir às 

mulheres em situação de violência o amparo do Estado e da sociedade. 

Assim, a Lei Maria da Penha veio a responder às históricas demandas por justiça 

dos movimentos feministas e às necessidades das mulheres brasileiras ouvidas 

nas inúmeras audiências públicas. Da mesma forma, honrou os compromissos 

assumidos pelo Estado brasileiro diante do Comitê CEDAW1 e junto à Organização 

dos Estados Americanos (OEA), no que concerne ao cumprimento da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 
(Convenção de Belém do Pará). 

Por fim, com a Lei Maria da Penha, o Brasil passou a figurar entre os países 

da América Latina que contam com uma lei específica para enfrentar os casos 

de violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres, ocupando, nesse 

ranking, a 18ª posição.

5.1.1 A origem do nome da Lei nº 11.340/2006

A Lei nº 11.340/2006 recebeu o nome de Lei Maria da Penha por ter sido Maria 

da Penha uma mulher vitimada pela violência doméstica, familiar e sexista e que 

recorreu aos tratados internacionais, dos quais o Brasil é signatário, para que o 

Estado brasileiro desse uma resposta à violência que ela havia sofrido. 

Maria da Penha Maia Fernandes, biofarmacêutica, foi vítima de violência doméstica 

com proporções irreversíveis. Lutou por 20 anos para ver seu agressor e ex-

marido condenado. Em 1983, Marco Antônio Herredia, professor universitário, 

1 Comitê CEDAW monitora a implementação da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher .

às mulheres serviços jurídicos, psicológicos e sociais voltados para orientar e 

fortalecer a sua ação de ruptura com o ciclo de violência. 

Finalmente, a partir de 2002, um grupo de advogadas, integrantes de organizações 

feministas, passou a formular uma proposta de legislação que pudesse ser mais 

eficiente na defesa dos direitos da mulher vitimada pela violência. 

Concomitantemente a essa iniciativa, o Brasil foi levado a responder 

internacionalmente à denúncia de impunidade em crimes dessa natureza e foi 

condenado no caso da farmacêutica Maria da Penha. Dentre as obrigações que 

lhes foram impostas estava a de criação de uma lei que pudesse mudar o sistema 

existente e viesse a punir e banir os crimes de violência doméstica contra as 

mulheres.

Em seguida, o movimento de mulheres, por meio de um Consórcio de Organizações 

Não Governamentais (ONGs), encaminhou uma proposta de projeto de lei à 

bancada feminina na Câmara dos Deputados, e o Governo Federal mostrou-

se interessado em cumprir a determinação da Corte Internacional. Criou-se, 

então, no âmbito do Poder Executivo, um grupo de trabalho integrado por 

representantes dos ministérios e da sociedade civil para, com base no pré-projeto 

apresentado pelas feministas, elaborar um projeto de lei que, posteriormente, 

seria encaminhado ao Legislativo.  

O projeto remetido pelo Executivo, ainda pendente de aperfeiçoamento na 

época, recebeu como relatora, no Legislativo, a feminista Jandyra Fegalhi 

(PCdoB/RJ). Essa deputada promoveu, então, de norte a sul do País, através da 

Câmara dos Deputados, a ouvida da sociedade em várias audiências públicas, 

sempre prestigiadas pela presença de mulheres em situação de violência e do 

movimento de mulheres. 
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5.2 Estruturação da Lei nº 11.340/2006 

A Lei Maria da Penha está organizada em sete títulos, nove capítulos e 46 artigos e cria 

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Para os efeitos dessa lei, “configura violência doméstica e familiar contra a mulher 

qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 

físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da unidade 

doméstica, da família e em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 

conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação”.  

A Lei Maria da Penha tipifica e prevê punições para as diversas formas de violência 

que podem ser praticadas contra as mulheres, como: violência psicológica, física, 

sexual, patrimonial e moral. Isso significa que a lei orienta sobre os procedimentos 

que devem ser adotados com quem bate em mulher, as agride verbalmente, viola ou 

rouba o seu patrimônio, as violenta sexualmente dentro do lar e fora dele, ou ataca 

a sua saúde, a sua integridade e o seu bem-estar.

A Lei Maria da Penha, além de se voltar para a repressão dos atos de violência 

doméstica e familiar contra as mulheres, exige de todos os poderes ações sistemáticas 

de prevenção com vistas a promover um processo sustentável de regressão dos 

índices de violência, num enfrentamento consistente da cultura patriarcal. Assim, em 

seu art. 8º, a Lei Maria da Penha estabelece que devam ser promovidas campanhas 

educativas de prevenção à violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres, 

voltadas ao público escolar e à sociedade em geral. Com a mesma força, recomenda 

desenvolver essas ações em parceria entre União, estados e municípios, Distrito 

Federal, entidades não governamentais e meios de comunicação.

A Lei Maria da Penha altera leis importantes do ordenamento jurídico brasileiro, como 

o Código Penal, o Código de Processo Penal (CPP) e a Lei de Execuções Penais. Define, 

também, para a polícia um papel protetivo, instrumentando-a com vários mecanismos 

para garantir segurança às mulheres e para indicar ao Judiciário as necessidades de 

tentou matá-la duas vezes. Na primeira tentativa, com arma de fogo, deu um tiro 

que a deixou paraplégica; na segunda, tentou eletrocutá-la. Na ocasião, ela tinha 

38 anos e duas filhas de 2 e 6 anos. A investigação desse crime iniciou-se em 

junho do mesmo ano; entretanto, a denúncia só foi apresentada ao Ministério 

Público Estadual em 1984. 

Após 8 anos, o ex-marido foi condenado a 8 anos de prisão. Porém, através 

de recursos jurídicos, ele conseguiu protelar o cumprimento da pena. Maria da 

Penha, então, apoiando-se no Centro pela Justiça e Direito Internacional (Center 

for Justice and International Law – CEJIL), e no Comitê Latino-Americano e do 

Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem-Brasil), levou o seu caso à 

Comissão Interamericana dos Direitos Humanos (CIDH) da OEA que, pela primeira 

vez na história, vai imputar ao Brasil um crime de violência doméstica. 

Como o Brasil havia ratificado a Convenção de Belém do Pará, precisou tomar 

medidas judiciais sobre o caso e oferecer um resultado satisfatório a Maria 

da Penha Maia. Assim, mesmo que passados muitos anos de luta por justiça, 

Maria da Penha viu, em 28 de outubro de 2002, seu agressor ser condenado. Ele 

cumpriu 2 anos de prisão e hoje se encontra em liberdade. 

DE OLHO NA LEI!

Devemos ao movimento feminista e ao movimento de mulheres os 
avanços que obtivemos nesses últimos anos até a concretização 
da Lei Maria da Penha. As mulheres como Maria da Penha Maia 
Fernandes, ao romperem o ciclo da violência doméstica, familiar e 
sexista, contribuem para que outras mulheres se libertem.
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inclusive para outro estado da federação, e às celetistas (regidas pela Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT) o direito à suspensão do contrato pelo prazo máximo de 

6 meses, com a manutenção do vínculo empregatício. 

Por fim, cabe esclarecer uma questão que vem sendo discutida a partir da sanção 

da Lei nº 12.403, de 4 de julho de 2011, que modifica o Código de Processo Penal 

brasileiro, e foi denominada Lei de Prisões. Essa lei estabelece que não mais se aplica a 

prisão em regime fechado para os crimes com condenação de até 4 anos de privação 

de liberdade. Ou seja, as pessoas com pena inferior a 4 anos poderão responder o 

inquérito e o processo em liberdade. Contudo, esse benefício não inclui as pessoas 

penalizadas pela Lei Maria da Penha. Explicando melhor: 

Mesmo que a Lei Maria da Penha preveja penas de detenção de 3 meses a 3 anos de 

prisão, a Lei de Prisões não beneficia os apenados por violência doméstica e familiar 

contra as mulheres. Isto porque, a Lei nº 11.340/2006 é uma lei específica e não pode 

ser substituída. Dessa forma, qualquer agressor ou agressora que pratique a violência 

doméstica, familiar e sexista contra as mulheres será punido com a Lei Maria da 

Penha, cumprindo integralmente a pena que lhe foi atribuída. Para essas pessoas, 

a detenção de 3 meses até 4 anos, caso haja condenação, continuará prevalecendo.  

DE OLHO NA LEI!

Muitas são as tentativas de enfraquecer a Lei Maria da Penha. Toda 
a sociedade deve ficar vigilante para sua divulgação e aplicação. 
Não devemos retroceder nos direitos que já foram conquistados, 
pois esses avanços se deram através de grandes esforços, seja de 
pessoas que sofreram violência, seja das que têm consciência do 
quanto essa violência adoece a sociedade.

cada mulher atendida. Cria órgãos específicos, os Juizados de Violência Doméstica 

e Familiar contra a Mulher, que devem atuar no julgamento de crimes e também 

nos processos na área cível. Observa que, nos locais em que os juizados ainda não 

foram implantados, as mulheres em situação de violência doméstica, familiar e 

sexista têm direito a atendimento preferencial nas Varas Criminais. Também dirigiu-

se à Defensoria Pública e ao Ministério Público ampliando seus papéis e indicando a 

necessidade de seu reaparelhamento para defender as mulheres.  

Um dos principais dispositivos da Lei Maria da Penha são as medidas protetivas de 

urgência em favor da mulher em situação de violência. Essas devem ser solicitadas já 

no atendimento policial e expedidas pelo Judiciário em 48 horas, respondendo com 

celeridade à exigência dos casos em que a mulher corre risco iminente de morte. 

A obrigatoriedade de abrigamento da mulher em situação de violência com risco 

iminente de morte pode ser cumprida mesmo antes da decisão judicial. Nesse 

contexto, devem ser providenciadas: a solicitação das medidas protetivas, a busca 

dos pertences da mulher ameaçada, um ofício para a instituição de abrigamento 

encaminhando-a e o Boletim de Ocorrência. 

Outro ponto essencial no apoio às mulheres vitimadas previsto na Lei Maria da Penha 

é a articulação entre os serviços de saúde, assistência social e segurança pública, de 

forma a garantir um atendimento integral às mulheres.

Mulheres vitimadas pela violência doméstica, familiar e sexista, além dos danos 

físicos e psicológicos, correm, em algumas situações, o risco de perder o emprego 

em decorrência dos constrangimentos públicos impostos pelo agressor ou pela 

agressora ou, ainda, por terem que faltar ao trabalho para procurar assistência 

médica, psicológica ou jurídica. 

A Lei Maria da Penha trouxe inovações importantes no tratamento desses casos. Às 

servidoras públicas, por exemplo, é garantida a transferência de local de trabalho, 
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ANTES DEPOIS

A denúncia e a investigação dos crimes 
de lesão corporal contra a mulher 
dependiam da vontade da vítima.    

Hoje, a ação penal no crime de lesão 
corporal é pública incondicionada, ou seja, 
independe da vontade da vítima.

A legislação não tratava de conflitos nas 
relações afetivo-sexuais entre mulheres.

A nova lei prevê que a violência doméstica 
e familiar pode ser cometida também por 
pessoas do sexo feminino contra a mulher.

O amparo à mulher não era prestado de 
forma articulada, não havendo exigência 
de conexão entre os poderes e os 
serviços.

A lei determina um atendimento 
humanizado e articulado em uma rede de 
serviços especializada.

A mulher agredida costumava 
entregar pessoalmente a intimação de 
comparecimento às audiências para o 
agressor.

Fica vedada a entrega da intimação pela 
mulher, sendo função da polícia e da Justiça.

A agredida podia mudar de ideia e retirar 
a queixa ainda na delegacia.

Ela só pode renunciar à queixa perante a 
juíza ou o juiz em audiência designada para 
esse fim.

As agredidas nem sempre eram 
informadas quanto ao andamento de seu 
processo.

A Justiça tem obrigação de notificar 
a agredida sobre os atos processuais, 
sobretudo no que diz respeito ao ingresso e 
à saída do seu agressor da prisão.

As agredidas nem sempre contavam com 
advogados nas audiências.

É obrigatório o acompanhamento da vítima 
pela Defensoria Pública Especializada 
em todos os atos processuais ou por um 
advogado particular.

Não eram previstas, por lei, as medidas 
protetivas de urgência através de ação 
judicial. A mulher tinha que esperar o 
longo processo judicial para ter algum 
amparo legal.

A Justiça está obrigada a avaliar cada caso 
e decidir sobre como proceder em relação 
ao agressor, emitindo as medidas protetivas 
de urgência (suspensão do porte de armas 
do agressor, afastamento do agressor do 
lar, distanciamento da vítima, entre outras) 
em até 48 horas, a requerimento do Minis-
tério Público, da autoridade policial ou da 
ofendida.

ANTES DEPOIS

Não havia legislação específica para 
os crimes de violência doméstica e 
familiar contra a mulher. Os delitos eram 
submetidos à Lei nº 9.099/95, referente 
aos Juizados Especiais Criminais, para 
julgar os casos considerados de “menor 
potencial ofensivo”. 

As mulheres passam a contar com uma 
legislação específica para julgar, punir e 
prevenir os casos de violência doméstica e 
familiar: a Lei nº 11.340/2006, batizada de 
Lei Maria da Penha. 

A violência doméstica e familiar contra a 
mulher não era considerada agravante de 
pena (art. 61 do Código Penal) nem eram 
definidos legalmente os tipos de violência 
praticados contra a vítima.

Tal violência passa a ser prevista, no Código 
Penal, como agravante de pena, e são 
definidas cinco formas de práticas violentas 
contra a mulher: física, psicológica, sexual, 
patrimonial e moral.

Grande parte dos crimes de violência 
doméstica e familiar contra a mulher era 
julgada nos Juizados Especiais Criminais 
junto a outras causas, com pena máxima 
de 2 anos. As questões cíveis tinham 
que ser encaminhadas à Vara da Família, 
tornando o processo mais lento. 

Os Juizados Especiais Criminais saem de 
cena, e a Lei Maria da Penha determina a 
criação de Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, que acumula as 
funções cíveis e criminais, a fim de agilizar o 
processo.

Os agressores não podiam ser presos 
em flagrante durante o inquérito, pois a 
maioria dos crimes envolvendo violência 
contra as mulheres era vista como crime 
de menor potencial ofensivo.

Agora a autoridade policial deve prender o 
agressor em flagrante sempre que houver 
qualquer das formas de violência contra as 
mulheres.

Aos acusados, eram geralmente aplicadas 
formas leves de punição, como as penas 
pecuniárias, que permitiam o pagamento 
de multas e cestas básicas. Caso 
condenado à prisão, o agressor ficava 
detido de 6 meses a 1 ano.

Ficam proibidas as penas pecuniárias. O 
acusado pode ser preso em flagrante e/ou 
ter prisão preventiva decretada. Quando 
julgado, pode ser obrigado a comparecer a 
programas de recuperação e reeducação e 
ficar encarcerado de 3 meses a 3 anos.   

Não havia punição específica para 
agressões contra portadoras de alguma 
deficiência.

 
Se a mulher for portadora de alguma 
deficiência, a pena é aumentada em 1/3.

►

5.3  Resumo dos Procedimentos Jurídicos Antes e Depois da Lei 
Maria da Penha
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Para melhor compreendermos a amplitude do papel do Poder Executivo na aplicação 
da Lei Maria da Penha, vamos pensar um pouco sobre o Estado brasileiro, para depois 
identificarmos as atribuições do executivo federal, estadual, municipal e do Distrito Federal.

Como ponto de partida, lembremos que o Brasil é uma república federativa constitucional 
presidencialista. Recordemos também que o Estado brasileiro está organizado em três 
Poderes: o Executivo, o Legislativo e o Judiciário. A eles, ainda, se somam, de forma 
independente, o Ministério Público e a Defensoria Pública. Trocando, agora, em miúdos, 
cada uma daquelas características do Estado brasileiro, temos que: 

 Por ser uma república, o Estado brasileiro é soberano e adota a forma de 
governo na qual suas chefias de governo são eleitas pelos cidadãos e cidadãs, 
por meio do voto direto e secreto, para mandatos com duração limitada.  

 Por ser federativo, o Estado brasileiro é composto da União, poder soberano, e 
por diversas entidades territoriais autônomas dotadas de governo próprio, que 
são os estados, municípios e o Distrito Federal, reunidos no pacto federativo. 

 Por ser constitucional, o Estado brasileiro em todas as suas instâncias 
(federal, estadual, municipal e Distrito Federal) é regido por uma Constituição 
Federal única, onde estão definidas e distribuídas as competências de cada 
uma, não havendo, em princípio, uma hierarquia entre elas. Contudo, merece 
desde já um esclarecimento: a União, mediante o pacto federativo, é dotada da 
prerrogativa de soberania, o que não está presente nos estados e municípios. 
Dessa forma, quando a União firma um tratado internacional, os demais entes 
federados estão obrigados a cumpri-lo.  

 Por ser presidencialista, a chefia da União é exercida por um presidente ou 
presidenta da República que é responsável pelo Poder Executivo Federal. Nos 
estados e municípios, a chefia do poder executivo é exercida por governadores 
ou governadoras e prefeitos ou prefeitas, também eleitos pelo povo através do 
voto direto e secreto.

Finalmente, conceituando o Poder Executivo, podemos afirmar que ele é o poder do 
Estado (seja nas instâncias federal, estadual, municipal ou no Distrito Federal) que 

A LEI MARIA DA PENHA 
E AS DETERMINAÇÕES PARA 

O PODER EXECUTIVO

 CAPÍTULO 6
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6.1 As Tarefas Básicas do Poder Executivo Federal, Estadual 
e Municipal

De acordo com o previsto na Lei Maria da Penha, ao Poder Executivo Federal cabe 
definir as orientações da política nacional de enfrentamento da violência doméstica, 
familiar e sexista, articular os poderes da República nessa direção e assegurar no 
Orçamento Nacional os recursos para a sua execução. Para tanto, é necessário 
que seja revista, por exemplo, a Lei de Responsabilidade Fiscal, de forma a garantir 
aos estados e municípios repasses de recursos financeiros de forma sistemática e 
específica, e não apenas lhes ofertar recursos via editais de projetos. 

Ao Poder Executivo Estadual cabe garantir, além de recursos financeiros, pessoal 
técnico, científico e administrativo para operar com qualidade e de forma especializada 
os serviços que são de sua competência, como delegacias, serviços de saúde, perícia 
médico-legal, serviços de proteção e de assistência social, Ouvidoria da Mulher, centros 
de educação e de reabilitação para agressores, além da formulação e realização de 
campanhas educativas, bem como especialização de seus profissionais na matéria. 

O Poder Executivo Municipal, por sua vez, têm uma contribuição fundamental a dar 
na prevenção e proteção às mulheres em situação de violência doméstica, familiar e 
sexista, principalmente por sua proximidade cotidiana com os acontecimentos e com 
as vítimas. Tal contribuição envolve recursos humanos e financeiros para fazer face 
às necessidades de: (i) criar e operacionalizar centros de referência especializados em 
atendimento às mulheres em situação de violência, oferecendo-lhes atendimento 
psicossocial e jurídico de qualidade; (ii) ampliar e qualificar o atendimento às 
mulheres nos serviços de assistência social de forma a cooperar com as ações de 
proteção e reinserção das mulheres vítimas de violência nos diversos espaços da 
vida em sociedade; (iii) implantar a notificação compulsória nas suas unidades de 
saúde e oferecer atendimento adequado; (iv) adotar a formação em gênero, raça 
e etnia para o corpo docente e diretor da rede de ensino básico; (v) promover a 
capacitação de profissionais da assistência social em gênero, violência contra as 
mulheres e Lei Maria da Penha; (vi) promover campanhas de prevenção da violência; 
(vii) criar os organismos municipais de políticas públicas para as mulheres, ligando a 
administração municipal às ações da União e do estado, fortalecendo, assim, a rede 
de proteção às mulheres vítimas de violência. 

possui a atribuição de governar o povo, administrar os interesses públicos e executar 
as políticas públicas, cumprindo as determinações legais.  

Assim, a partir da sanção da Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, o Poder 
Executivo, como executor principal de políticas públicas, passou a ter uma série de 
obrigações específicas no que se refere ao enfrentamento da violência doméstica, 
familiar e sexista contra as mulheres, cabendo-lhe, ainda, o importante papel de 
articulador interpoderes. 

Na prática, isso significa que o Poder Executivo, para promover as políticas públicas 
determinadas pela Lei Maria da Penha, necessita reformular seus orçamentos, 
disponibilizando recursos, não só para ações, mas, também, para realizar ajustes em 
diversos pontos de suas estruturas, melhorando-as e/ou ampliando-as em favor do 
atendimento às necessidades das mulheres em situação de violência, a exemplo de 
adequações nos serviços de segurança pública, de educação, de saúde e de assistência. 
Da mesma forma, estaria obrigado a contextualizar a formação do pessoal que atua 
nessas áreas, dando-lhes a qualificação exigida ao cumprimento das novas tarefas. 
Deve, ainda, definir estratégias voltadas para a prevenção da violência contra as 
mulheres, atuando fortemente sobre o sistema educacional e a cultura. 

Por fim, essas ações e atribuições devem dialogar entre si e, ainda, com o Judiciário, 
Legislativo, Ministério Público e Defensoria Pública, formando uma rede articulada 
capaz de atuar, simultaneamente, na proteção das mulheres em situação de violência, 
na punição dos agressores e na prevenção do fenômeno em toda sociedade. 

DE OLHO NA LEI!

O Poder Executivo no Brasil está presente na União, no Distrito 
Federal, estados e municípios. Portanto, todas essas instâncias têm 
atribuições relativas à aplicação da Lei Maria da Penha.
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6.2 As Mulheres e as Delegacias 

Nos anos de 1980, as reclamações das mulheres sobre o tratamento inadequado 
prestado pelos policiais nas delegacias na ocasião em que iam registrar as suas 
queixas, geraram a proposta feminista de criação das delegacias especializadas. Assim, 
antes mesmo da promulgação da Lei Maria da Penha, as Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher (Deams) passaram a funcionar em alguns estados brasileiros. 
A mais antiga foi implantada em 1985, na cidade de São Paulo. Essa foi, portanto, 
a primeira resposta do Estado brasileiro às demandas do movimento feminista e do 
movimento de mulheres por ações de enfrentamento da violência contra as mulheres.

Em outras palavras, as Deams inauguraram as políticas públicas destinadas a 
proteger às mulheres em situação de violência. Contudo, ainda hoje, as pesquisas 
de norte a sul do País apontam que nem as Deams conseguem oferecer um serviço 
satisfatório às mulheres vítimas de violência. Apontam, também, que parte das 
dificuldades enfrentadas na consolidação desses serviços decorre de subvalorização 
dessas delegacias no interior da corporação policial e de seus quadros de dirigentes, 
sob o entendimento de que essas delegacias lidam com “crimes de menor potencial 
ofensivo à sociedade”. 

Considerando, contudo, que a violência contra as mulheres é crime que afeta 
brutalmente toda a sociedade, trazendo prejuízos da família ao poder público, 
passando pelas empresas, todas as delegacias de polícia têm a obrigação de investigar, 
apurar e tipificar o ocorrido, bem como estar qualificadas para atender as mulheres, 
acolhendo suas denúncias e registrando suas queixas com imparcialidade e respeito. 

A partir dessa premissa, muito bem construída na argumentação da Lei Maria da 
Penha, nenhum agente de segurança está dispensado da consciência de que, além 
dos danos físicos e psicológicos, esse tipo de violência envolve questões de natureza 
moral e emocional. Tampouco, pode desconhecer que é comum que as mulheres se 
sintam inseguras no momento da denúncia, além de envergonhadas, humilhadas 
e angustiadas com a ideia de que aquele ato possa colocar em risco a própria vida 
e a de suas filhas e filhos. Por fim, para a prestação de atendimento policial de 
qualidade é necessário considerar o fato de as mulheres relatarem o medo de serem 

A implantação das casas-abrigo, a princípio, também seria uma atribuição do 
município. Isto nos parece, porém, um erro de origem, derivado do fato das casas-
abrigo terem surgido antes da Lei Maria da Penha nas grandes metrópoles, para 
servir as suas munícipes. 

Hoje, passado o tempo, a experiência com casas-abrigo no Brasil, nos indica que a 
prestação desse serviço à população é mais adequada às condições dos governos 
estaduais. Primeiro, porque a eles estão ligadas as delegacias; importante porta de 
entrada na Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. Segundo, porque 
o governo estadual pode ofertar abrigamento para toda e qualquer mulher no seu 
território, enquanto as prefeituras estão limitadas as suas munícipes. Terceiro, porque as 
prefeituras de pequeno porte não dispõem das condições de segurança e sigilo exigidas e, 
em muitos casos, nem das técnicas e financeiras. Por fim, porque o número de ocorrências 
por município é baixo, mesmo que no conjunto do Estado seja alto, de tal forma que a 
implantação de casas-abrigo em todos os municípios geraria uma capacidade ociosa, 
levando, rapidamente, ao fechamento e/ou desvirtuação do serviço.

Dentre todas as tarefas previstas pela Lei Maria da Penha para o Poder Executivo, a 
de formação permanente de seus quadros, de acordo com as competências de cada 
um, toma o lugar central para se alcançar um atendimento de qualidade. Assim, a 
União, estados e municípios devem promover a capacitação permanente das polícias 
Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e das profissionais e dos 
profissionais dos serviços de saúde, educação e assistência, que fazem parte da Rede 
de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.

Nos itens a seguir, vamos detalhar as atribuições de cada área do Poder Executivo 
face ao atendimento das mulheres em situação de violência.

DE OLHO NA LEI!

Gestoras e gestores públicos que atuam nas diversas áreas e 
serviços relacionados com o enfrentamento da violência contra as 
mulheres pautem sua conduta pela acolhida e pelo atendimento 
a essas mulheres, entendendo a magnitude e especificidade 
da violência que elas vivenciam, bem como por um trabalho 
articulado, como forma de garantir as condições necessárias para 
as mulheres se libertarem do ciclo da violência.  
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6.3 As Obrigações da Autoridade Policial Segundo a Lei 
Maria da Penha

Até setembro de 2006, nos crimes de violência contra as mulheres, a polícia redigia 
um resumo dos fatos e os registrava, dependendo do crime, num simples Termo 
Circunstanciado de Ocorrência (TCO), válido para crimes de menor potencial ofensivo, e 
não gerava processo, cessando aí a responsabilidade da autoridade policial com a vítima. 

Após a Lei Maria da Penha, os registros se realizam através de um Boletim de 
Ocorrência (BO) que, posteriormente, irá gerar o inquérito policial e o processo, que 
passa a ser julgado na presença da juíza ou do juiz. Além disso, à autoridade policial 
é atribuída uma série de ações voltadas para a segurança da vítima.  

Assim, um dos grandes avanços da Lei Maria da Penha é munir a autoridade policial da 
possibilidade de encaminhar à juíza ou ao juiz o pedido da ofendida para concessão 
das medidas protetivas de urgência em um prazo de até 48 horas. 

Outro ponto importante é a determinação de que, em situações de violência física e/
ou sexual, a autoridade policial deve encaminhar ou, quando necessário, transportar 
a mulher ao Instituto Médico Legal (IML), onde serão realizados os exames 
traumatológicos, sexológicos, chamados de perícia. Nas cidades onde não existe o 
IML, as mulheres devem ser encaminhadas aos serviços de saúde para a realização 
desses exames e outras profilaxias necessárias. Os resultados deverão, então, ser 
devolvidos para a delegacia que os solicitou para fazer parte dos autos do inquérito 
policial, como meio de prova material.

Em situação de risco de morte, a autoridade policial deve providenciar transporte 
seguro para a mulher e suas filhas e filhos menores de 18 anos, encaminhando-
os para um local seguro, a exemplo dos serviços estaduais ou municipais de 
abrigamento, garantindo-lhes sua integridade física. Deve, também, acompanhar a 
ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do 
domicílio familiar.

culpabilizadas por tal violência, pela própria autoridade policial, que na sua maioria 
é homem. 

Em suma, não é muito difícil se colocar no lugar dessas mulheres e pensar que ir a 
uma delegacia prestar queixas contra o seu agressor que, em sua quase totalidade, é 
marido, companheiro, namorado ou pessoa com quem possui vínculo de parentesco 
ou afetivo, não é uma decisão fácil de ser tomada. Sem dúvida, esse aspecto pesa 
profundamente nas suas decisões, fazendo com que frequentemente vacilem quanto 
a registrar queixa ou mesmo durante o atendimento mudem de ideia várias vezes 
ou, ainda, quando permanecem firmes, retornem depois de alguns dias para retirá-
la. O temor de retaliação, de sofrer uma nova agressão e a vontade de que cessem 
as violências e não especificamente de ver na prisão seus agressores, são elementos 
que estão presentes na relação entre as mulheres agredidas e o agente de segurança 
na hora da denúncia.    

Por isso, é tão importante a formação da autoridade policial, seja para que essa 
ofereça às mulheres a certeza de que elas estão protegidas pela lei, seja para que 
tenha a capacidade de informar as mulheres, e, sem amedrontá-las, lhes mostrar 
os seus direitos e os demais serviços a que podem recorrer, para recuperar sua 
segurança e se libertar da violência. 

DE OLHO NA LEI!

As delegacias são um dos primeiros lugares de atendimento às 
mulheres em situação de violência. Seus agentes devem mostrar 
conhecimento das leis e respeito pela questão para que as mulheres 
se sintam protegidas pelo Estado. Nos municípios que não possuem 
delegacias especializadas, as delegacias comuns devem atender as 
mulheres em situação de violência. 
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DE OLHO NA LEI!

A Lei Maria da Penha permite à autoridade policial prender o 
agressor em flagrante. Na ausência do flagrante e se no curso da 
investigação for constatado o risco iminente, a prisão preventiva 
deve ser decretada. Em caso da liberdade do agressor colocar em 
risco a vida da mulher, a autoridade policial não poderá aceitar o 
pagamento de fiança. 

8. Fornecer transporte à ofendida e aos seus dependentes para abrigo ou local 
seguro, quando houver risco de morte 

9. Acompanhar, se necessário, a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar

10. Ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha 
de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou 
registro de outras ocorrências policiais contra ele

11. Ouvir o agressor e as testemunhas

12. Remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial à juíza ou ao juiz e 
ao Ministério Público

Em se tratando de flagrante, a autoridade policial deve prender a pessoa agressora, 
tenha ela cometido violência física, psicológica, moral, sexual ou patrimonial, 
conforme descrito na Lei Maria da Penha. Deve também, quando for o caso, solicitar 
a decretação da prisão preventiva do acusado, nos termos do texto da Lei Maria da 
Penha que altera o Código Penal. Dessa forma, no caso de a delegada ou o delegado 
entender que a liberdade da pessoa acusada implica em mais riscos para a mulher 
em situação de violência, esta não terá direito ao pagamento de fiança.

Por fim, ressaltamos que, em conformidade com a Lei Maria da Penha, a atuação 
da policia deve ocorrer de maneira articulada com o Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público, seja no caso das delegacias comuns ou especializadas.

A seguir podemos conferir os doze passos obrigatórios para um bom atendimento policial.
 

1. Ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar representação a 
termo, se apresentada

2. Informar a ofendida sobre os direitos previstos pela Lei Maria da Penha, 
assim como os serviços disponíveis

3. Encaminhar a ofendida a hospital, posto de saúde ou ao IML 

4. Determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 
requisitar outros exames periciais necessários

5. Colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias

6. Remeter, no prazo de 48 horas, expediente apartado à juíza ou ao juiz com o 
pedido da ofendida para a concessão de medidas protetivas de urgência 

7. Garantir proteção policial à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público 
e ao Poder Judiciário
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Nos casos envolvendo violência sexual, a profissional ou o profissional de saúde deve 
registrar a história e o exame clínico realizado, iniciando o protocolo de assistência 
que inclui a coleta de exames, a profilaxia para DST/Aids, contracepção de emergência, 
encaminhando a mulher para a Delegacia e para o Instituto Médico Legal para fins 
do exame de corpo de delito.

Para concluir o processo assistencial, o profissional ou a profissional de saúde deve 
realizar a notificação compulsória em cumprimento à Legislação Federal e à Norma 
Técnica do Ministério da Saúde por meio da ficha de notificação e investigação de 
violência doméstica e sexual contra a mulher. 

A notificação compulsória é um registro sistemático e organizado para todos os casos 
conhecidos ou suspeitos de violência contra a mulher. Ela é obrigatória em qualquer 
serviço de saúde público ou privado, de acordo com a Lei Federal nº 10.778, de 24 
de novembro de 2003, e a Portaria 104, de 25 de janeiro de 2011, do Ministério da 
Saúde. As suas informações de caráter sigiloso servem de base para o planejamento 
e implementação de medidas de prevenção e eliminação da violência.

6.4.2 A interrupção da gravidez no caso de estupro

As mulheres vítimas de estupro têm direito a atenção acolhedora, humanizada 
e resolutiva nos serviços de saúde. A legislação brasileira garante a toda mulher 
vítima de estupro o direito a interrupção da gravidez até 20 semanas de gestação. 
As mulheres deverão ser referenciadas para os serviços habilitados a executarem os 
procedimentos de atenção às mulheres vítimas de estupro.  

A seguir, apresentamos os onze passos para o bom atendimento do profissional e da 
profissional de saúde às mulheres em situação de violência: 

1. Realizar anamnese detalhada e exame clínico

2. Estar disponível para ouvir os episódios de violência sofridos

3. Intervir de forma a não fragilizar a mulher vitimada

6.4 Os Serviços de Saúde

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a violência contra as mulheres como 
um problema de saúde pública, pois afeta a integridade física e a saúde mental das vítimas. 

Assim, o enfrentamento da violência contra a mulher não deve ficar restrito às ações 
de ordem jurídica ou policial, pois a violência causa profundas consequências para a 
saúde das mulheres levando a intenso sofrimento e adoecimento. Cabem, portanto, 
aos serviços de saúde garantir a todas as mulheres acesso e cuidados de qualidade 
em todos os níveis de assistência. De forma mais específica, os serviços de saúde 
especializados no atendimento das mulheres em situação de violência doméstica, 
familiar e sexista são atribuições do Poder Executivo nos níveis estaduais e municipais 
e devem ser apoiados financeiramente pela União. 

Considerando as consequências que a violência causa à saúde das mulheres, as 
profissionais e os profissionais de saúde devem estar aptos para identificar, acolher 
e prestar assistência às mulheres que sofrem violência doméstica, sexual e/ou outras 
violências. Afinal, muitas mulheres vitimadas pela violência buscam inicialmente 
assistência nesses serviços, muitas vezes alegando outras causas, por vergonha ou 
insegurança de expor a violência que sofrem. 

6.4.1 Atenção de qualidade e Notificação Compulsória dos casos 
de violência 

Os profissionais e as profissionais devem ter consciência que existem barreiras que 
dificultam a procura das mulheres por assistência. Considerando o contexto e as 
repercussões que a violência causa em termos psicológicos, físicos e comportamentais, 
as mulheres sentem-se humilhadas, inseguras, com medo, às vezes culpadas, 
condições que interferem na procura por auxílio e assistência.
  
Os serviços de saúde devem promover a escuta qualificada das mulheres, compreender os 
determinantes do problema, os riscos associados e as alternativas de suporte, atendendo-
as nas áreas psicológica e física, com sigilo e confidencialidade das informações. 
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6.5 A Ouvidoria da Mulher 

Os serviços de ouvidoria já funcionam há bastante tempo. Porém, as ouvidorias 
da mulher vão surgir em decorrência da implantação dos organismos de políticas 
públicas para as mulheres no espaço do Poder Executivo, ou seja, a partir da existência 
de um ente público capaz de hospedá-la.

Assim, a Ouvidoria da Mulher é mais um serviço que o Poder Executivo disponibiliza 
para a população em geral, que funciona como um posto de controle institucional 
sobre o aparelho do Estado no que diz respeito às relações de gênero.

Trata-se de um canal de comunicação moderno e especializado que tem por 
finalidade receber reclamações, sugestões, denúncias e dar orientações referentes 
aos serviços que o Poder Público disponibiliza para as mulheres, inclusive, sobre 
aqueles destinados ao enfrentamento da violência doméstica, familiar e sexista 
contra as mulheres. 

É também função da Ouvidoria da Mulher fazer os encaminhamentos das reclamações 
e denúncias recebidas aos órgãos competentes para o seu atendimento e acompanhar 
o desenrolar das providências adotadas. Nesse contexto, a Ouvidoria da Mulher pode 
funcionar como um instrumento de monitoramento da Lei Maria da Penha.

As pessoas podem acessar a Ouvidoria da Mulher por meio de telefone ou e-mail e, 
dependendo de sua conveniência e desejo, não precisam se identificar, mantendo-se 
anônimas.

DE OLHO NA LEI!

Comunique-se com a Ouvidoria da Mulher em Pernambuco
Fone: (81) 3183-2963
E-mail: ouvidoria@secmulher.pe.gov.br
Horário de funcionamento: das 8h às 12h e das 14h às 17h, de 
segunda a sexta.

4. Não permitir que sua opinião ou valores pessoais interfiram no atendimento 
às mulheres

5. Mobilizar outros pontos da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação 
de Violência

6. Reforçar a busca de apoio na família, nos amigos e em rede de suporte 
social – Clubes, ONGs, Conselhos

7. Esclarecer acerca da importância da denúncia de agressão

8. Informar sobre os aparatos legais de proteção às mulheres em situação de 
violência

9. Notificar à Secretaria de Saúde, através da Ficha de Notificação Compulsória, 
situações de violência doméstica, sexual e outras violências sofridas pelas 
mulheres

10. Saber a quem recorrer para acessar a Ficha de Notificação Compulsória, 
de forma a cumprir com pontualidade e presteza a sua obrigação de notificar

11. Seguir, na situação de atendimento de mulheres vítimas de violência sexual, 
o protocolo de assistência do Ministério da Saúde

DE OLHO NA LEI!

A legislação brasileira, no art. 128 do Código Penal, permite a 
interrupção da gravidez em dois casos, sendo um deles quando ela é 
decorrente de estupro.
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Do ponto de vista prático, para que uma mulher vítima de violência ingresse numa 
casa-abrigo é necessário, além da solicitação de abrigamento expedida por um dos 
órgãos abaixo relacionados, portar Cópia do Boletim de Ocorrência (BO), ser maior 
de idade ou, no caso de ser menor, ter autorização judicial. Em todos esses passos, as 
mulheres devem contar com o apoio de força pública.

Órgãos que podem expedir solicitação de abrigamento:

 Departamento de Polícia da Mulher 

 Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres

 Delegacias Distritais e de Plantão

 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

 Varas Criminais das Comarcas

 Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher em Situação de 
Violência

 Defensoria Pública do Estado

 Organismos Municipais de Políticas para as Mulheres

 Centros de Referência em Atendimento às Mulheres em Situação de Violência

 Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas)

 Centro de Referência da Assistência Social (Cras)

No processo de desabrigamento deverão ser realizadas as seguintes etapas:

 Encaminhamento, quando possível, da mulher à retomada do convívio 
familiar

6.6 O Serviço de Abrigamento

A Lei Maria da Penha prevê o encaminhamento da mulher – bem como de suas 
filhas e filhos menores de 18 anos – em situação de violência doméstica, familiar e 
sexista, sob risco de morte, a um local seguro, de caráter sigiloso e temporário, que 
ofereça acolhimento, conforto emocional, moradia, atendimento psicológico e início 
de diligências para a retomada de sua vida em sociedade. 

Dessa forma, a ação de proteção das mulheres que correm risco de morte tem dois 
grandes momentos: 

 o do abrigamento, no qual a mulher é afastada do convívio com vizinhos, 
trabalho e, até mesmo com a família, etc; e

 o do desabrigamento, onde ela vai retomar sua vida em sociedade, muitas 
vezes em lugares distantes, tendo, assim, que construir novos laços de amizade, 
solidariedade, convivência e trabalho.  

Esses dois processos envolvem grande complexidade e um número expressivo de 
agentes públicos para que realmente as mulheres possam retomar suas vidas com 
dignidade.

O abrigamento pode ocorrer mediante dois modelos: 
(i) transferência da residência da mulher e de seus filhos e filhas para outro município, 
estado ou mesmo país, já no primeiro momento do seu pedido de socorro. Isso ocorre 
quando ela indica ter um local seguro junto a familiares e amigos; 
(ii) acolhimento em casas-abrigo e posterior transferência ou não de residência, 
dependendo da situação do agressor.

Quando as mulheres forem acolhidas em casas-abrigo acompanhadas de seus filhos 
e filhas menores, o Ministério Público da comarca sede da casa-abrigo deverá ser 
comunicado imediatamente, além de ser garantida às crianças a continuidade da 
vida escolar.
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6.7 Os Centros de Referência Especializados em Atendimento 
às Mulheres em Situação de Violência 

 
Os Centros de Referência Especializados em Atendimento às Mulheres em Situação 
de Violência são equipamentos da política de enfrentamento à violência contra as 
mulheres, que atuam tanto na prevenção como na proteção, de forma articulada e 
cooperativa com outros serviços. Ou seja, fazem parte da Rede de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência Doméstica, Familiar e Sexista. 

O papel fundamental desses Centros de Referência é trabalhar para efetivação 
dos direitos das populações femininas, mediante a prestação de serviços voltados, 
especificamente, para o empoderamento das mulheres em situação de violência, 
com foco na desconstrução da cultura machista e patriarcal. Esse é um dos aspectos 
que o diferencia dos Centros de Referência da Rede de Assistência Social.

A própria natureza difusa e imprevisível dos crimes contra as mulheres, por um 
lado, e sua presença em todo e qualquer ponto do território nacional, por outro, 
independentemente de classe social, raça, etnia, religião, etc, exigem um atendimento 
singular, diferenciando o objeto de intervenção dos Centros de Referência de 
Atendimento às Mulheres em Situação de Violência dos de intervenção direta da 
Assistência Social.  

Por sua vez, as experiências acumuladas pelos Centros de Referência de Atendimento 
às Mulheres em Situação de Violência em todo o país indicam a necessidade de 
que eles estejam presentes no ambiente em que as mulheres têm construídas as 
suas relações públicas e privadas. Isto é: nos municípios. Essa definição converge 
para que eles sejam a principal referência local de prevenção da violência doméstica, 
familiar e sexista, e, também, executem o insubstituível serviço cotidiano de proteção 
às mulheres que precisam promover a ruptura com os ciclos de sofrimento e perda 
de autoestima que se instalam em suas vidas na convivência com o fenômeno. 

Essas razões denotam que a implantação, manutenção e funcionamento dos 
Centros de Referência são tarefas cada vez mais identificadas com as competências 

 Inclusão da mulher nos programas sociais do Estado ou de um município, 
visando a sua integração aos espaços comunitário, produtivo, educativo e a 
reordenação de sua vida doméstica

 Articulação com os organismos municipais de políticas para mulheres e 
centros de referência especializados em atendimento às mulheres em situação 
de violência, para continuidade do acompanhamento do caso

 Articulação com o organismo estadual de políticas para as mulheres quando 
a mulher for transferida para outro estado, para que ela seja acompanhada 
pela Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência do estado 
anfitrião.

 Articulação com embaixada e consulados nos casos de mulheres estrangeiras.

DE OLHO NA LEI!

As casas-abrigo são equipamentos estratégicos da Rede de 
Atendimento às Mulheres em Situação de Violência doméstica, 
familiar e sexista. Elas estão, especificamente, formatada para 
receber mulheres sob risco iminente de morte. Esse serviço 
possibilita, além de proteção, o atendimento adequado à superação 
de suas dificuldades causadas pelo patriarcado e pelo machismo.
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constitui-se em apoio indispensável à conquista de sua autonomia. 

O aconselhamento e acompanhamento jurídico são ações e atos que se voltam 
para cuidar de procedimentos administrativos relativos ao fazer policial e aos 
procedimentos judiciais, bem como das tarefas de informar e esclarecer as mulheres 
sobre seus direitos e, particularmente, sobre o andamento do seu caso. 

O êxito dos serviços dos Centros de Referência, bem como de toda a Rede de 
Atendimento, é a emancipação das mulheres em relação à violência. Assim, desde os 
primeiros momentos do acolhimento, a mulher deve se sentir respeitada e protegida 
pelas forças públicas, e, ainda, ter a certeza de que aquele serviço estará sempre à 
sua disposição. 

Essa abordagem, acompanhada de um forte trabalho de informação sobre os seus 
direitos e sobre os outros serviços existentes na Rede de Atendimento, contribui 
de forma substancial para a sustentabilidade das decisões adotadas pelas mulheres 
nos primeiros momentos, tais como denunciar o seu agressor, exigir os seus direitos 
e acreditar numa vida melhor. Assim, é, também, função do Centro de Referência 
acompanhar o desenvolvimento e a resolução final dos casos que foram por ele 
atendidos.  

DE OLHO NA LEI!

O Centro de Referência tem o dever de defender os direitos 
das mulheres, cuidando de seus interesses, orientando-as e/ou 
encaminhando, diretamente, os seus processos para o sistema 
de segurança pública e de justiça, inclusive no que trata da 
responsabilização do agressor.

das prefeituras, inclusive pela natureza de seus serviços que, ao exigirem de seus 
quadros profissionais uma formação específica, apresenta uma execução de média 
complexidade. 

Seguindo essa trilha de definição de atribuições, vinculações e competências dos 
Centros de Referência Especializados em Atendimento às Mulheres em Situação 
de Violência e observando a crescente afirmação das políticas públicas para as 
mulheres, identificamos que a vinculação desses serviços deve ser, prioritariamente, 
aos organismos municipais de políticas para as mulheres, ou seja, às secretarias ou 
coordenadorias locais, formatando, assim, um complexo municipal de intervenção 
sociocultural especializado em favor da garantia dos direitos da mulher. 

Dedicando-se a essas duas tarefas, os Centros de Referência testemunham o 
compromisso do poder municipal com a segurança de suas cidadãs, contribuindo, 
assim, por via de consequência, com o fortalecimento da condição das mulheres de 
sujeitos de direitos diante da sociedade local. 

No cotidiano da vida municipal, esse serviço deve acolher, orientar e informar as 
mulheres, oferecendo-lhes atendimentos psicossocial e jurídico, especializados e 
gratuitos, de forma sistemática e continuada. Além disso, deve facilitar o seu acesso 
a outros serviços, mediante articulação, seja com a Assistência Social e demais órgãos 
de execução de políticas sociais, seja com o sistema de proteção policial e de garantia 
de direitos: Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública.

Detalhando os focos dos serviços dos Centros de Referência, verifica-se que o 
atendimento psicológico deve incidir na melhoria da condição emocional das 
mulheres, na redução dos efeitos traumáticos da violência e no fortalecimento 
de sua autoestima. Esse atendimento pode assumir a forma de aconselhamento, 
em momentos de crise, ou de escutas sistemáticas em processos paulatinos de 
reconstrução da vida das mulheres. 

O atendimento social, que enseja contribuir com a restauração da vida prática 
das mulheres, envereda pela dinamização dos mecanismos de satisfação das suas 
necessidades básicas, tais como trabalho e renda, escola para os filhos, moradia, e 
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Art. 4º da Lei Maria da Penha dirige-se à questão, quando afirma: “Na interpretação 
desta lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as 
condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar”.

Um ponto a ser prezado nesse processo, é o fato dos Centros de Referência 
Especializados no Atendimento às Mulheres materializarem objetivamente, pela 
primeira vez, uma resposta à obrigação do Estado brasileiro de oferecer às mulheres 
vítimas de violência um serviço diferenciado. Em outras palavras, um serviço 
adequado à superação daquelas fragilidades das populações femininas, que são 
forjadas nas discriminações de gênero sofridas pelas mulheres desde o nascimento. 

Resumindo a questão, devemos compreender que, diferentemente da política de 
enfretamento à violência de gênero, que tem a mulher como objeto central da 
proteção do Estado, as diretrizes da política de assistência social apontam para a 
família como foco principal. Da mesma forma, devemos estar seguros de que essa 
diferença não desobriga os Centros de Referência da Assistência Social (Cras) e os 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social (Creas) de ofertarem 
às mulheres vítimas de violência os benefícios, serviços, programas e projetos de 
suas duas vertentes: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. Assim, é sua 
obrigação ministrar em favor das mulheres em situação de violência as oportunidades 
do Programa Bolsa Família, do Benefício de Prestação Continuada, de benefícios 
eventuais e, até mesmo, a sua inclusão no Cadastro Único de Programas Sociais 
(Cadúnico) e no INSS, entre outros. 

Enfim, os Centros de Referência Especializados no Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência ainda não estão presentes em todos os municípios brasileiros, 
como desejável, e os Centros da Assistência Social tanto devem ser solidários e apoiar 
as mulheres em situação de violência, quanto complementar a ação dos Centros 
Especializados das Mulheres, naqueles municípios onde estão presentes. 

DE OLHO NA LEI!

Na ausência de Centros de Referência Especializados em Atendimento 
às Mulheres, as mesmas devem recorrer ao serviço dos Creas se 
estiverem sofrendo ameaças ou se encontrarem em situação de 
violência seja ela doméstica, física, psicológica, sexual, ou outras.

6.8 A Política de Assistência Social e a Lei Maria da Penha

O Art. 9º da Lei Maria da Penha determina que “a assistência à mulher em situação 
de violência doméstica e familiar será prestada de forma articulada e conforme os 
princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema 
Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras normas e 
políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso”.

Para interpretarmos e aplicarmos corretamente essa determinação da lei, devemos 
observar que a formatação e implementação da Lei Orgânica da Assistência Social, 
do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Segurança Pública antecedem 
ao advento da Lei Maria da Penha e, mais ainda, que esses mecanismos não foram 
definidos com o foco no empoderamento das mulheres em situação de violência, 
nem na desconstrução da cultura machista e patriarcal.  

Desta feita, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome esclarece que 
não diferencia a mulher vítima de violência doméstica, familiar e sexista com uma 
política específica, quando afirma:

“Constitui o público usuário da Política de Assistência Social, cidadãos e grupos 
que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e 
indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento 
e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, 
cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão 
pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias 
psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e 
indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e 
informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem 
representar risco pessoal e social”2.

Como podemos observar nas indicações acima, as mulheres na situação de violência 
produzida no âmbito das relações afetivas e familiares, mesmo assistidas pelos Centros 
de Referência Especializados em Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, 
têm garantido o direito de acessar os serviços e benefícios da Assistência Social. 
Tais benefícios são, geralmente, indispensáveis à reconstrução das condições básicas 
de suas vidas e ao desenvolvimento de um caminho de conquista de autonomia. O 

2 h ttp://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/assistencia-social/assistencia-social/usuario/pnas-
politica-nacional-de-assistencia-social-institucional
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mas atuar conjuntamente na formatação e desenvolvimento de estratégias de 
prevenção da violência de gênero contra as mulheres, conscientes que a erradicação 
dessa violência é estratégica para redução de todas as violências. 

Assim, no campo da prevenção da violência contra as mulheres, as atividades de 
conscientização, sensibilização e mobilização da sociedade devem ser acompanhadas 
pela instalação de serviços de orientação gratuitos e ininterruptos, pela formação em 
gênero obrigatória para profissionais de diversas áreas, pela realização de pesquisas 
e produção de informações e dados, pela publicação sistemática e de qualidade de 
material informativo e pela realização de seminários, fóruns, palestras, oficinas, em 
toda a rede de ensino, etc.

Além de ações articuladas, os órgãos responsáveis por políticas públicas setoriais 
podem desenvolver ações específicas de prevenção à violência contra as mulheres 
de forma a ampliar a discussão e o debate sobre o fenômeno nos mais diferentes 
ambientes. Assim, a política educacional poderá fomentar a inclusão da temática 
da violência contra as mulheres no projeto político-pedagógico das escolas, 
comprometendo-se com a promoção sistemática de estudos e debates sobre este 
tema. 

A política de saúde, por sua vez, que já registra a violência como um problema de 
saúde pública, muito poderá fazer no âmbito da prevenção, se tomar a iniciativa de 
criar uma campanha que ofereça aos usuários e usuárias de seus serviços, material 
informativo sobre a violência contra as mulheres e sobre a Rede de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência.

DE OLHO NA LEI!

Os órgãos públicos devem agir no enfrentamento da violência contra 
as mulheres, implementado ações de prevenção sistemáticas e não 
esquecer jamais: é melhor prevenir do que remediar. 

6.9 As Ações de Prevenção 

O Art. 8º da Lei Maria da Penha anuncia as diretrizes que devem ser observadas 
nas ações da União, estados, municípios, Distrito Federal e organizações não 
governamentais que vão trabalhar com o enfrentamento da violência contra as 
mulheres, dentre elas a que recomenda:

“a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral, e a difusão desta lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres”.

Podemos interpretar esse trecho da lei, também, como uma convocação geral e 
com isso valorizar a ideia de que o entendimento sobre a dinâmica da produção e 
reprodução da violência contra as mulheres e de suas diversas formas de manifestação 
são elementos essenciais para que se desenvolvam ações de prevenção contra esse 
fenômeno. 
 
As ações de prevenção da violência devem ser entendidas, portanto, como toda 
atividade que, a partir de esforços de compreensão sobre o fenômeno, passa a 
promover motivações e situações voltadas para reduzir, dissolver, evitar e contrapor 
manifestações às práticas de violência. 

Não é nenhum exagero dizer, que a prevenção da violência doméstica, familiar e 
sexista contra as mulheres é uma forma de proteção à saúde, à dignidade, à paz e ao 
desenvolvimento de toda a sociedade. Por essa imensa razão, o Estado, a Sociedade 
Civil Organizada, o Empresariado, as Universidades, os Institutos de Pesquisa e os 
Meios de Comunicação têm obrigações de desenvolver constantemente, até se 
erradicar esse tipo de violência, ações educativas e informativas voltadas para toda a 
população, esclarecendo o povo que essa violência é crime e que suas consequências 
atingem, direta e profundamente, às mulheres, mas, também, deixam marcas nas 
crianças, na comunidade e em todas as relações existentes na vida em sociedade.      

Portanto, os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública devem, de forma articulada, não só garantir recursos públicos, 
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Conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, o Poder Judiciário tem 
três funções específicas: (i) decidir os conflitos levados a juízo; (ii) controlar a 
constitucionalidade das leis; e, (iii) realizar atividades administrativas inerentes ao 
seu autogoverno. 

Além dessas atribuições, o Poder Judiciário – composto por ministras e ministros 
dos Tribunais Superiores, desembargadoras e desembargadores, juízas e juízes – tem 
legitimidade para controlar o arbítrio dos demais poderes (Executivo e Legislativo). 
Nesse sentido, cabe a ele o poder e o dever de anular atos administrativos 
ilegais, invalidar atos praticados com abuso de poder, bem como declarar a 
inconstitucionalidade de leis e atos normativos.

Nesse sentido, o Poder Judiciário possui um papel fundamental no enfrentamento da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, pois é de sua competência garantir a 
punição para os agressores e declarar, definitivamente, a constitucionalidade da Lei 
Maria da Penha. 

No âmbito da punição, a Lei Maria da Penha prevê uma grande inovação para a 
Justiça Ordinária: a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher por parte da União, no Distrito Federal, e pelos estados, nos territórios. 
Com competência cível e criminal, estes órgãos devem elaborar o processo e julgar e 
executar as causas decorrentes da prática de violência contra a mulher. Neles, tanto 
as questões de ordem cível – pensão alimentícia, por exemplo – quanto às de ordem 
penal – julgamento do agressor – passaram a ser decididas por uma mesma juíza ou 
juiz, criando, assim, condições para agilizar o atendimento às mulheres em situação 
de violência. 

Contudo, mesmo depois de cinco anos de promulgação da Lei Maria da Penha, muitos 
magistrados ainda relutam em aplicar as determinações previstas no instrumento 
jurídico, sendo esse um dos principais problemas para enfrentar a violência contra 
as mulheres no Brasil. 

NÃO ESQUEÇA!

A criação do Núcleo da Defensoria Pública Especializada na 
Defesa da Mulher em Situação de Violência (Depeddim) faz parte 
do conjunto de ações previstas no Plano Estadual para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres, em consonância 
com o Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as 
Mulheres, no marco da estratégia construída no Pacto pela Vida, 
do Governo do Estado de Pernambuco. 

A LEI MARIA DA PENHA 
E AS DETERMINAÇÕES PARA 

O PODER JUDICIÁRIO

 CAPÍTULO 7
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7.1 As Medidas Protetivas de Urgência

A partir da solicitação da concessão das medidas protetivas de urgência, que pode 
ser encaminhada à Justiça pela autoridade policial, pelo Ministério Público e pela 
própria mulher vítima de violência, a juíza ou o juiz poderá fazê-lo imediatamente – 
no máximo, 48 horas após a queixa – ou em qualquer fase do processo para evitar 
que a ofendida e seus dependentes sofram outros prejuízos. 

A juíza ou o juiz pode, ainda, aplicar novas medidas protetivas e/ou alterar as já 
concedidas, sem que seja preciso aguardar a realização de audiência. Essas medidas 
podem ser dirigidas à mulher vítima de violência ou ao agressor e podem ser aplicadas 
ao mesmo tempo e cumulativamente. 

7.1.1 As medidas protetivas de urgência à ofendida

A aplicação imediata dessas medidas visa proteger a integridade física, psicológica, 
moral e patrimonial da mulher em situação de violência. Assim, poderá a juíza ou o 
juiz, sem prejuízo de outras medidas:

 Encaminhar a mulher e suas filhas e filhos para um programa oficial ou 
comunitário de proteção ou de atendimento

 Determinar que a mulher e suas filhas e filhos sejam reconduzidos de volta 
à sua casa, após afastamento do agressor 

 Determinar o afastamento da mulher do seu lar, sem prejuízo dos direitos 
relativos a bens, guarda das filhas e dos filhos e alimentos

 Determinar a separação de corpos

O direito da mulher vítima de violência à proteção patrimonial de seus bens 
é salvaguardado por algumas medidas expedidas pela juíza ou pelo juiz por 
meio de liminar, tais como:

Esse comportamento ocorre, não obstante a constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha e a recomendação do Comitê da Convenção para a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres (Comitê Cedaw)3, feita ao Estado 
brasileiro em 2003, de “colocar em prática programas de capacitação voltados para 
magistrados, promotores e outros profissionais do direito com vistas a atualizá-los 
sobre a doutrina internacional de proteção aos direitos humanos das mulheres”4.  

Tal indicação possui relação direta com a efetividade da Lei Maria da Penha, uma vez 
que ela foi elaborada com base em tratados e convenções internacionais assinados 
pelo Brasil ao longo das últimas décadas. Entre as determinações da Lei, está a 
concessão das medidas protetivas de urgência pelos magistrados.

3 O Comitê Cedaw é uma instância de monitoramento das determinações da Convenção para a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. A Convenção foi adotada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 18 de dezembro de 1979 e entrou em vigor em 03 de setembro de 1981. Composto por 23 peritas “de 
grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção”, as mulheres que integram o Comitê 
Cedaw são eleitas pelos Estados Partes para exercerem o mandato por um período de 04 (quatro) anos.
4 Citação Leila Linhares.

DE OLHO NA LEI!

As juízas, juízes, promotoras, promotores, defensoras e defensores 
estão obrigados a se atualizar sobre o marco legal internacional, 
nacional e estadual de proteção às mulheres em situação de 
violência. 
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DE OLHO NA LEI!

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
devem contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar 
formada por profissionais das áreas de psicologia, jurídica e de 
saúde. Essa equipe fornece informações por escrito sobre o contexto 
da violência à juíza ou ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, mediante laudos ou, verbalmente, em audiência. 

7.2 A Lei Maria da Penha e as Medidas de Punição: da 
Denúncia à Prisão 

Além das ações de prevenção, assistência e proteção destinadas às mulheres 
vítimas de violência, a Lei Maria da Penha prevê medidas de punição mais severas 
para os agressores. Antes dela, quem praticava o crime de violência doméstica 
era “punido” com prestação de serviços comunitários ou doação de cestas básicas 
a entidades assistenciais. Essas sanções favoreciam a reincidência, uma vez que 
permitiam que atos gravíssimos de violência contra as mulheres permanecessem 
praticamente impunes. 

Corrigindo essa falha legislativa, a Lei Maria da Penha promoveu alterações nos 
códigos Penal e de Processo Penal e na Lei de Execução Penal, resultando nas 
seguintes mudanças:

	A decretação da prisão do agressor pode acontecer antes mesmo do 
julgamento do caso (prisão preventiva), podendo ser requerida pela autoridade 
policial, pelo Ministério Público ou pela juíza ou pelo juiz

 Suspender as procurações dadas pela ofendida ao agressor 

 Determinar que as perdas e os danos materiais sofridos pela mulher em 
consequência da prática de violência doméstica e familiar sejam reparados, 
por meio da prestação de caução provisória, diante de depósito judicial

 Promover a recuperação dos bens indevidamente tomados da ofendida pelo 
agressor

 Proibir, temporariamente, a realização de atos e contratos de compra, venda 
e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial

7.1.2 As medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor

No que diz respeito ao agressor, a juíza ou o juiz poderá aplicar medidas que deverão 
ser cumpridas imediatamente, tais como:

 Suspender a posse ou restringir o porte de armas

 Afastar o agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida

 Proibir determinadas condutas, entre as quais:

a) Aproximar-se da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor

b) Ter contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação (telefone, carta, e-mail, etc)

c) Frequentar alguns lugares comuns com os da ofendida, a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da vítima

 Restringir ou suspender as visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 
de atendimento multidisciplinar ou serviço similar

 Determinar a prestação de alimentos provisionais ou provisórios
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7.3 Serviços de Responsabilização e Educação dos Agressores

A Lei 11.340/2006 prevê nos artigos 35 e 45 a implantação de serviços de 
responsabilização e educação dos agressores.  Contudo, após cinco anos de vigência 
da Lei Maria da Penha, as experiências nesse campo ainda são raras. Pouco ou nada 
se sabe, objetivamente, sobre os resultados que trazem esses serviços. Esta falta de 
vivência é, sem dúvida, a razão da ausência de literatura sobre a matéria. 

Atualmente, o que temos de melhor construído neste âmbito é a “Proposta para 
Implementação dos Serviços de Responsabilização e Educação dos Agressores”, 
resultante dos debates ocorridos durante um encontro5 promovido pela Secretaria 
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, realizado no Rio de Janeiro 
em julho de 2008.  

Desta feita, pela qualidade das discussões e da relatoria do referido encontro, 
fizemos a opção por construir este item do nosso livro transcrevendo a proposta 
mencionada6, com exceção do item 3 da mesma que trata dos pressupostos, uma vez 
que esse conteúdo está contido em todos os capítulos desta publicação.

1. CONCEITUAÇÃO 

O Serviço de Responsabilização e Educação do Agressor é o equipamento responsável 
pelo acompanhamento das penas e das decisões proferidas pelo juízo competente no 
que tange aos agressores, conforme previsto na Lei 11.340/2006 e na Lei de Execução 
Penal. Esses deverão, portanto, ser necessariamente vinculados ao sistema de justiça, 
entendido em sentido amplo (Poder Judiciário, Secretarias de Justiça Estadual e/ou 
Municipal).

Por meio da realização de atividades educativas e pedagógicas que tenha por base 
uma perspectiva feminista de gênero, o Serviço de Responsabilização e Educação 

5   Este encontro que envolveu representantes de vários ministérios e da sociedade civil.
6  Fonte: http//www.flaviourra.wordpress.com/serviço-de-responsabilizacao/

	A violência doméstica, familiar e sexista contra a mulher passou a ser 
encarada como elemento agravante de penalidade

	Nos casos em que a violência doméstica resulta em lesão corporal, a pena de 
detenção passou de seis meses a um ano para de três meses a três anos, sendo 
aumentada de 1/3 se a vítima for portadora de deficiência física

	Além do cumprimento da pena restritiva de liberdade, o agressor pode ser 
obrigado a participar de programas de recuperação e reeducação.

Nesse contexto, a juíza ou o juiz, ao receber o inquérito policial, deve dar andamento 
ao julgamento do réu, que deve ser feito única e exclusivamente de forma técnica, 
evitando a interferência de valores pessoais e morais. 

DE OLHO NA LEI!

O processo, o julgamento e a execução das causas cíveis e criminais 
que se referem à prática de violência doméstica, familiar e sexista 
contra as mulheres são regidos também pelo Código de Processo 
Civil e pelos estatutos da Criança e do Adolescente e do Idoso, 
desde que não conflitem com a Lei Maria da Penha.
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Mulher, Ministério Público, Central de Medidas Alternativas, Secretarias Estaduais/
Municipais de Justiça);

-Fornecer informações permanentes sobre o acompanhamento dos agressores ao 
juízo competente, por meio de relatórios e documentos técnicos pertinentes;

- Encaminhar para programas de recuperação específicos e para atendimento de 
saúde mental (quando necessário).

3. ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO E ATRIBUIÇÕES

O Serviço de Responsabilização e Educação do Agressor deverá realizar as 
seguintes atividades:

1. Condução e facilitação de atividades educativas e pedagógicas em grupo que 
favoreçam uma conscientização por parte dos agressores quanto à violência cometida, 
a partir de uma perspectiva de gênero feminista e uma abordagem reponsabilizante; 

2. Fornecimento de informações permanentes sobre o acompanhamento dos 
agressores ao juízo competente, por meio de relatórios e documentos técnicos 
pertinentes;

3. Encaminhamento para programas de recuperação, para atendimento psicológico 
e para serviços de saúde mental, quando necessário; 

4. Articulação com os demais serviços da Rede de Atendimento;

5. Organização e atualização permanente de banco de dados das atividades realizadas, 
com vistas à prestação de contas, periódicas, a quem couber;

6. Acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços prestados;

7. Formação continuada da equipe técnica multidisciplinar, garantindo a qualidade 
do atendimento prestado;

deverá contribuir para a conscientização dos agressores sobre a violência de gênero 
como uma violação dos direitos humanos das mulheres e para a responsabilização 
desses pela violência cometida. Juntamente com demais atividades preventivas - tais 
como realização de campanhas nacionais e locais, formação de professores e inclusão 
das questões de gênero e raça nos currículos escolares - o serviço poderá contribuir 
para a desconstrução de estereótipos de gênero; a transformação da masculinidade 
hegemônica; e a construção de novas masculinidades. 

O Serviço de Responsabilização e Educação do Agressor constitui parte da Rede de 
Atendimento e de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e deverá atuar de 
forma articulada com os demais serviços da rede (Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, Casa-Abrigo, Centro de Referência da Mulher, Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher, Defensorias/Núcleos Especializados da 
Mulher, Centros de Referência Especializados de Assistência Social, serviços de 
saúde), no sentido de contribuir para a prevenção e o combate à violência contra as 
mulheres. 

2. OBJETIVOS DO TRABALHO A SER DESENVOLVIDO

2.1 Objetivo Geral:      

Promover atividades pedagógicas e educativas, assim como o acompanhamento das 
penas e das decisões proferidas pelo juízo competente no que tange aos agressores, 
conforme previsto na Lei 11.340/2006 e na Lei de Execução Penal.

2.2 Objetivos Específicos:

-Promover atividades educativas, pedagógicas e grupos reflexivos, a partir de uma 
perspectiva de gênero feminista e de uma abordagem responsabilizante;

-Articular permanentemente com os serviços da Rede de Atendimento, em especial 
com o sistema de justiça (Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
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permita ao Estado e a sociedade civil acompanhar os resultados e efeitos do serviço, 
da rede e da política no que se refere ao enfrentamento da violência contra a mulher. 

2. A avaliação deve estar baseada em informações qualitativas e quantitativas, 
coletadas a partir da mulher, do homem e dos demais atores envolvidos.

4. RECURSOS HUMANOS:

1. A equipe multidisciplinar deverá ter atuação interdisciplinar e ser composta por, no 
mínimo: 01 coordenador; 01 profissional de Ciências Sociais, Pedagogia, Psicologia 
e/ou Serviço Social com experiência na condução de grupos e capacitados nas 
questões de gênero, feminismo e masculinidades; 02 estagiários (Direito, Pedagogia, 
Psicologia, Ciências Sociais e/ou Serviço Social); equipe de apoio técnico (01 auxiliar 
administrativo, 01 recepcionista); 01 motorista e profissionais de segurança. 

2. A equipe deverá participar, ao ingressar no serviço, por um curso de capacitação, 
com carga horária mínima de 60 horas, nas questões de violência contra as mulheres, 
gênero e masculinidades (segundo o conteúdo mínimo das capacitações previsto 
no Termo de Referência do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres).

3. A agenda de funcionamento do Centro deve prever reuniões da equipe para 
estudos de casos, formação e atualização dos profissionais e outros procedimentos 
que se façam necessários;

4. A prática interdisciplinar é indispensável, devendo orientar-se, prioritariamente, 
para atividades pedagógicas e educativas com o agressor, a partir de uma abordagem 
responsabilizante e de uma perspectiva feminista de gênero.

5. Deverá ser realizada avaliação periódica das atividades desenvolvidas pelo serviço, 
por meio de reuniões de equipe, supervisão técnica e mecanismos de controle social.

8. Atualização permanente das informações sobre direitos humanos, relações de gênero, 
masculinidades e violência contra as mulheres, a partir de uma abordagem feminista.

No que tange à estrutura e organização do serviço, deverão ser observadas as 
seguintes recomendações gerais:

1. O Serviço de Responsabilização e Educação do Agressor deverá possuir sede 
própria ou estar vinculado diretamente ao sistema de justiça. Sob nenhuma hipótese, 
o equipamento poderá funcionar nos serviços especializados de atendimento à 
mulher, tais como: Casas-Abrigo, Centros de Referência, Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher, Defensorias Públicas da Mulher e Núcleos de Gênero dos 
Ministérios Públicos.

2. 0 serviço não constitui um espaço de ‘tratamento’ dos agressores e deverá se 
restringir ao acompanhamento dos homens processados criminalmente com base na 
Lei Maria da Penha. Não cabe ao equipamento a realização de atividades referentes 
ao atendimento psicológico e jurídico dos agressores, à mediação, à terapia de casal 
e/ou terapia familiar.

3. Vale ressaltar a necessidade de intercâmbio de informações permanente entre 
o serviço de responsabilização e educação do agressor e os serviços da Rede de 
Atendimento para discussão dos casos.

4. As diretrizes gerais para funcionamento do serviço de responsabilização e educação 
do agressor são de responsabilidade da SPM e dos demais Ministérios integrantes da 
Câmara Técnica do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. O 
financiamento dos serviços será realizado pelo Departamento Penitenciário Nacional 
do Ministério da Justiça.

No que diz respeito à avaliação e monitoramento, vale notar que:

1. A avaliação e o monitoramento em âmbito nacional e local do processo deve ser 
parte integrante da intervenção. Ainda que as intervenções sejam produzidas por 
diferentes metodologias é preciso definir indicadores de processo e de resultado que 
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A Constituição de 1988 determina que é dever do Estado prestar assistência jurídica 
integral e gratuita à cidadã e ao cidadão em conflito com a lei, se comprovada a 
insuficiência de recursos. Esta missão é de competência da Defensoria Pública que, 
por meio de uma defensora ou de um defensor, dá orientação jurídica e faz a 
defesa do réu ou da ré durante as audiências.

Dessa forma, a Defensoria Pública é um órgão essencial à função jurisdicional do 
Estado, garantindo às pessoas que cometem crimes o direito ao Contraditório e à 
Ampla Defesa, princípios expressos no artigo 5º da Constituição Federal.

A Lei Maria da Penha ampliou a atuação da Defensoria Pública.  Nas audiências em 
que o objeto do julgamento é um caso de violência doméstica, familiar e sexista 
contra a mulher, essa Lei promoveu uma grande inovação ao prever a presença 
de uma defensora ou de defensor público também para acompanhar a vítima. Na 
prática, isso significa que tanto o réu quanto a mulher vítima de violência contarão 
com assistência jurídica gratuita durante todo o processo. Assim, conforme a Lei 
Maria da Penha, a Defensoria Pública deverá disponibilizar dois profissionais para 
participação nas audiências: um para defender o réu e outro para defender a vítima. 

DE OLHO NA LEI!

A Lei Maria da Penha amplia as obrigações da Defensoria Pública no 
caso da violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres. 
Todo o julgamento deverá ter duas defensoras ou defensores: um 
para o réu, como habitual, e outro para a vítima. 

A LEI MARIA DA PENHA 
E AS DETERMINAÇÕES PARA 

A DEFENSORIA PÚBLICA

 CAPÍTULO 8
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7 Recordando, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher ficou 
conhecida também como Convenção de Belém do Pará por ter sido adotada pela Assembléia Geral da ONU, no 
dia 09 de junho de 1994, na cidade de Belém do Pará-PA.
8 BARSTED, Leila Linhares (2011). O Progresso das Mulheres no Enfrentamento da Violência. In PITANGUY, 
Jaqueline e BARSTED, Leila Linhares (orgs.). O Progresso das Mulheres no Brasil 2003-2010. Rio de Janeiro: CEPIA; 
Brasília: ONU Mulheres.

De acordo com Barsted, “havia, portanto, um conflito legislativo entre a Convenção 
de Belém do Pará7 e a Lei 9.099/95. A não observância da Convenção mantinha no 
Brasil um padrão de quase ‘descriminalização’ dos crimes praticados contra as 
mulheres no âmbito das relações familiares”8.

Com a Lei Maria da Penha, o tratamento mais rigoroso para os agressores e a 
criação de defensorias públicas especializadas para as mulheres vítimas de violência 
resultaram na confiança de que a denúncia repercutirá nas instituições do Estado, 
acabando com a impunidade e proporcionando mais segurança e tranquilidade à 
ofendida durante o acompanhamento e o julgamento do caso.  

DE OLHO NA LEI!

A determinação de que a mulher vítima de violência tem o 
direito à assistência jurídica integral e gratuita, tanto na sede 
policial quanto na judicial, não inviabiliza que a mesma solicite 
a concessão de medidas protetivas de urgência, mesmo sem 
estar acompanhada de uma advogada ou de um advogado. É 
importante não esquecer que a mulher vítima de violência deve 
contar, em qualquer situação, com a assistência da Defensoria 
Pública Especializada.

8.1 Defensoria Pública Especializada no Atendimento à 
Mulher Vítima de Violência

O fator cultural relativo ao machismo e ao patriarcado marca profundamente a 
compreensão sobre a vida e a morte das mulheres. Dessa forma, os crimes contra 
elas cometidos pelos seus parceiros ou, até mesmo, por pessoas estranhas foram, 
tradicionalmente, minimizados se comparados com a situação em que vítima da 
violência é homem.

Dessa forma, as mulheres, muitas vezes, têm sido culpabilizadas pelos crimes 
cometidos contra elas ou os agressores desculpados. A Lei Maria da Penha veio 
para promover a igualdade entre mulheres e homens no tratamento jurídico, 
construindo, o que podemos chamar de uma “descriminação positiva” no espaço 
da Defensoria Pública.

Assim, antes da Lei Maria da Penha, as mulheres vítimas de violência estavam 
completamente desprotegidas desse fator cultural e compareciam às audiências 
desacompanhadas de uma advogada ou advogado que pudesse garantir os seus 
direitos. Essa fragilidade jurídica facilitava que a mulher fosse induzida a aceitar 
uma conciliação em nome da “harmonia familiar” ou a acreditar que a violência 
sofrida não tinha importância. 

Em outras palavras, a utilização de valores patriarcais nos julgamentos dos casos 
de violência doméstica era tão comum que foi preciso criar, então, esse mecanismo 
de proteção às mulheres, evitando a sua revitimização, desfecho comum nesses 
processos. 

Do ponto de vista legal, isso acontecia porque a violência doméstica, familiar 
e sexista contra a mulher era enquadrada, antes da Lei Maria da Penha, na Lei 
9.099/95, instrumento jurídico que criou os Juizados Especiais Civis e Criminais 
para o julgamento de crimes de menor potencial ofensivo. Ou seja, mesmo nos 
casos mais graves de violência doméstica e familiar contra a mulher, não se previa 
a assistência jurídica para a vítima, limitando assim o seu acesso à Justiça.
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A sociedade moderna passou a exigir mecanismos que façam a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e das liberdades constitucionais conquistadas pelas 
cidadãs e cidadãos. 

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público (MP), que até 
aquele momento não tinha as prerrogativas que lhe são próprias, foi elevado ao nível 
dos demais Poderes da República, recebendo como incumbência responder àquelas 
aspirações da sociedade brasileira. 

Isso significa que o Ministério Público passou a atuar mais intensamente nas áreas 
sociais, como a defesa dos direitos das mulheres, das crianças e dos adolescentes, das 
populações negra, idosa, com deficiência, etc. 

Assim, hoje, o Ministério Público é um órgão estatal independente, possuindo 
atribuições essenciais para a função jurisdicional do Estado brasileiro, com a missão de 
defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses individuais e coletivos 
da população. Em última análise, cabe a ele a defesa da sociedade como um todo. 

Dotado de autonomia financeira e administrativa, o Ministério Público é formado, na primeira 
instância, por promotoras e promotores, e, nas instâncias superiores, junto aos tribunais, por 
procuradoras e procuradores, tendo representação em cada município ou comarca.

No cumprimento das suas funções, poderá atuar nas ações cíveis e criminais, por 
iniciativa própria ou quando acionado por uma pessoa de forma individual ou por uma 
instituição, ajuizando ações em nome da sociedade, oferecendo denúncias e emitindo 
pareceres. A competência para julgar, no entanto, é exclusiva do Poder Judiciário.

Considerando a sua função de órgão fiscalizador e regulador da aplicação das leis 
no País, o Ministério Público tem uma atuação importante para garantir a efetivação 
da Lei Maria Penha. Seu papel foi destacado no Capítulo III, cujo texto indica que a 
principal atribuição do órgão é acompanhar o desempenho das entidades públicas e 
particulares que prestam atendimento às mulheres vítimas de violência. 

DE OLHO NA LEI!

O Ministério Público, conforme estabelece a Constituição Federal, exerce 
as funções de acusador criminal, fiscal da lei e “Defensor do Povo”.

A LEI MARIA DA PENHA 
E AS DETERMINAÇÕES PARA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO

 CAPÍTULO 9
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9.1.1 A Promotoria Criminal da Mulher

Com a promulgação da Lei Maria da Penha, as representações estaduais do Ministério 
Público passam a contar também com Promotorias de Justiça Especializadas da 
Mulher. 

É fundamental que essas promotorias contem com uma promotora ou um promotor 
titular para cuidar especialmente dessas questões específicas para que seja dada 
agilidade ao andamento dos processos nos casos de violência doméstica, familiar 
e sexista contra as mulheres. 

Quadro 4

Resumo das principais atribuições do Ministério Público,                        
segundo a Lei Maria da Penha

1.
Requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência 
social, de proteção e de segurança, entre outros

2.
Fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento às mulheres 
em situação de violência doméstica, familiar e sexista e adotar as medidas cabíveis 
no caso de serem constatadas quaisquer irregularidades

3. Cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres

DE OLHO NA LEI!

O Ministério Público deve zelar pela aplicação da Lei Maria da Penha em 
fiel cumprimento ao seu dever constitucional de fiscalizador das leis.  

9.1 O Papel do Ministério Público no Cumprimento da Lei 
Maria da Penha

A presença e o papel do Ministério Público estão citados em todo o texto da Lei 
nº 11.340/06 – Lei Maria da Penha –, sempre de forma articulada com a Rede de 
Atendimento às Mulheres em Situação de Violência Doméstica, Familiar e Sexista. 

Esse elemento repercute o trabalho fiscalizador do Ministério Público com relação 
à segurança das mulheres, de forma que a Lei Maria da Penha estabelece que todos 
os demais órgãos e serviços envolvidos nas ações de enfrentamento da violência 
doméstica, familiar e sexista comuniquem ao Ministério Público o andamento dos 
processos, as providências e os procedimentos adotados em relação à vítima, ao 
agressor e às demais partes do processo. 

Dessa forma, cabe ao Ministério Público adotar as medidas administrativas e 
judiciais cabíveis, se constatadas irregularidades nas casas-abrigo, nos centros de 
referência, nas delegacias especializadas e comuns e nos demais serviços da Rede 
de Atendimento. 

Outra atribuição importante do Ministério Público na efetivação da Lei Maria da 
Penha é o registro dos casos de violência em cada estado.

Resumindo, nos casos que envolvem violência doméstica, familiar e sexista, o 
Ministério Público deve promover e fiscalizar a investigação; iniciar, quando for 
o caso, o processo criminal; e, mesmo quando não for parte no processo, deve 
acompanhar todos os atos processuais, a fim de garantir o pleno cumprimento de 
todos os trâmites legalmente previstos.
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A violência doméstica, familiar e sexista contra a mulher, assim como a violência 
em geral cometida contra os segmentos femininos, é um fenômeno produzido 
pelas sociedades patriarcais.  Dessa forma, seu enfrentamento e sua erradicação 
dependem fortemente da ação da Sociedade, seja na sua forma organizada, seja na 
expressão de cada cidadã e cidadão, ou da ação do Estado.  

Como já vimos, na sua forma organizada, partiu do movimento de mulheres, sob 
a liderança do movimento feminista, a denúncia dessa violência como crime e os 
primeiros passos para a formulação de leis e normas que protegessem as mulheres 
e livrassem a sociedade desse mal.

Contudo, para erradicação da violência contra as mulheres é preciso que toda 
a SOCIEDADE, isto quer dizer o Estado, o setor privado, as famílias e as pessoas, 
reúnam suas forças se desapegando dos valores e comportamentos de uma 
sociedade patriarcal. 

A Lei Maria da Penha representa uma conquista das mulheres e um passo 
importante no avanço das políticas de enfrentamento da violência de gênero em 
todos os campos da sociedade. 

O papel do conjunto dos cidadãos e cidadãs na efetivação da Lei Maria da Penha 
é apoiar a sua aplicação e o desenvolvimento de serviços públicos e privados de 
prevenção, proteção, punição, assistência e produção de conhecimento sobre o 
fenômeno e o enfrentamento da violência contra as mulheres. 

As organizações não governamentais, os sindicatos, as associações de bairro, as 
instituições de ensino, as empresas, os meios de comunicação são responsáveis 
por divulgar informações, prestar orientação a cerca da Lei Maria da Penha e, 
também, construir mecanismos que favoreça a sua implementação, conscientes da 
importância do seu papel na transformação da sociedade e da cultura. 

As instituições de pesquisa e universidades também devem contribuir no 
enfrentamento da violência contra as mulheres ao  elaborar estudos voltados ao 

A LEI MARIA DA PENHA 
E O PAPEL DA SOCIEDADE

 CAPÍTULO 10
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10.1 Propostas do Observatório da Lei Maria da Penha

Em linhas gerais, o Observatório define como tarefas suas:

1. Gerar conhecimento compartilhado sobre formas de monitoramento 
da implementação da Lei Maria da Penha, por meio de intercâmbios entre 
especialistas;

2. Estabelecer uma articulação sistemática com as organizações de mulheres, 
núcleos acadêmicos/universitários e órgãos governamentais estaduais e 
municipais nos 27 estados brasileiros;

3. Mapear as informações sobre serviços e recursos para a atenção e 
enfrentamento da violência contra as mulheres existentes no País;

4. Construir a metodologia de monitoramento que vise o seguimento das 
diferentes dimensões das políticas públicas de combate à violência contra as 
mulheres explicitadas na Lei Maria da Penha;

5. Estabelecer prioridades para a definição da amplitude do monitoramento 
a ser implementado pelo Consórcio, a partir da análise da viabilidade de cada 
item e de sua importância para o exercício do controle social;

6. Analisar, a partir dos dados qualitativos, e de estudo de caso, o processo de 
implementação e aplicação da Lei Maria da Penha nos 27 estados do Brasil;

8. Divulgar o resultado de suas observações por meio de publicação específica.

DE OLHO NA LEI!

Consulte o observatório - http://www.observe.ufba.br

entendimento do contexto dessa violência e das suas consequências. Devem, ainda, 
realizar estudos de avaliação dos resultados das medidas adotadas na aplicação 
e implementação da lei e do atendimento às mulheres em situação de violência. 

Na atualidade, a sociedade dispõe de um importante instrumento de controle social 
para monitorar a aplicação e implementação da Lei Maria da Penha: o Observatório 
para Implementação da Lei Maria da Penha (LMP). 

O Observatório é uma instância autônoma, da sociedade civil, que funciona 
através de um Consórcio formado por núcleos de pesquisa e organizações não 
governamentais de todo o país, e tem por objetivo primordial acompanhar, a partir                                                                                                                                           
da coleta, análise e divulgação de determinadas informações, o processo de 
efetivação da Lei Maria da Penha (Lei11.340/2006). 

DE OLHO NA LEI!

A erradicação da violência contra as mulheres passa pelo 
compromisso da sociedade civil de construir uma cultura de paz, 
somando-se a todos os entes públicos e privados envolvidos na 
aplicação da Lei Maria da Penha. 
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O enfrentamento da violência contra as mulheres em Pernambuco começou nos 
primeiros anos da década de 1980 com as denúncias e as exigências do movimento 
feminista. Dirigindo-se aos governos de forma sistemática, as militantes clamaram, 
anos a fio, pela implementação de soluções para o gravíssimo problema de segurança 
das mulheres e sugeriram a implantação de ações, normas e serviços especializados.

Até o final de 2006, enquanto aumentavam os índices de femicídio9, os governos que 
se sucederam mantiveram-se quase sempre alheios à questão, e aqueles poucos que 
quebraram o silêncio patriarcal o fizeram de forma pontual, sem gerar uma política 
de Estado. Dessa feita, em resposta aos 20 e tantos anos de lutas feministas em 
Pernambuco, registramos, até aquela data, apenas a instalação de quatro Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams) e um Centro de Referência 
especializado na área da saúde, bem como, alguns equipamentos de iniciativa 
municipal na região metropolitana.  

Em 2007, o governo de Eduardo Campos assumiu o enfrentamento da violência em 
Pernambuco como questão prioritária de sua gestão e criou, em janeiro daquele 
mesmo ano, a Secretaria da Mulher, impulsionando-a a se debruçar sobre o diagnóstico 
do problema da violência contra as mulheres, bem como sobre o planejamento de 
ações de enfrentamento. Assim, ainda em fevereiro de 2007, foi lançada a campanha 
Violência contra a Mulher é Coisa de Outra Cultura e iniciada a pesquisa sobre o 
atendimento às mulheres nas delegacias especializadas e de plantão no território 
estadual.

Em maio do mesmo ano, o Governo implantou o Pacto pela Vida – Plano Estadual de 
Segurança Pública, com o objetivo de prevenir, reduzir e controlar a criminalidade. 
As discussões que precederam à formalização do documento — Pacto pela Vida — 
abriram espaço para as questões da violência contra as mulheres, instaurando-se, 
naquele processo, um importante ponto de interlocução entre o movimento de 
mulheres, o Governo Estadual e os demais poderes ligados à questão da violência. 

9 Femicídio – termo utilizado para qualificar o assassinato de mulher justificado pelo gênero.

PERNAMBUCO NO 
ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA 

CONTRA AS MULHERES

 CAPÍTULO 11
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em um órgão da área social competência para articular questões de segurança ou 

por ser esse órgão destinado a tratar das questões das mulheres.  

Em suma, a partir da combinação de uma ação afirmativa — criação da SecMulher 

— com procedimentos de transversalização consistentes — integração do 

enfrentamento da violência doméstica e sexista contra as mulheres no Plano 

Estadual de Segurança Pública e criação de comissão —, o Governo de Pernambuco 

definia os pilares de uma política de Estado para enfrentar a violência contra as 

mulheres e garantir os seus direitos em todos os campos.

11.1 O Plano Estadual para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra as Mulheres

Dando sequência às ações da linha específica da violência contra as mulheres 

contida no Pacto pela Vida, a SecMulher elaborou, com a colaboração da referida 

comissão, o Plano Estadual para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as 

Mulheres. Lançado em outubro de 2007, pelo chefe do Executivo estadual, com 

a presença de representantes dos poderes Judiciário e Legislativo, do Ministério 

Público, da Defensoria Pública e da sociedade civil, o plano foi distribuído, durante 

todo o ano de 2008, para as e os agentes governamentais e não governamentais 

envolvidos com o enfrentamento da violência contra as mulheres, num total de 3 

mil exemplares.

O documento alinhou-se às diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento da 

Violência contra as Mulheres e ao Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência 

contra a Mulher, coordenado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), 

da Presidência da República, merecendo destaque, ainda nesse contexto, o fato de 

Pernambuco ter sido o primeiro estado da Federação a assinar o Pacto Nacional. 

O primeiro resultado significativo do Pacto pela Vida para as mulheres foi, então, 
a inclusão da questão da violência doméstica e sexista como objeto da segurança 

pública, diferenciando o novo governo do formato patriarcal de tudo o que o havia 

precedido. Pernambuco passava a ter um plano e uma estrutura de planejamento 

de segurança pública, dotados de referências teóricas e práticas, para enfrentar, 

de forma articulada, os altíssimos níveis de violência urbana, institucional, rural, 

cultural e de gênero. Por esse caminho, o novo governo ofereceu à sociedade e ao 

aparelho do Estado uma referência detalhada da ação de segurança no território 

pernambucano. Por sua visão integral da violência e pelo processo participativo 

que lhe deu forma, o Pacto pela Vida ocupa um lugar histórico no âmbito do 

planejamento e da ação de segurança em Pernambuco. 

Como é de conhecimento, precederam àquele momento duas importantes decisões 

de governo com relação às políticas públicas para as mulheres em Pernambuco. 

A primeira foi a criação da SecMulher, com a definição de sua missão específica 

de contribuir para a efetivação dos direitos das mulheres e a nomeação de 

uma feminista para coordenar a pasta. Nesse primeiro ato, o Governo Estadual 

reconhecia, concretamente, as desigualdades de gênero; garantia seu compromisso 

de interlocução direta com o movimento social; e instituía uma voz governamental 

especializada para tratar dessas desigualdades dentro do aparelho do Estado, 

abrindo um caminho institucional para a implantação e o controle de ações e 

serviços especializados no atendimento às mulheres. 

A segunda decisão foi a criação — com o Decreto do governador nº 30.252, de 
08 de março de 2007 — da Comissão Permanente de Políticas Integradas para 
o Enfrentamento da Violência Doméstica e Sexista, vinculada à SecMulher, 
envolvendo todas as áreas do Executivo estadual afetas ao enfrentamento da 
violência contra as mulheres, além de representações do Judiciário, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública, do Legislativo estadual e da Ordem dos Advogados 
de Pernambuco. Tratava-se de algo inédito, seja pela valorização da própria questão, 
seja por mobilizar, para essa questão, poderes e interpoderes, seja por reconhecer 
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a integração entre Estado, União e municípios. 

As campanhas já chegaram a todos os municípios, nas zonas rurais do Estado e 

no distrito de Fernando de Noronha, fortalecendo a sociedade para quebrar suas 

amarras patriarcais e, assim, poder intervir de forma decisiva no enfrentamento 

da violência contra as mulheres. A partir de 2012, o formato das campanhas 

será revisto, e deverão ser incorporadas, ao apoio tradicional, contribuições de 

setores da iniciativa privada. 

Assim, as ações educativas, de sensibilização, informação e prevenção da 

violência contra as mulheres são de grande relevância, têm apresentado muita 

repercussão social e, ao manterem uma continuidade, vêm sendo aperfeiçoadas 

ano a ano.

11.1.2 A Proteção

No âmbito da Proteção, o Governo criou e inaugurou o Núcleo da Defensoria 

Pública Especializada na Defesa da Mulher em Situação de Violência (Depeddim), 

através do Decreto nº 30.535, em 11 de junho de 2007, um mês após o 

lançamento do Pacto pela Vida e criou, em finais de 2008, seis casas-abrigo, 

com endereços sigilosos, cuja gestão foi entregue à SecMulher. Aprofundando a 

institucionalização dos serviços dessa área, assumiu, através da lei estadual nº 

13.977, de 16 de dezembro de 2009, a responsabilidade da oferta de abrigamento, 

atendimento e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e 

familiar sob risco de morte no Estado, normatizando-a, seja para acolher as 

mulheres nas seis casas-abrigo existentes, seja para seu deslocamento para 

outros municípios ou estados da Federação. Ressalta-se, porém, que a Secretaria 

da Mulher, mesmo antes da implantação das casas-abrigo no Estado, já prestava 

atendimento às mulheres que recorriam a esses serviços, abrigando-as em hotéis 

ou viabilizando os meios para o seu deslocamento e o de sua família, como filhas 

e filhos, ao município que desejasse, dentro ou fora do Estado de Pernambuco. 

Como escreveu o governador Eduardo Campos em seu prefácio, o Plano Estadual 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres “é um pensar 

estratégico que traz uma visão de Estado, e não uma visão de mandato ou de 

uma área” (Secretaria da Mulher, 2008). Assim, constam de suas propostas e 

determinações desde o prazo de execução — 10 anos — até a definição conceitual e 

o diagnóstico do problema da violência contra as mulheres em Pernambuco, além 

das diretrizes políticas, dos programas, projetos e das estimativas de custos. Prevê, 

também, articulações dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público, da Defensoria Pública e do movimento social para o alcance das metas 

estabelecidas nos cinco eixos temáticos: Prevenção, Proteção, Punição, Assistência e 

Produção de Conhecimento. O plano sinaliza, por fim, para a Secretaria da Mulher 

como coordenadora, articuladora e mobilizadora da ação de enfrentamento da 

violência de gênero contra as mulheres no Estado.

11.1.1 A Prevenção

A dimensão Prevenção do plano vem sendo desenvolvida pela SecMulher através 

de três grandes campanhas: Basta de Violência contra a Mulher, Violência contra 

a Mulher é Jogo Sujo e Violência contra a Mulher é Coisa de Outra Cultura. 

Cruzando os períodos, os públicos e os objetivos específicos a que cada uma 

se destina, observamos o caráter permanente da ação preventiva do Governo 

Estadual, sua perspectiva universalista e seu compromisso com a desconstrução 

da cultura da violência contra as mulheres existente no Estado.  

O arranjo institucional para a realização das referidas campanhas é o de parceria 

com a Casa Civil, com a Secretaria dos Esportes e a Fundação do Patrimônio 

Histórico e Cultural de Pernambuco, respectivamente, além do envolvimento dos 

organismos municipais de políticas para as mulheres, do próprio movimento de 

mulheres e do apoio da Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência 

da República. Resumindo, as campanhas são construídas e mobilizadas mediante 
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Fortalecendo a sua política de articulação com os outros poderes, o Governo 

Estadual esteve junto ao Poder Judiciário na criação e implantação de dois Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, assim como do Ministério Público 

na implantação da Promotoria Especializada. Ainda nessa direção, elaborou, em 

parceria com o Poder Judiciário, o projeto de lei para a ampliação e a formatação dos 

Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência Doméstica, Familiar 

e Sexista, para a Região Metropolitana do Recife (RMR), agrupando em seis polos o 

atendimento especializado na referida região. 

Dessa feita, foi aprovada a Lei Complementar nº 143, de 18 de setembro de 2009, 

alterando a Organização Judiciária do Estado de Pernambuco. Com essa iniciativa, 

nasceu uma nova política para o atendimento integral, tendo como proposta a 

criação de Núcleos na Região Metropolitana do Recife formados pelo Ministério 

Público, Poder Judiciário e pela Defensoria Pública, visando dar maior comodidade às 

usuárias, garantindo a celeridade aos serviços e otimizando os recursos necessários 

à proteção das mulheres em situação de violência.

11.1.4 A Assistência

Na dimensão Assistência, o plano tem balizado toda uma relação entre o Governo 

Estadual e os governos municipais em um formato de articulação quadrangular: 

Secretaria Estadual da Mulher, Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social e 

Direitos Humanos, Organismo Municipal de Política para as Mulheres e Secretaria 

Municipal de Assistência Social. São essas secretarias que articulam os serviços 

de saúde, educação, moradia, trabalho e renda, etc. Ressalta-se que, em casos 

de deslocamento da mulher e sua família para outras unidades da Federação, 

essa articulação deve ser feita com outro governo estadual e com um município 

daquele estado, ampliando a própria rede de atendimento às mulheres em situação 

de violência. A maturidade nessa relação de tantos agentes e a incorporação da 

perspectiva de gênero pela assistência são metas importantes da política de 

Dessa forma, o Governo Estadual tem garantido a saída das mulheres brasileiras, 

pernambucanas ou não, residentes em Pernambuco do seu local de residência 

para um local seguro, dentro do território nacional, e também o apoio às 

estrangeiras, através de abrigamento e negociação com a embaixada de seus 

países, cumprindo o que está previsto no art. 35 da Lei Maria da Penha. 

11.1.3 A Punição

No âmbito da Punição, reformulou a Lei nº 13.457, de 03 de junho de 2008, 

ampliando o número de delegacias especializadas de atendimento à mulher 

para quatorze10. Dentre essas, procedeu à reforma e ao reaparelhamento de 

quatro e instalou mais três. Cuidou, ainda, para que essas delegacias se tornassem 

mais visíveis, ou seja, ocupassem lugares centrais dentro do espaço urbano, o que 

melhorava o acesso das mulheres ao serviço, ao mesmo tempo que chamava a 

atenção da população para o governo como um ente deslegitimador da violência 

contra as mesmas. 

Compreendendo a complexidade da relação das mulheres com a denúncia e suas 

desconfianças diante dos efetivos masculinos, as normas técnicas e as orientações 

da SecMulher sobre a implantação das delegacias especializadas prevêem seu 

funcionamento em espaços exclusivos, distantes de outros serviços da polícia. 

Ainda no âmbito da polícia civil, o Governo Estadual implantou, em 19 de setembro 

de 2008 (Decreto nº 32.366, que regulamentou a Lei nº 13.457, de 03 de maio de 

2008), o Departamento de Polícia da Mulher (DPMUL), com a função de gerenciar 

as delegacias de polícia especializadas no atendimento às mulheres em situação de 

violência.  

10 Locais das delegacias instaladas: Santo Amaro, Prazeres, Petrolina, Caruaru, Paulista, Surubim, Garanhuns. 
Locais definidos para instalação das novas delegacias: Ipojuca, Goiana, Vitória de Santo Antão, Salgueiro, Ouricuri, 
Afogados da Ingazeira, Cabo de Santo Agostinho.
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11.2 Reflexões Finais sobre o Enfrentamento da Violência 
contra as Mulheres e Destaque para os Municípios

A presença de ações e serviços de proteção às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar no espaço das administrações municipais reveste-se de um 

sentido estratégico sem precedentes, uma vez que é no município que o crime 

acontece, devendo as autoridades locais serem despertadas para o quanto a sua 

atuação é prioritária para salvaguardar a vida e a dignidade de suas cidadãs. 

Com essa compreensão, o Governo Estadual apoiou, entre 2007 e 2010, a criação 

de oitenta organismos municipais de políticas para as mulheres e a implantação 

de oito centros de referência especializados no atendimento às mulheres em 

situação de violência.

Em resumo, Pernambuco avança na política de proteção às mulheres ao compreender 

e definir quais são as obrigações do Governo Estadual em termos de prestação de 

serviços às comunidades, de aperfeiçoamento de suas ações de segurança para as 

mulheres e de integração com os demais poderes. Esse mesmo nível de consciência 

se expressa ao reconhecer suas responsabilidades junto aos municípios, apoiando-os 

para que possam exercer o seu papel protagônico. 

Por fim, Pernambuco avança quando propõe à União aprofundar o debate sobre 

o financiamento da política de enfrentamento da violência contra as mulheres, 

mostrando que cabe ao poder central mais do que definir as diretrizes, uma vez que 

ele, ao deter 82% da arrecadação de impostos e contribuições, precisa tomar para 

si a obrigação de cuidar de forma consistente, e não apenas periférica, da violência 

contra as mulheres. Em outras palavras, são os pilares da política de enfrentamento 

da violência doméstica, familiar e sexista contra as mulheres em Pernambuco a 

divisão de responsabilidades, a descentralização, a interiorização, a integração, a 

municipalização, a participação social e o controle institucional. Processos estes 

exigentes de tempo, o que justifica o prazo de 10 anos para a consolidação do seu 

Plano Estadual para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres.

enfrentamento dessa violência, pois é através delas que as mulheres podem acessar 

uma série de benefícios necessários ao recomeço de suas vidas.

11.1.5 Produção de Conhecimento

No campo Produção de Conhecimento, a política estadual de enfrentamento da 

violência doméstica e familiar contra as mulheres é compreendida como o espaço 
para trabalhar mudanças de mentalidades por excelência. Inclui desde a realização 
de formação dos grupos de profissionais relacionados à rede de atendimento até 
a elaboração de pesquisas, passando pela produção de material educativo e pela 
construção de propostas para desenvolvimento de cursos de especialização e 
aperfeiçoamento em gênero e legislação específica sobre crimes contra as mulheres. 
Da mesma forma, faz parte desse campo a criação dos núcleos de estudos de gênero 
e enfrentamento da violência contra as mulheres nos institutos de Ensino Superior 
e nas escolas de nível médio.  Além dessas ações, essa área do enfrentamento da 
violência ocupa-se da realização de seminários, fóruns, conferências e oficinas sobre 
as questões de gênero e gestão pública e enfrentamento da violência, levando de 
forma qualificada a reflexão sobre a problemática para os municípios mais distantes 
da capital.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

PARTE 3Para finalizar, podemos afirmar que a missão de implantar uma política de segurança 
para as mulheres no Estado de Pernambuco está cumprida. Essa política, no entanto, 
não foi ainda completamente efetivada, mesmo que em momento algum tenha sido 
desviada de seus objetivos e metas, mantendo-se, assim, fiel às determinações das 
conferências municipais, estaduais e nacionais de políticas para as mulheres. Os 
rumos desse processo e seu aprimoramento têm sido garantidos pelo exercício do 
controle institucional, feito pela Comissão Permanente de Políticas Integradas para 
o Enfrentamento da Violência Doméstica e Sexista, e do controle social exercido pelo 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher.

NÃO ESQUEÇA!

Campanhas de Enfrentamento da Violência contra as Mulheres da 
Secretaria da Mulher, do Governo do Estado de Pernambuco

 Violência contra a Mulher é Coisa de Outra Cultura, em 
caráter permanente.

 Basta de Violência contra a Mulher, realizada nos litorais 
e nas praias de rios.

 Violência contra a Mulher é Jogo Sujo, realizada nos 
mais variados campeonatos e eventos de esporte do Estado.
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Como vimos, a violência é um fenômeno que, pela sua complexidade e amplitude, 
constitui-se em um dos principais desafios que os governos enfrentam no sentido 
de dar respostas efetivas para o seu enfrentamento e a sua erradicação. Porém, 
não é um problema que diz respeito apenas aos governos: o seu enfrentamento 
requer o envolvimento e o compromisso de todas as pessoas e instituições; enfim, 
de toda a sociedade. 

Compartilhando a sociabilidade de todas as classes sociais e não fazendo distinção 
de sexo, raça, credo ou orientação sexual, alguns segmentos, entretanto, estão 
mais expostos a ela em decorrência de um histórico cultural de desigualdades. 
Dentro desse universo, as pessoas em contexto de pobreza se confrontam mais 
frequentemente com situações potenciais de violência, enquanto as mulheres e as 
pessoas negras e indígenas, em geral, por serem o lado oprimido das relações de 
gênero e etnicorraciais, sofrem mais com a violência.  

A violência contra as mulheres é um fenômeno que tem suas bases no patriarcado 
e, ainda hoje, reflete as desigualdades entre mulheres e homens, se constituindo 
a mais cruel expressão da dominação masculina. Romper com esse fenômeno é 
romper com um modelo de desigualdades que tem negado às mulheres direitos, 
oportunidades e cidadania.

No Brasil, a visibilidade do fenômeno da violência contra as mulheres se iniciou no 
final da década de 1970, quando as feministas trouxeram à tona essa problemática 
e a necessidade de o Estado tomar para si a responsabilidade de reconhecer sua 
existência, implantar políticas para enfrentá-la e proteger as suas cidadãs. As 
primeiras respostas do Estado Brasileiro surgiram na segunda metade dos anos de 
1980, quando foram criadas as primeiras Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher.

Após essa ação pontual do Estado, foram ainda necessários longos anos de luta para 
que os governos assumissem mais concretamente o enfrentamento da violência contra 
as mulheres e fosse aprovada uma lei que efetivamente respondesse aos objetivos 
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essas ações, também cumprimento às determinações da Lei Maria da Penha.

A publicação, pela Secretaria da Mulher, do caderno Das Lutas à Lei: Uma 
Contribuição das Mulheres à Erradicação da Violência, além de cumprir a meta 
de produção de conhecimento prevista no Plano Estadual para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra as Mulheres, é uma ferramenta de informação e 
orientação essencial para o grupo de profissionais das diversas áreas envolvidas 
no enfrentamento da violência contra as mulheres, bem como para o fomento à 
reflexão e à construção de um novo olhar acerca do fenômeno da violência contra 
as mulheres em todos os setores da sociedade.

Para as mulheres de maneira especial, desejamos que a leitura desta publicação 
amplie seus conhecimentos sobre a violência e suas diversas formas de expressão, 
proporcionando-lhes a apropriação dos conteúdos e mecanismos da Lei Maria 
da Penha, de forma a poderem agir desnaturalizando o fenômeno e tornando-se 
protagonistas da luta pela erradicação da violência contra as mulheres.

de prevenir, punir e registrar a violência doméstica e familiar, assim como proteger e 
assistir às mulheres brasileiras em situação de violência: a Lei Maria da Penha. 

A Lei nº 11.340/2006, que recebeu o nome de Lei Maria da Penha, é o principal 
instrumento de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as 
mulheres. Sua principal força está centrada na definição da violência doméstica 
e familiar como crime, e não como ato de menor potencial ofensivo, de tal forma 
que impõe a compreensão desse crime como uma violação dos direitos humanos 
das mulheres. 

Ao definir a violência doméstica e familiar como crime e violação de direitos, 
a Lei Maria da Penha se investe de poder para proteger as mulheres e punir os 
agressores, além de determinar ações de prevenção. Todos esses elementos são 
novos e exigem a reestruturação e redefinição de atribuições para os poderes 
Executivo e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública, ao mesmo 
tempo que criam o ambiente para o estabelecimento do diálogo sistemático entre 
esses poderes, fortalecendo a articulação e o trabalho em rede para o atendimento 
às mulheres em situação de violência.

Em Pernambuco, o enfrentamento da violência contra as mulheres foi também 
iniciado e marcado pela luta dos movimentos feminista e de mulheres nos anos 80 
do século passado. No entanto, uma resposta mais efetiva do Estado só começou 
a ser formulada e implantada a partir de 2007, quando foi criada a Secretaria da 
Mulher pelo Governo do Estado. Tendo à frente uma feminista com um histórico 
de luta, a Secretaria da Mulher procurou traduzir as demandas do movimento em 
políticas públicas concretas de combate às desigualdades entre mulheres e homens 
para o empoderamento das mulheres e o enfrentamento da violência contra elas.

Desde então, o Governo de Pernambuco, em consonância com a Política e o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres, formulou e aprovou 
o Plano Estadual para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres 
e criou diversos mecanismos para o enfrentamento dessa violência, dando, com 
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Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, 
ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1º O Poder Público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 
das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 
resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao Poder Público criar as condições necessárias 
para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4º Na interpretação desta lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 
destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

TÍTULO II

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º Para os efeitos desta lei, configura violência doméstica e familiar contra a 
mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou 
por vontade expressa;

ANEXO 1  

LEI MARIA DA PENHA (TEXTO NA ÍNTEGRA)

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e 
a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do 
Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar.

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades 
para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual e social.
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IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria.

TÍTULO III

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e de ações não governamentais, tendo por 
diretrizes:

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 
trabalho e habitação;

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, 
com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
consequências e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, 
para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação 
periódica dos resultados das medidas adotadas;

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso 
III do art. 1º, no inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual.

Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 
ou saúde corporal;

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima; ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento; ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir; ou qualquer outro meio 
que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja 
a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade; que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 
mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;
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§ 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo 
federal, estadual e municipal.

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e psicológica:

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta;

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses.

§ 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar 
compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico 
e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia 
das Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) e da Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (Aids) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos 
de violência sexual.

CAPÍTULO III

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 
adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida.

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências:

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 
particular nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher;

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral, e a difusão desta lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das 
mulheres;

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de 
promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não 
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação 
da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 
do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de 
raça ou etnia;

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e 
ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR

Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na 
Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único 
de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso.



148 149

DAS LUTAS À LEI MAPEANDO A VIOLÊNCIA

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público.

§ 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 
conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;

II - nome e idade dos dependentes;

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1º o boletim 
de ocorrência e a cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

§ 3º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.

TÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, aplicar-
se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação 
específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o 
estabelecido nesta lei.

Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito 
Federal e nos territórios, e pelos estados para o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local 
seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences 
do local da ocorrência ou do domicílio familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta lei e os serviços disponíveis.

Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 
registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, 
se apresentada;

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com 
o pedido da ofendida para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 
outras ocorrências policiais contra ele;
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III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente 
e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre 
que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados.

§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida 
conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas se 
entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, 
ouvido o Ministério Público.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a 
prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la se 
sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 
especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da 
intimação do advogado constituído ou do defensor público.

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor.

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por 
esta lei, o juizado:

I - do seu domicílio ou de sua residência;

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

III - do domicílio do agressor.

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de 
que trata esta lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada para tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência;

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, 
quando for o caso;
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medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento 
da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de 
desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput 
e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo Civil).

SEÇÃO III

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 
domicílio, após afastamento do agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos 
a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles 
de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as 
seguintes medidas, entre outras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e 

SEÇÃO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA QUE OBRIGAM O AGRESSOR

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas 
na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as 
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previsto no art. 19 desta lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar 
o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de assistência judiciária gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e 
humanizado.

TÍTULO V

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a 
ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser 
integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, 
ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 
audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial 
atenção às crianças e aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o 
juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a 
indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever 
recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, 
nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos 
materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos 
nos incisos II e III deste artigo.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher 
em situação de violência doméstica e familiar e adotar, de imediato, as medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades 
constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o 
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V - centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios promoverão a 
adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta lei poderá 
ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação 
na área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação 
civil.

Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz 
quando entender que não há outra entidade com representatividade adequada para 
o ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão 
incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança 
a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos estados e do Distrito Federal 
poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da 
Justiça.

Art. 39. A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, no limite de suas 
competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão 
estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 
implementação das medidas estabelecidas nesta lei.

Art. 40. As obrigações previstas nesta lei não excluem outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados.

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro 
de 1995.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, as Varas Criminais acumularão as competências cível e criminal 
para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente.

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas Varas Criminais, para o 
processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do serviço 
de assistência judiciária.

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os estados e os municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências:

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência doméstica e familiar;

II - casas-abrigo para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de 
violência doméstica e familiar;

III - delegacias, núcleos de Defensoria Pública, serviços de saúde e centros de perícia 
médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar;
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Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152.............................................................................................................

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação 
e reeducação.” (NR)

Art. 46. Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Dilma Rousseff

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313.................................................................................................................

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
da lei específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.” (NR)

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61...................................................................................................................

II - .........................................................................................................................

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação 
ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica;

.................................................................................................................... ” (NR)

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 129................................................................................................................

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro ou com quem conviva ou tenha convivido ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.

.............................................................................................................................

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o crime 
for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” (NR)
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A convenção foi fortalecida com a adoção, em 2000, do Protocolo Facultativo à 
CEDAW, igualando a nossa convenção aos demais tratados internacionais. O Brasil 
ratificou, em 2002, esse protocolo, sinalizando, com essa medida, que as mulheres 
brasileiras, individualmente ou em grupo, poderão encaminhar denúncias de 
discriminação para o Comitê das Nações Unidas que monitora a convenção — Comitê 
CEDAW — quando o Estado brasileiro não lhes der uma solução satisfatória.

Tal como nos demais tratados internacionais, os Estados-membros devem apresentar 
relatórios periódicos ao comitê dando conta das ações em cumprimento à CEDAW. O 
Brasil encaminhou, em 2002, e apresentou, em 2003, seu primeiro relatório, quase 20 
anos após ter ratificado a convenção. Em 2005, encaminhou seu segundo relatório, 
referente ao período de 2001 a 2005, apresentado em 2007. Em ambas as apresentações 
dos relatórios, o Comitê CEDAW fez recomendações ao Estado brasileiro. Dentre as do 
primeiro relatório governamental, estava a necessidade de aprovação de legislação 
específica sobre violência contra as mulheres; na segunda apresentação, o comitê 
saudou o Estado brasileiro pela aprovação da Lei Maria da Penha, recomendando a 
adoção de ações concretas para a sua efetiva aplicação e implementação. 

Nesse processo, as feministas e o movimento de mulheres tiveram um papel 
fundamental, pressionando o governo para apresentar o seu relatório, colaborando na 
elaboração do primeiro relatório governamental e, principalmente, desenvolvendo um 
processo democrático de elaboração dos dois relatórios da sociedade civil à CEDAW. 
A preparação do primeiro relatório (2002 a 2003) foi impulsionada por Agende Ações 
em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE) e Comitê Latino-Americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem/Brasil) e envolveu catorze redes 
e articulações nacionais de mulheres. O processo do segundo relatório (2005 a 2007) 
teve um grupo impulsor composto por 26 redes e articulações nacionais de mulheres 
e um comitê gestor composto por: Agende, Rede Feminista de Saúde e Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos (Rede Feminista de Saúde), Articulação de Mulheres 
Brasileiras (AMB), Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre a 
Mulher e Relações de Gênero (Redor). As representantes da sociedade civil estiveram 
presentes nas duas apresentações dos relatórios governamentais e tiveram um papel 
importante nas recomendações que o Comitê CEDAW fez ao Estado brasileiro.

Anexo 2

MARCO INTERNACIONAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS 
HUMANOS DAS MULHERES

Com base na concepção dos direitos humanos como legítimo interesse internacional, 
surge, em 1945, a Organização das Nações Unidas (ONU), e, em 1948, a Assembleia 
Geral da ONU adota a Declaração Universal dos Direitos Humanos, principal marco 
no desenvolvimento dos direitos humanos. 

A partir de então, foram sendo adotados, pela Assembleia Geral da ONU, instrumentos 
internacionais, formando o Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos. 
Esse sistema celebra o consenso internacional sobre a necessidade de adotar 
parâmetros mínimos de proteção à dignidade da pessoa humana; impõe deveres 
jurídicos aos Estados-membros; assegura instâncias internacionais de proteção 
de direitos quando as instituições nacionais se mostrarem falhas ou omissas; e 
garante um processo em que os sujeitos de direitos passam a ser tratados em suas 
especificidades: mulheres, crianças, negras e negros,  povos indígenas, dentre outras.

Dentre esses instrumentos internacionais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) — adotada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 1979 e ratificada pelo Brasil em 1984, com reservas, 
e, integralmente, em 1994 — é o principal instrumento internacional de proteção 
dos direitos humanos das mulheres. A CEDAW, que define a discriminação contra as 
mulheres, está assentada sob dois princípios: o da igualdade e o da não discriminação; 
e contempla duas linhas: uma preventiva e outra punitiva. 

A CEDAW representa um importante instrumento na luta por legislações e políticas 
específicas para as mulheres e se constituiu em um recurso-chave na aprovação da 
Lei Maria da Penha, que coíbe a violência doméstica e familiar contra as mulheres, por 
assegurar, em seu artigo 4º, “a adoção de medidas afirmativas de caráter temporário 
para acelerar a promoção da igualdade entre mulheres e homens”.  
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2.1 Cronologia do Marco Legal Internacional de Proteção 
aos Direitos Humanos das Mulheres 

ANo DEscrição

1945
 Criação da Organização das Nações Unidas (ONU) – Carta da 
ONU, primeiro documento internacional a trazer expressamente 
a igualdade entre mulheres e homens.

1946
A ONU cria a Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher 
(CSW, na sigla em inglês).

1948
Declaração Universal dos Direitos Humanos, ONU, primeiro 
documento que proíbe a discriminação baseada no sexo.

1951
Convenção nº 100, de 29/06/1951, da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), sobre a igualdade de remuneração de mulheres 
e homens trabalhadores por trabalho de igual valor.

1953
Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher, ONU, primeiro 
tratado internacional específico sobre a situação da mulher.

1966
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc), ONU, ratificado pelo Brasil em 1992. ►

contexto de desenvolvimento sustentável. As declarações e programas de ação que 
emergiram de cada uma dessas conferências constituem hoje referencial complementar 
à Declaração Universal de Direitos Humanos e a todos os tratados do direito 
internacional dos direitos humanos. A partir dessas conferências, a ONU produziu uma 
série de prioridades na agenda internacional, materializadas, no fim do período, nos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Millennium Development Goals). 

O Brasil assinou e ratificou praticamente todos os instrumentos internacionais 
de proteção aos direitos humanos, comprometendo-se a assumir todas as ações 
adotadas nos acordos firmados entre os países-membros desses tratados, para 
garantir, em nome do Estado brasileiro, o enfrentamento das desigualdades de 
gênero e, principalmente, a violência contra as mulheres. Foram essas ações que 
permitiram que o marco legal nacional fosse pensado e que políticas e ações fossem 
elaboradas e implementadas.

Um marco fundamental dos direitos humanos e do enfrentamento da violência 
contra as mulheres foi a I Conferência Internacional de Direitos Humanos 
(Viena/1993), na qual o movimento feminista e o movimento de mulheres tiveram 
uma atuação incisiva. Como resultado dessa ação articulada internacionalmente, 
a Declaração e o Plano de Ação de Viena afirmam que: “os direitos humanos das 
mulheres e das meninas são parte integrante, indivisível e inalienável dos direitos 
humanos universais [...] e, também, que [...] a violência de gênero é incompatível com 
a dignidade e o valor da pessoa humana”. 

Com isso, os textos de Viena/1993 redefiniram as fronteiras entre o espaço público e 
a esfera privada, superando a divisão que até então caracterizava as teorias clássicas 
do Direito. A partir dessa reconfiguração, os abusos que têm lugar na esfera privada 
— como o estupro e a violência doméstica — passam a ser interpretados como crimes 
contra os direitos da pessoa humana. 

Logo no ano seguinte, em 1994, também como resultado da atuação das mulheres, a 
Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) aprova a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, 
conhecida como Convenção de Belém, do Pará, por ter sido realizada em Belém do 
Pará, Brasil. Essa convenção é um marco na trajetória de enfrentamento da violência 
por seu texto definir, pela primeira vez, claramente o conceito de violência contra 
as mulheres. Em 1995, o Brasil ratifica a Convenção de Belém, do Pará, assumindo 
perante o mundo compromissos com a erradicação da violência contra as mulheres.

Essas conquistas foram reafirmadas na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, 
realizada em 1995, em Pequim, na China, que consagrou o compromisso da 
comunidade internacional em prol de normas e padrões internacionais de igualdade 
entre mulheres e homens, bem como velou para que a perspectiva de gênero estivesse 
contemplada em todos os programas e políticas nos âmbitos nacional, regional e 
internacional. A Plataforma de Ação de Pequim, produto dessa conferência, propõe 
formas de medir as ações nacionais e internacionais nesse sentido. 

As conferências mundiais da ONU, na década de 1990, formam uma agenda social 
planetária tendo como principal elemento de ligação os direitos humanos num 
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ANo DEscrição

1995
Conferência Nacional de Mulheres Brasileiras Rumo a Beijing, Rio 
de Janeiro, Brasil.

1995
IV Conferência Mundial sobre a Mulher, Desenvolvimento e Paz 
(Beijing/1995), Pequim, China.

1995
Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social, Copenhague, 
Dinamarca.

1997
Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas – 
Protocolo de Quioto, Japão.

1998

Estatuto de Roma (ONU) que instituiu o Tribunal Penal 
Internacional, primeiro instrumento jurídico de caráter vinculante 
e universal que tem o conceito de gênero incorporado, ratificado 
pelo Brasil em 2002.

1999

Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), ONU, que traz 
dois novos mecanismos de monitoramento, além dos relatórios: 
direito de petição (comunicações: denúncias individuais/violação 
de direitos) e procedimento de inquérito (comitê que realiza 
investigações nos países);  ratificado pelo Brasil em 2002.

2000
Cúpula do Milênio – Declaração e Metas do Milênio, Nova York, 
EUA – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Millennium 
Development Goals).

2000
Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o 
Crime Organizado Transnacional, ONU, Palermo, Itália.

2001
Conferência Mundial contra Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, Durban, África do Sul.

2008

Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc), ONU, que traz dois novos 
mecanismos de monitoramento, além dos relatórios: direito de 
petição (comunicações: denúncias individuais/violação de direitos) 
e procedimento de inquérito (comitê que realiza investigações nos 
países).

ANo DEscrição

1975 I Conferência Mundial da Mulher, Cidade do México.

1975 A ONU estabelece o ano de 1975 como o Ano Internacional da Mulher.

1979
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (CEDAW), ONU, ratificada pelo 
Brasil em 1984, com reservas, e, integralmente, em 1994.

1980 II Conferência Mundial da Mulher, Copenhague, Dinamarca.

1981
Convenção nº 156, de 23/06/1981, da OIT, sobre igualdade 
de oportunidades e de tratamento de mulheres e homens  
trabalhadores com encargo de família.

1985 III Conferência Mundial da Mulher, Nairóbi, Quênia.

1991 Congresso Mundial das Mulheres por um Planeta Saudável, Miami, EUA.

1992
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (ECO/1992) – Agenda 21, Rio de Janeiro, Brasil.

1993
II Conferência Internacional sobre Direitos Humanos (Viena/1993), 
Viena, Áustria.

1993
Encontro Nacional Mulher e População: Nossos Direitos, 
preparação para Cairo/1994, Brasília, Brasil.

1993 Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres, ONU.

1994
Conferência Internacional de Saúde da Mulher, preparação para 
Cairo/1994, Brasília, Brasil.

1994 Conferência Saúde Reprodutiva e Justiça, Rio de Janeiro, Brasil.

1994
II Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
(Cairo/1994), Cairo, Egito.

1994
Conferência Regional sobre a Integração da Mulher no 
Desenvolvimento Econômico e Social da América Latina e do 
Caribe, Mar del Plata, Argentina.

1994

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, ou Convenção de Belém do Pará, 
Belém do Pará, Brasil, Organização dos Estados Americanos (OEA), 
assinada pelo Brasil em 1994 e ratificada em 1995. ►
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A vitalidade do movimento feminista e a atuação direta de algumas integrantes 
levaram a que o CNDM se transformasse, de fato, em um organismo estatal 
responsável por elaborar e propor políticas especiais para as mulheres, pautando a 
sua ação pelo fortalecimento e respeito à autonomia do movimento de mulheres, o 
que lhe garantiu o reconhecimento de toda a sociedade. 

A partir daí, articuladas nacionalmente, sob a coordenação do CNDM, as feministas 
e as mulheres organizadas se mobilizaram intensamente em todo o processo da 
Assembleia Nacional Constituinte, instalada em 1987, realizando, juntamente com 
as deputadas constituintes, um trabalho incisivo de pressão e convencimento, que 
ficou identificado como o “lobby do batom”. Elaboraram e apresentaram cerca de 
cem emendas, a maioria delas incorporada ao texto constitucional. Nesse processo, 
um marco foi a Carta das Mulheres à Assembleia Nacional Constituinte, com as 
demandas das mulheres, resultado de um processo amplo e democrático de discussão 
e encontros em 22 estados e um grande encontro nacional, que orientou todos os 
trabalhos junto ao Congresso Constituinte. 

Além da igualdade entre mulheres e homens, uma importante conquista na 
Constituição Federal de 1988 foi o parágrafo 8º do art. 226, determinando que: “O 
Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”.

A ação política do movimento feminista e de mulheres iniciada na década de 
1970, com campanhas de denúncia e sensibilização a partir de slogans como 
“Quem ama não mata” e “O silêncio é cúmplice da violência” e a criação do SOS 
Mulher para atender as mulheres em situação de violência, levou à criação, em 
1985, da primeira Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam), em 
São Paulo/SP, e da segunda no Recife/PE, mecanismos que logo se disseminaram 
pelo País afora.

Ao longo da década de 1990, as feministas e as mulheres organizadas tiveram um 
papel importante na preparação e na realização das conferências internacionais da 
ONU. No Brasil, essa mobilização nacional resultou na Declaração das Mulheres 
Brasileiras para a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, formalmente entregue 

ANEXO 3

MARCO NACIONAL DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS DAS 
MULHERES 

No Brasil, o primeiro marco legal da igualdade de direitos entre mulheres e homens foi o 
direito ao voto, em 1932, assegurado por meio do Decreto nº 21.176, de 24 de fevereiro, 
incorporado, posteriormente, à Constituição de 1934. Essa luta pelo sufrágio foi levada 
a cabo por mulheres de classe alta e média, com uma ação direta junto aos Legislativos 
federal e estaduais, sob a liderança de Bertha Lutz. Importante ressaltar que, ainda em 
1878, a pernambucana Josefina Azevedo já se antecipava às lutas feministas de direito 
ao voto quando escreveu a peça de teatro O Voto Feminino.

Após a conquista do voto, o movimento feminista viveu um pequeno período de 
relativa desmobilização, ressurgindo em meados dos anos 1960, junto com outros 
movimentos sociais de oposição à ditadura militar, o que lhe deu uma especificidade 
determinante com relação aos contextos europeu e americano.

As questões apresentadas pelo movimento de mulheres no tocante às políticas 
públicas, na passagem da década de 1970 para 1980, coincidem com as demais 
demandas postas pelos movimentos sociais, que passaram a exigir cidadania social 
e política, além de participação e acesso a bens e serviços públicos. Nesse contexto, a 
problemática de gênero — fruto da articulação do movimento de mulheres — incorpora-
se, paulatinamente, nas reivindicações do conjunto dos movimentos sociais.

As mulheres participaram ativamente das eleições de 1982, apresentando suas 
propostas para os novos governos. Como resultado dessa mobilização, a eleição de 
partidos políticos de oposição para alguns governos estaduais garantiu a criação do 
primeiro mecanismo de Estado, no Brasil, de políticas públicas para as mulheres, o 
Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF), criado em São Paulo em abril de 
1983. E, em 1985, na gestão do então presidente José Sarney, foi criado, na esfera 
federal, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), órgão vinculado ao 
Ministério da Justiça, com autonomia administrativa e financeira. 
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Mulheres. O enfrentamento da violência contra as mulheres constituiu-se uma área 
prioritária nessas conferências e planos. 

Como resultado da mobilização e da proposta de projeto de lei elaborada pelas 
feministas, em articulação com a SPM e com a bancada feminina no Congresso 
Nacional e em cumprimento aos acordos internacionais, em especial a Convenção 
de Belém do Pará e as recomendações do Comitê CEDAW ao Estado brasileiro, em 
2006 foi aprovada e sancionada a Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, que coíbe 
a violência doméstica e familiar contra a mulher. 

No âmbito das políticas públicas, em 2007, sob a coordenação e gestão da SPM, 
foram elaborados e aprovados a Política Nacional de Enfrentamento da Violência 
contra as Mulheres e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as 
Mulheres, que orientam as ações governamentais nas três esferas do governo.

A sociedade civil organizada, liderada pelo movimento feminista, alcançou o 
reconhecimento de que medidas de proteção devem ser mantidas por serviços 
inseridos na rede de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a 
responsabilidade do Estado, tais como casas-abrigo, delegacias especializadas, 
Núcleos de Defensoria Pública, serviços de saúde, centros de perícia médico-legal, 
centros de referência, entre outros serviços de atenção, acolhimento e proteção das 
mulheres em situação de violência.

ao governo brasileiro. Nesse processo, também foi criada a Articulação de Mulheres 
Brasileiras (AMB), que teve um papel importante no processo de Beijing/1995.  

Em 1996, foi elaborado, pelo CNDM, o Programa Nacional de Prevenção e Combate à 
Violência Doméstica e Sexual. Esse programa integrava as Estratégias de Igualdade, 
documento elaborado pelo CNDM, em substituição ao Plano de Ação Nacional, 
para dar cumprimento aos compromissos assumidos pelo Brasil na IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher.

Em 1999, na gestão presidencial de Fernando Henrique Cardoso, foi criada a Secretaria 
Especial dos Direitos da Mulher (Sedim), vinculada ao Ministério da Justiça, para 
tratar de política para as mulheres. 

No período que se seguiu à Conferência de Beijing, as mulheres brasileiras se 
mobilizaram para transformar os acordos internacionais em ações e políticas 
concretas, ampliar as ações afirmativas, aprimorar a legislação de proteção à mulher 
e para avaliar e monitorar a implantação dessas políticas e dos acordos firmados no 
campo internacional em nosso país.  

No ano de 2000, na perspectiva das eleições presidenciais de 2002, sob a coordenação 
das feministas, as mulheres organizadas em fóruns estaduais construíram e 
aprovaram a Plataforma Política Feminista, dirigida à sociedade brasileira, visando o 
“fortalecimento da democracia e a superação das desigualdades econômicas, sociais, 
de gênero, raça e etnia” (Carta de Princípios).

Em 2002, com a posse de Luiz Inácio Lula da Silva, foram criadas três Secretarias 
Especiais vinculadas à Presidência da República: Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres (SPM), Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) 
e Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH). Em 2007, a SPM passou a ser 
chamada de Secretaria de Políticas para as Mulheres. 

A SPM, nesse período, promoveu a realização de três Conferências Nacionais de 
Políticas para as Mulheres (2004, 2007 e 2010), precedidas de conferências estaduais 
e municipais, com o objetivo de elaboração dos Planos Nacionais de Políticas para as 
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ANo DEscrição

2007
Transformação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
em Secretaria de Políticas para as Mulheres.

2007
Realização da II Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres (II CNPM) e elaboração do II Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres (II PNPM).

2007
Elaboração e aprovação da Política Nacional de Enfrentamento 
da Violência contra as Mulheres e do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento de Políticas para as Mulheres.

2011
Realização da III Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres (III CNPM) e elaboração do III Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres (III PNPM).

►

3.2 Legislação Nacional de Proteção aos Direitos das 
Mulheres e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres

Decretos/Leis/
Portarias

DEscrição

Decreto no 
21.176/1932

Institui o voto feminino.

Constituição Federal 
de 1934

Incorpora o voto feminino.

Lei nº 7.353/1985 Institui o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM).

Constituição Federal 
de 1988

Garante igualdade de direitos às mulheres. O parágrafo 8º do art. 
226 estabelece que “O Estado assegurará a assistência à família na 
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para 
coibir a violência no âmbito de suas relações”.

Lei nº 8.930/1994 Inclui o estupro entre os crimes hediondos.

Lei nº 9.046/1995
Determina que os estabelecimentos penais destinados às mulheres 
sejam dotados de berçários.

3.1 Cronologia do Marco Nacional de Proteção aos Direitos 
das Mulheres e de Mecanismos de Políticas para as Mulheres

ANo DEscrição

1878
Josefina Azevedo, pernambucana, escreveu a peça teatral O Voto 
Feminino, antecipando-se no tempo das lutas das feministas 
sufragistas do início do século XX.

1975
No contexto do Ano Internacional da Mulher, instituído pela ONU, 
as mulheres brasileiras se reúnem em diversos eventos em São 
Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte.

1982
Criação do Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF), em 
São Paulo, o primeiro organismo de políticas para as mulheres do 
Brasil.

1982
Criação da primeira Delegacia Especializada de Atendimento à 
Mulher (Deam), em São Paulo/SP, e da segunda, no Recife/PE.

1983
Início da discussão e luta pela implantação do Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (Paism).

1985 Criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM).

1986
Encontro Nacional de Mulheres, no processo da Assembleia 
Nacional Constituinte, precedido de encontros estaduais em 22 
estados – Carta das Mulheres à Assembleia Nacional Constituinte.

1987 Instalação da Assembleia Nacional Constituinte.

1988 Aprovação da Constituição Federal.

1999
Criação da Secretaria Especial dos Direitos da Mulher (Sedim), 
vinculada ao Ministério da Justiça.

2002
Criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), 
da Presidência da República.

2004
Realização da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 
(I CNPM) e elaboração do I Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres (I PNPM). ►
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ANEXO 4

MARCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO DE PROTEÇÃO 
AOS DIREITOS DAS MULHERES 

Buscando integrar-se à política nacional e internacional de proteção aos direitos 
humanos das mulheres, o Estado de Pernambuco vem construindo, especialmente 
a partir de 2007, diversos marcos de proteção aos direitos das mulheres e do 
enfrentamento da violência contra as mulheres, como leis, organismos estaduais 
e municipais de política para as mulheres, Ouvidoria da Mulher, além de outras 
ouvidorias em diversas secretarias e serviços, Delegacias Especializadas da Mulher, 
Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Defensoria 
Pública Especializada, Promotoria Criminal da Mulher, centros de referência em 
atendimento às mulheres em situação de violência e outros serviços especializados. 

Neste anexo, apresentamos as listas com as leis, os órgãos e serviços existentes no 
Estado de Pernambuco, com os respectivos endereços.

4.1 Legislação Estadual de Proteção aos Direitos das Mulheres 
e de Enfrentamento da Violência contra as Mulheres

Decretos/Leis/
Portarias

DEscrição

Decreto nº 
10.917/1985

Cria, no âmbito da Diretoria Executiva de Polícia Especializada da 
Secretaria de Segurança Pública, a Delegacia de Polícia de Prevenção e 
Repressão aos Crimes contra a Mulher, com competência para investigar 
e apurar os delitos contra a pessoa do sexo feminino, ocorridos no 
município do Recife, sendo a primeira Delegacia Especializada da Mulher 
em Pernambuco.

Portaria nº 
0475/1990

Cria, no âmbito da Polícia Civil da Secretaria de Segurança Pública, a 
Delegacia de Polícia de Prevenção e Repressão aos Crimes contra a 
Mulher, com sede no município de Jaboatão dos Guararapes, sendo a 
segunda Delegacia da Mulher em Pernambuco.

►

Decretos/Leis/
Portarias

DEscrição

Lei nº 9.318/1996
Inclui como circunstância agravante crime cometido contra a 
mulher grávida.

Lei nº 10.224/2001

Altera o Código Penal, definindo, em seu artigo 226–A, o assédio 
sexual como crime nos seguintes termos: “Constranger alguém 
com o intuito de obter vantagem ou o favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico 
ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou função”.

Lei nº 10.778/2003
Estabelece a notificação compulsória em todo o território nacional 
nos casos de violência contra as mulheres que forem atendidas 
nos serviços de saúde, públicos ou privados.

Lei nº 10.886/2004 Tipifica a violência doméstica.

Lei nº 11.340/2006

Conhecida como Lei Maria da Penha, coíbe a violência doméstica 
e familiar contra a mulher; e define e tipifica o que é violência, 
cria medidas de proteção às mulheres vitimadas e de punição 
ao agressor e de prevenção à violência. Define as linhas gerais 
para formulação de uma política pública integrada de prevenção, 
punição e erradicação da violência contra as mulheres e proteção 
e assistência às mulheres vitimadas, desfazendo a minimização 
dessa violência, instituída pela Lei nº 9.099/95.
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Decretos/Leis/
Portarias

DEscrição

Decreto nº 
30.535/2007

Cria o Núcleo da Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher 
em Situação de Violência (Depeddim), com a finalidade de oferecer 
atendimento e acompanhamento jurídico às mulheres em situação de 
risco ou vítimas de violência, com atuação circunscrita aos municípios 
do Recife, de Olinda, do Paulista, de Jaboatão dos Guararapes e do Cabo 
de Santo Agostinho.

Lei nº 
13.977/2009

Institui o serviço de abrigamento, atendimento e proteção às mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar sob o risco de morte, no 
âmbito do Estado de Pernambuco.

Lei nº 
13.975/2009

Prevê que o benefício financeiro do Programa Chapéu de Palha seja 
pago, preferencialmente, à mulher.

Decretos/Leis/
Portarias

DEscrição

Decreto nº 
23.367/1991

Cria a terceira Delegacia de Polícia de Prevenção e Repressão aos Crimes 
contra a Mulher, com sede no município de Petrolina.

Decreto nº 
24.092/2002

Cria a quarta Delegacia de Polícia de Prevenção e Repressão aos Crimes 
contra a Mulher, com sede no município de Caruaru, que se integra às 
estruturas do Departamento Policial da Mulher.

Decreto nº 
32.366/2008

Cria, no âmbito da estrutura organizacional da Polícia Civil da Secretaria 
de Defesa Social, nove Delegacias de Polícia de Prevenção e Repressão 
aos Crimes contra a Mulher. A quinta Delegacia de Polícia de Prevenção 
e Repressão aos Crimes contra a Mulher, com sede no município do 
Paulista, foi inaugurada em 07 de junho de 2010; a sétima Delegacia de 
Polícia de Prevenção e Repressão aos Crimes contra a Mulher, com sede 
no município de Surubim, foi inaugurada em 05 de maio de 2009; e a 
nona Delegacia de Polícia de Prevenção e Repressão aos Crimes contra a 
Mulher foi inaugurada em 17 de julho de 2009, com sede no município de 
Garanhuns. Ainda serão inauguradas as outras 6 delegacias criadas neste 
mesmo decreto: A 6ª DPMUL de Ipojuca, a 8ª de Goiana, a 10ª de Vitória 
de Santo Antão, a 11ª de Salgueiro, a 12ª de Ouricuri e a 13ª DPMUL de 
Afogados da Ingazeira.

Decreto nº 
25.594/2003

Institui, no âmbito do Poder Executivo Estadual, na Secretaria de Defesa 
Social de Pernambuco, o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao 
Tráfico de Seres Humanos.

Lei nº 
12.585/2004

Cria, no âmbito da Secretaria de Políticas Sociais e Cidadania, regime 
especial de atendimento, para fins de renda e emprego, às mulheres 
vítimas de violência conjugal.

Lei nº 
12.721/2004

Cria o procedimento de notificação compulsória da violência contra 
a mulher atendida em serviços de urgência e emergência, públicos e 
privados, no Estado de Pernambuco.

Lei nº 
13.169/2006

Cria o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com 
jurisdição no território da Comarca da Capital e competência definida 
na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

Decreto nº 
30.252/2007

Cria a Comissão Permanente de Enfrentamento da Violência Doméstica 
e Sexista, no âmbito da Secretaria Especial da Mulher, com a finalidade 
de reduzir os índices de violência contra a mulher, mediante ações de 
prevenção, proteção e assistência. ►
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►

MUNICÍPIO ORGANISMO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Araçoiaba
Coordenadoria da Mulher de Araçoiaba

Av. João Pessoa Guerra, s/n, Centro. CEP: 53690-000. 

Fone: (81) 3543-8300

Araripina

Coordenadoria da Mulher de Araripina

Rua Coelho Rodrigues nº 174, Centro. CEP: 56280-000. 

Fone: (87) 3873-1417

Belo Jardim

Secretaria da Mulher de Belo Jardim

Rua Siqueira Campos nº 220, Centro. CEP: 55150-005. 

Fone: (81) 3726-8716

E-mail: secmulherbj@hotmail.com

Betânia

Coordenadoria da Mulher de Betânia

Rua Senador Paulo Guerra, s/n, Centro. CEP: 56670-000. 

Fone: (87) 3852-1209

E-mail: jtmpe@hotmail.com

Bezerros
Coordenadoria da Mulher de Bezerros

Rua Martins Junior, s/n, Centro. CEP: 55660-000. 

Fones: (81) 3728-6700/6722

Bodocó
Coordenadoria da Mulher de Bodocó

Rua Dr. João Pessoa, s/n. Centro. CEP: 56220-000. 

Fone: (87) 3878-1162

Bom Conselho
Coordenadoria da Mulher de Bom Conselho

Rua Siqueira Campos nº 65, Centro. CEP: 55330-000. 

Fone: (87) 3771-2425

Bom Jardim

Coordenadoria da Mulher de Bom Jardim

Rua Manoel Augusto, s/n, Centro. CEP: 55730-000. 

Fone: (81) 3638-1156; Ramal 238

E-mail: coomulherbomjardim@gmail.com

MUNICÍPIO ORGANISMO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Afrânio

Secretaria da Mulher de Afrânio
Av. Francisco Rodrigues n°203, Centro. CEP: 56360-000. 
Fone: (87) 3868-1054; Ramal 220
E-mail: secmulher.afranio@bol.com.br

Agrestina
Secretaria da Mulher de Agrestina
Rua Coronel Manoel Alves nº 36, Centro. CEP: 55495-000. 
Fone: (81) 3744-1103

Água Preta
Secretaria da Mulher de Água Preta
Rua Silveira Lessa nº 2612, Jiquiá. CEP: 55555-000. 
Fone: (81) 3681-1051

Águas Belas
Assessoria da Mulher de Águas Belas
Rua Cleto Campelo nº 25, Centro. CEP: 55340-000. 
Fone: (87) 3775-1156

Altinho

Coordenadoria da Mulher de Altinho
Rua Dr. Nestor Varejão nº 99, Centro. CEP: 55490-000. 
Fone: (81) 3739-1118
E-mail: mulher@altinho.pe.gov.br

Amaraji
Coordenadoria da Mulher de Amaraji
Rua 23 de junho, s/n, Centro. CEP: 55515-000. 
Fones: (81) 3553-1177/1144

Angelim
Coordenadoria da Mulher de Angelim
Rua Cônego Carlos Fraga, s/n, Centro. CEP: 55430-000. 
Fone: (87) 3788-1156 ►

4.2 Organismos Estadual e Municipais de Políticas para as 
Mulheres em Pernambuco

ORGANISMO ESTATUAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Secretaria da Mulher de Pernambuco
Av. Rua Cais do Apolo nº 222, 4º e 5º andar, Bairro do Recife. CEP: 50030-905. Fone: (81) 
3183-2950
E-mail: secmulher@secmulher.pe.gov.br
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Caetés

Coordenadoria da Mulher de Caetés

Rua Presidente Castelo Branco nº 23, Centro. CEP: 55360-000. 

Fone: (87) 3783-1103 

Calçado

Coordenadoria da Mulher de Calçado

Rua João Alexandre da Silva nº 84, Centro. CEP: 55375-000. 

Fone: (87) 3793-1255

E-mail: coordenadoriadamulher@calcado.pe.gov.br

Calumbi

Coordenadoria da Mulher de Calumbi

Rua Lourival Antônio Simões, s/n, Centro. CEP: 56930-000. 

Fone: (87) 3845-1166

Camutanga

Coordenadoria da Mulher de Camutanga

Rua São Sebastião nº 86, Centro. CEP: 55930-000. 

Fone: (81) 3652-1162

Canhotinho

Coordenadoria da Mulher de Canhotinho

Rua Dr. Afonso Pena nº 228, Centro. CEP: 55420-000. 

Fone: (87) 3781-1144

Capoeiras      

Coordenadoria da Mulher de Capoeiras                                                                                                 

Av. 31 de Março nº 87, Centro. CEP: 55365-000. 

Fone: (87) 3796-1098

Carnaubeira da 
Penha

Secretaria da Mulher de Carnaubeira da Penha
Rua Amerquídia Lopes nº 57, Centro. CEP: 56420-000. 
Fone: (87) 3877-8156; Ramal 37

Carpina

Coordenadoria da Mulher de Carpina
Av. Assis Chateaubriand nº 580, Santo Antônio.  
CEP: 55816-410.    Fone: (81) 3621-0602
E-mail: assistenciasocial_carpina@yahoo.com.br

►
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Bonito

Coordenadoria da Mulher de Bonito

Rua José Coelho nº 55, Centro. CEP: 55680-000. 

Fones: (81) 3737-1156/1231

Brejão

Coordenadoria da Mulher de Brejão

Praça Melquides Bernardo, s/n, Centro. CEP: 55325-000. ]Fone: 

(87) 3789-1156; Ramal 216

Brejinho

Coordenadoria da Mulher de Brejinho

Rua Severino da Costa Nogueira nº 153, Centro. CEP: 56740-000. 

Fone: (87) 3850-1156; Ramal 222 

Buenos Aires

Coordenadoria da Mulher de Buenos Aires

Praça Antônio Gomes de Araújo Pereira nº 09, Centro. 

CEP: 55845-000.    Fones: (81) 3647-1142/1144

Buíque

Coordenadoria da Mulher de Buíque

Rua Amélia Cavalcanti, s/n, Centro. CEP: 56520-000. 

Fone: (87) 3855-2908

E-mail: assistenciasocialbuique@gmail.com

Cabo de Santo 

Agostinho

Secretaria da Mulher do Cabo de Santo Agostinho

Rua Visconde de Pelotas nº 82, Centro. CEP: 55505-310. 

Fones: (81) 3524-9072/9062
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Cupira

Secretaria da Mulher de Cupira
Rua Desembargador Felismino Guedes nº 91, Centro. 
CEP: 55460-000.   Fones: (81) 3738-1156/1207
E-mail: secmulher_cupira@hotmail.com

Custódia

Coordenadoria da Mulher de Custódia
Av. Inocêncio Lima nº 619, Centro. CEP: 56640-000. 
Fone: (87) 3848-1069
E-mail: creascustodia2011@hotmail.com

Dormentes
Coordenadoria da Mulher de Dormentes
Rua Brasilino de Brito nº 24, Centro. CEP: 56355-000. 
Fone: (87) 3865- 1429

Escada	
Coordenadoria da Mulher de Escada
Rua Doutor Antônio de Castro nº 680, Jaguaribe. CEP: 55500-000. 
Fone: (81) 3534-1197

Exu
Coordenadoria da Mulher de Exu
Rua Otacílio Pereira de Carvalho, s/n, Centro. CEP: 56230-000. 
Fone: (87) 3879-1321

Ferreiros
Coordenadoria da Mulher de Ferreiros
Rua Duque de Caxias nº 15, Centro. CEP: 55880-000. 
Fone: (81) 3657-1156

Floresta
Secretaria da Mulher de Floresta
Praça Cel.Fausto Ferraz nº183. Centro. CEP: 56400-000 
Fone: (87) 3877-1156

Gameleira
Diretoria da Mulher de Gameleira
Travessa Luiz Rodolfo, s/n, Centro. CEP: 55530-000. 
Fone: (81) 3679-1552

Goiana

Coordenadoria da Mulher de Goiana
Rua Cleto Campelo nº 51, Centro.  CEP: 55900-000. 
Fone: (81) 3626-3283 
E-mail: coordenadoriamulhergoiana@yahoo.com.br

Granito

Coordenadoria da Mulher de Granito
Rua da Matriz, s/n, Centro. CEP: 56160-000. 
Fone: (87) 3880-1267
E-mail: pmgranito@uol.com.br

►
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Caruaru

Secretaria da Mulher de Caruaru

Av. Rio Branco nº 135, 2º andar, Nossa Senhora das Dores. 
CEP: 55004-180.    Fone: (81) 3721-7445
E-mail: semcaruaru@gmail.com

Casinhas

Coordenadoria da Mulher de Casinhas

Rua Severino Augusto de Miranda, s/n, Centro.
CEP: 55755-000.    Fones: (81) 3634-9156/9085
E-mail: coord.mulhercasinhas@hotmail.com

Catende

Coordenadoria da Mulher de Catende

Praça Costa Azevedo, s/n, Centro. CEP: 55400-000. 
Fone: (81) 3673-1315
E-mail:coordenadoriadamulher.catende@gmail.com

Chã de Alegria

Coordenadoria da Mulher de Chã de Alegria

Rua João Pessoa, s/n, CRAS. CEP: 55835-000. 
Fone: (81) 3581-1277 ; Ramal 34
E-mail: mulheresperanca.chadealegria@gmail.com

Chã Grande
Coordenadoria da Mulher de Chã Grande

Av. São Jorge nº 29, Centro.  CEP: 55036-000. 
Fone: (81) 3537-1259

Condado
Coordenadoria da Mulher de Condado

Praça 11 de Novembro nº 88, Centro. CEP: 55940-000. 
Fone: (81) 3642-1031

Cortês
Coordenadoria da Mulher de Cortês

Rua Cel. José Belarmino nº 23, Centro. CEP: 55525-000. 
Fone: (81) 3687-1151
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Jaqueira
Secretaria da Mulher de Jaqueira
Rua Vereador Luiz Novacosque nº 200, Centro. CEP: 55409-000. 
Fone: (81) 3689-1156

Jataúba
Coordenadoria da Mulher de Jataúba
Rua Vereador Pedro Docas Filho, s/n, Centro. CEP: 55180-000. 
Fone: (81) 3746-1132

Jatobá

Coordenadoria da Mulher de Jatobá
Rua Bom Jardim nº 01, Centro. CEP: 56470-000. 
Fone: (87) 3851-3385
E-mail: secretariasocial10@gmail.com

João 
Alfredo

Secretaria da Mulher de João Alfredo
Av. 13 de Maio n°45, Boa Vista. CEP: 55720-000.
Fone: (81) 3648-1102
E-mail: coord.mulherjalfredo@hotmail.com

Joaquim Nabuco
Coordenadoria da Mulher de Joaquim Nabuco
Rua Coronel Auspriclinio, s/n, Centro. CEP: 55533-000. 
Fone: (81) 3682-1156

Jucati
Coordenadoria da Mulher de Jucati
Rua Rui Barbosa nº 65, Centro. CEP: 55398-000. 
Fones: (87) 3779-8103/8221.

Jupi
Coordenadoria da Mulher de Jupi
Rua Napoleão Teixeira Lima nº 144, Centro. CEP: 55395-000. 
Fone: (87) 3779-1469

Jurema

Coordenadoria da Mulher de Jurema
Praça da Conceição nº 72, Centro. CEP: 55480-000. 
Fone: (87) 3795-1156
E-mail: comjurema@hotmail.com

Lagoa de Itaenga
Coordenadoria da Mulher de Lagoa de Itaenga
Rua Joaquim Ozório Duque Estrada, s/n, Centro. 
CEP: 55840-000.    Fones: (81) 3653-1526/1997

►
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Ibimirim

Coordenadoria da Mulher de Ibimirim
 Rua Santa Izabel nº 176, Centro. CEP: 56580-000. 
Fone: (87) 3842-2021
E-mail: comulheribimirim@hotmail.com

Ibirajuba
Coordenadoria da Mulher de Ibirajuba
Av. Tenente Xavier Araújo nº 100, Centro. CEP: 55390-000. 
Fone: (87) 3794-1178

Igarassu
Coordenadoria da Mulher de Igarassu
Rua Joaquim Nabuco nº 80, Centro. CEP: 53600-000. 
Fones: (81) 3543-0435/0494

Iguaracy

Diretoria da Mulher de Iguaracy
Rua Maria Bezerra de Souza, s/n, Centro. CEP: 56840-000. 
Fone: (87) 3837-1225
E-mail: mulheriguaracy@hotmail.com

Ingazeira
Coordenadoria da Mulher de Ingazeira
Rua Albino Feitosa, s/n, Centro. CEP: 56830-000. 
Fone: (87) 3829-1106

Ilha de Itamaracá
Secretaria da Mulher de Itamaracá
Av. João Pessoa Guerra nº 37, Pilar. CEP: 53900-000. 
Fone: (81) 3544-1330

Itambé
Coordenadoria da Mulher de Itambé
Rua Josué de Castro, nº 84, Centro. CEP: 55920-000. 
Fones: (81) 3635-1156/1409

Itapetim
Coordenadoria da Mulher de Itapetim
Rua Major Cláudio Leite, s/n, Centro. CEP: 56720-000. 
Fone: (87) 3853-1146

Itaquitinga
Coordenadoria da Mulher de Itaquitinga
Av. Carlos de Almeida nº 214, Centro. CEP: 55950-000. 
Fones: (81) 3643-1145/1146

Jaboatão dos 
Guararapes

Secretaria da Mulher de Jaboatão dos Guararapes
Rua José Brás Moscou, nº 56, Candeias. CEP: 54410-390.
Fones: (81) 3361-2712;3468-1672.



184 185

DAS LUTAS À LEI MAPEANDO A VIOLÊNCIA

►

MUNICÍPIO ORGANISMO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Nazaré da Mata

Coordenadoria da Mulher de Nazaré da Mata
Rua Bom Jesus nº 46, Sala 08, Centro. CEP: 55800-000. 
Fone: (81) 3633-1842
E-mail: cmulhernazaredamata@hotmail.com

Olinda

Coordenadoria da Mulher de Olinda
Av. Getúlio Vargas nº 536, Bairro Novo. CEP: 53030-010. 
Fone: (81) 3429-6777
E-mail: coordenadoriamulherolinda@gmail.com

Orobó

Coordenadoria da Mulher de Orobó
Rua João Pessoa nº 52, Centro. CEP: 55745-000. 
Fone: (81) 3656-1181
E-mail: pmorobo@hotmail.com

Orocó
Coordenadoria da Mulher de Orocó
Av. Prefeito Ulisses de Novaes Bione nº 365, Centro. 
CEP: 56170-000.    Fone: (87) 3887-1248

Palmares
Secretaria da Mulher de Palmares
Av. Miguel Jasseli, s/n, São José. CEP: 55540-000. 
Fone: (81) 3661-1288

Panelas

Coordenadoria da Mulher de Panelas
Rua Dr. Manoel Barreto, s/n, Centro. CEP: 55470-000. 
Fone: (81) 3691-1933
E-mail: coordmulherpanelas@gmail.com

      Paranatama
Coordenadoria da Mulher de Paranatama
Praça João Correia de Assis nº 04, Centro. CEP: 55355-000. 
Fone: (87) 3787-1114

Passira

Secretaria da Mulher de Passira
Rua Maria Pereira nº 87, Centro. CEP: 55650-000. 
Fone: (81) 3651-1156 ;Ramal 228
E-mail: sppmulherpassira@hotmail.com

Paudalho
Secretaria Executiva da Mulher de Paudalho
Av. Raul Bandeira nº 21, Centro. CEP: 55825-000.
Fones: (81) 3636-3792; 3686-1156►

MUNICÍPIO ORGANISMO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Lagoa do Carro

Secretaria da Mulher de Lagoa do Carro
Rua Jornalista Edson Regis nº 04, Mutirão. CEP: 55820-000. Fone: 
(81) 3621-8156
E-mail: secretariadamulher@lagoadocarro.com

Lagoa dos Gatos
Coordenadoria da Mulher de Lagos dos Gatos
Rua Laudelina de Morais Bento, s/nº. Vila Cipó. 
CEP: 55450-000    Fone: (81) 3692.1162

Limoeiro

Coordenadoria da Mulher de Limoeiro
Praça Comendador Pestana nº 113, Centro. CEP: 55700-000. Fone: 
(81) 3628-9726
E-mail: smdsclimoeiro@hotmail.com

Machados

Coordenadoria da Mulher de Machados
Rua Manoel João nº 23, Centro. CEP: 55740-000. 
Fone: (81) 3649-1156.
E-mail: asocialmachadospe@hotmail.com

Manari
Coordenadoria da Mulher de Manari
Rua Manoel Gavião, s/n, Centro. CEP: 56565-000. 
Fone: (87) 3840-7117

Maraial
Diretoria da Mulher de Maraial
Rua Dr. José Higino, s/n, Centro. CEP: 55405-000. 
Fones: (81) 3683-1015/1012

Mirandiba
Secretaria da Mulher de Mirandiba
Av. José da Silva Torres Araquan, s/n. Centro. CEP: 56980-000    
Fone: (87) 3886-1025

Moreilândia
Coordenadoria da Mulher de Moreilândia
Rua Cel. Romão Sampaio, s/n, Centro. CEP: 56150-000. 
Fones: (87) 3891-1156/1127

Moreno
Assessoria da Mulher de Moreno
Av. Dr. Sofrônio Portela n°3754, Centro. CEP: 54800-000. 
Fone: (81) 3535-4419 
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Ribeirão
Secretaria da Mulher de Ribeirão
Av. Mário Domingues nº 876, Centro. CEP: 55520-000. 
Fone: (81) 3671-1822

Sairé

Coordenadoria da Mulher de Sairé
Rua 1, s/n, Cohab. CEP: 55695-000.
Fone: (81) 3748-1110
E-mail: coordenadoriadamulher_saire@hotmail.com

Salgueiro

Coordenadoria da Mulher de Salgueiro
Rua Maria Nogueira Sampaio, s/n, Anexo 03,
Nossa Senhora das Graças. CEP: 56000-000. 
Fones: (87) 3871-7070/7076/7073 ; Ramal 256
E-mail: coordenadoriadamulher@salgueiro.pe.gov.br

 Saloá

Coordenadoria da Mulher de Saloá
Praça São Vicente nº 43, Centro. CEP: 55350-000. 
Fones: (87) 3782-1181/1118/1150
E-mail: pmsaloa@gmail.com

Santa Cruz
Coordenadoria da Mulher de Santa Cruz
Rua Manoel Siqueira Campos nº 91, Centro. CEP: 56200-000. 
Fone: (87) 3874-8184

Santa Cruz do 
Capibaribe

Coordenadoria da Mulher de Santa Cruz do Capibaribe
Av. José Moraes da Silva nº 196, Centro. CEP: 55190-000. 
Fones: (81) 3731-1479/1077
E-mail: coordenadoriamulherscc@gmail.com

Santa
Terezinha

Coordenadoria da Mulher de Santa Terezinha
Rua José Romão de Araújo n°205, 1º andar, Centro. 
CEP: 56750-000.    Fone: (87) 3859-1156, Ramal - 208

São Joaquim do 
Monte

Coordenadoria da Mulher de São Joaquim do Monte
Av. Estácio Coimbra nº 45, Centro. CEP: 55670-000. 
Fone: (81) 3753-1118
E-mail: psjmonte@uol.com.br

São Lourenço da 
Mata

Coordenadoria da Mulher de São Lourenço da Mata
Rua 10 de Janeiro nº 116, Centro. CEP: 54700-000. 
Fone: (81) 3519-3713

►
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Paulista
Diretoria da Mulher de Paulista
Rua 86, s/n, Jardim Paulista Baixo. CEP: 53400-000. 
Fone: (81) 3437-2118

Pedra
Coordenadoria da Mulher de Pedra
Praça Imaculada Conceição nº 43, Térreo. Centro. CEP: 55280-000. 
Fone: (87) 3858-1050

Pesqueira

Coordenadoria da Mulher de Pesqueira
Av. Pio XII, s/n. Centro. CEP: 55200-000.
Fone: (87) 3835-2836 
E-mail: coordenadoriamulherpesqueira@hotmail.com

Petrolândia
Coordenadoria da Mulher de Petrolândia
Av. Prefeito José Gomes de Avelar, Qd. 01, s/n, Centro. 
CEP: 56460-000.    Fone: (87) 3851-1156

Petrolina
Secretaria da Mulher de Petrolina
Av. Trinta e Um de Março, s/n, Centro de Convenções, 1º piso.
CEP: 56330-000.   Fone: (87) 3867- 3516

Primavera
Coordenadoria da Mulher de Primavera
Rua Capital Lima Ribeiro n°33, Centro. CEP: 55510-000. 
Fone: (81) 3562-1026

        Quipapá
Coordenadoria Municipal de Ações para as Mulheres de Quipapá
Rua João de Morais Andrade nº 56, Centro. CEP: 55415-000. 
Fone: (81) 3685-1175

Quixaba

Coordenadoria da Mulher de Quixaba
Praça Antônio Pereira de Carvalho nº 20, Centro. CEP: 56828-000. 
Fone: (87) 3854-8261
E-mail: sasquixaba@hotmail.com

Recife

Secretaria da Mulher do Recife
Avenida Cais do Apolo nº 925, 8º andar, Bairro do Recife. 
CEP: 50030-230.   Fones: (81) 3232-8055/8413
E-mail: sem@recife.pe.gov.br
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Trindade

Coordenadoria da Mulher de Trindade
Rua Agamenon Magalhães nº 97, Centro (Casa do Cidadão). 
CEP: 56250-000.    Fone: (87) 3870-1566
E-mail: acaosocialtrindade@hotmail.com

Tupanatinga
Coordenadoria da Mulher de Tupanatinga
Rua Santos Dumont nº 58, Centro. CEP: 56540-000. 
Fone: (87) 3856-1451

Tuparetama

Coordenadoria da Mulher de Tuparetama
Rua Siqueira Campos nº 20, 1º andar, Centro. CEP: 56760-000. 
Fone: (87) 3828-1156
E-mail: coordenadoria.mulher.tuparetama@gmail.com

Verdejante

Coordenadoria da Mulher de Verdejante
Praça Raimundo Targino Ferreira n°22, Centro. CEP: 56120-000. 
Fone: (87) 3886-1156
E-mail: mulher@verdejante.pe.gov.br

Vicência
Coordenadoria da Mulher de Vicência
Rua Vigário Rêgo nº 06, Centro. CEP: 55850-000. 
Fone: (81) 3641-1725

Vitória de Santo 
Antão

Secretaria da Mulher de Vitória de Santo Antão
Praça Leão Coroado nº 55, Livramento. CEP: 55602-220. 
Fone: (81) 3523-2797
E-mail: sec.mulhervitoria@hotmail.com

MUNICÍPIO ORGANISMO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

São Vicente Ferrer

Coordenadoria da Mulher de São Vicente Férrer
Rua José Vitorino de Andrade nº 20, Centro. CEP: 55860-000.
 Fone: (87) 3655-1223
E-mail: svfasocial@hotmail.com

Serra Talhada
Secretaria da Mulher de Serra Talhada
Rua Comandante Superior nº 1059, Nossa Senhora da Penha.  
CEP: 56903-492.   Fone: (87) 3831-4864

Serrita
Coordenadoria da Mulher de Serrita
Rua Barbosa Lima nº 63, Centro. CEP: 56140-000. 
Fone: (87) 3882-1156

Sertânia

Secretaria da Mulher de Sertânia
Rua Benjamin Constant nº 62, Centro. CEP: 56600-000. 
Fone: (87) 3841-3086
E-mail: mulher@sertania.pe.gov.br

Solidão

Coordenadoria da Mulher de Solidão
Rua Luiz Carolino de Siqueira nº 184, Centro. CEP: 56795-000. 
Fone: (87) 3830-1140.
E-mail: prefeituradesolidao@hotmail.com

Tabira

Coordenadoria da Mulher de Tabira
Rua Albertina Xavier nº 239, Centro. CEP: 56780-000. 
Fone: (87) 3847-1163, Ramal 220
E-mail: coorda@hotmail.com

      Tamandaré
Coordenadoria da Mulher de Tamandaré
Rua do Futuro, s/n, Centro. CEP: 55578-000. 
Fone: (81) 3676-1900

Taquaritinga do 
Norte

Coordenadoria da Mulher de Taquaritinga do Norte
Rua Raul de Souza Amaral nº 37, Centro. CEP: 55790-000. 
Fones: (81) 3733-1156/1247.

Tracunhaém

Secretaria da Mulher de Tracunhaém
Rua Severino Lopes de Albuquerque nº 59, Bairro Novo. 
CEP: 55805-000.    Fone: (81) 3646-1122
E-mail: secmulhertracunhaem@bol.com.br ►
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OUVIDORIA INFORMAÇÕES

Procuradoria 
Geral do Estado 

(PGE)

Endereço: Rua do Sol nº 143, Santo Antônio, Recife. 
CEP: 50010-470
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 19h.
Telefone: (81) 3181-8499
E-mail: cesar.caula@pge.pe.gov.br

Centro Integrado 
de Saúde Amaury 

de Medeiros 
(Cisam)

Endereço: Rua Visconde de Mamanguape, s/n, Encruzilhada, Recife. 
CEP: 52030-010
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h 
e das 13h às 17h.
Telefone: (81) 3182-7709 
E-mail: ouvidoriacisam@gmail.com

Hospital 
Agamenon 
Magalhães

Endereço: Estrada do Arraial nº 2723, Casa Amarela, Recife. 
CEP: 52051-380
Horário de atendimento: segunda e quarta-feira, das 8h às 12h, 
terça, quinta e sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 16h.
Telefone: (81) 3184-1676
E-mail: ouvidoria.ham@saude.pe.gov.br

 Hospital 
Barão de 

Lucena

Endereço: Avenida Caxangá nº 3860, Iputinga, Recife. 
CEP: 50731-000
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 7h às 17h. 
Telefone: (81) 3184-6428
E-mail: ouvidoriahbl@saude.pe.gov.br

Hospital Correia 
Picanço

Endereço: Rua Padre Roma nº 149, Tamarineira, Recife. 
CEP: 52050-150
Horário de atendimento: de terça a sexta-feira, das 7h30 às 11h30. 
Telefone: (81) 3184-3939
E-mail: hcpouvidoria@saude.pe.gov.br

Hospital Regional 
do Agreste

Endereço: BR–232, km 130, Indianópolis, Caruaru. CEP: 55000-000
Telefone: (81) 3719-9402
E-mail : alexandrecaruaru@yahoo.com.br

Hospital da 
Restauração

Endereço: Avenida Agamenon Magalhães, s/n, Derby, Recife. 
CEP: 52010-040
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h.
Telefone: (81) 3181-5751 Fax: (81) 3181-5594
Teleatendimento: 0800-286-2828
E-mail: hr.ouvidoria@gmail.com ►

ORGÃO COM 
OUVIDORIA INFORMAÇÕES

Secretaria 
da Mulher 

(SecMulher)

Endereço: Cais do Apolo nº 222, 5º andar, Bairro do Recife, Recife. 
CEP: 50030-950
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
Telefone: (81) 3183-2963
E-mail: ouvidoria@secmulher.pe.gov.br

Secretaria de 
Defesa Social 

(SDS)

Endereço: Rua São Geraldo nº 110, Santo Amaro, Recife. 
CEP: 50040-020
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h. 
Telefones: (81) 3183-5298
Teleatendimento: 0800-081-5001
E-mail: ouvidorsdspe@gmail.com
Site: www.sds.pe.gov.br

Secretaria de 
Desenvolvimento 
Social e Direitos 

Humanos 
(SEDSDH)

Endereço: Rua Benfica nº 133, Madalena, Recife. CEP: 50720-001
Horário de atendimento: de segunda a sexta, das 8h às 17h.
Telefone: (81) 3183-3184 
Fax/Fone: 3183-3183
E-mail: ouvidoria@sedsdh.pe.gov.br
Site: www.sedsdh.pe.gov.br

       Secretaria     
Estadual de 
Saúde (SES)

Endereço: Rua Dona Maria Augusta Nogueira nº 519, Bongi. 
CEP: 50751-530
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
Telefones: (81) 3184-0004/0003 
Teleatendimento: 0800-286-2828
E-mail: ouvidoria@saude.pe.gov.br 
Site: www.saude.pe.gov.br

Ouvidoria Geral 
do Estado

Endereço: Rua Gervasio Pires nº 399, térreo, Boa Vista, Recife. CEP: 
50050-070
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
Telefones: (81) 3181-3369/3323/3308/3193
Teleatendimento: 0800-281-2900
E-mail: ouvidoria@seas.pe.gov.br
Site: www.ouvidoria.pe.gov.br

4.3 Ouvidoria da Mulher e Outras Ouvidorias do Estado de 
Pernambuco

►
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4.4 Delegacias Especializadas da Mulher e Departamento 
de Polícia da Mulher (DPMUL)

Cidade Endereço e Telefone

Recife
Rua Siqueira Campos nº 304, Santo Antônio. CEP: 50110-970

Fones: (81) 3184-3354/3356/3352

Jaboatão dos 
Guararapes

Estrada da Batalha, s/n, 6º Batalhão, Prazeres. CEP: 54340-705

Fones: (81) 3184-3444/3445

Paulista
Praça Frederico Lundgren, s/n, Centro. 

CEP: 53401-250. 

Fone: (81) 3493-8014

Caruaru
Rua Dalton Santos nº 115, São Francisco. CEP: 55006-980

Fones: (81) 3719-9106/9107/9109

Petrolina
Rua Castro Alves nº 57, Centro

CEP: 56304-340

Fones: (87) 3866-6625/6629

Surubim
Rua Santos Dumont, s/n, Cabaceira.

CEP: 55750-000

Fone: (81) 3624-1987

Garanhuns
Rua Frei Caneca nº 460, Heliópolis.

CEP: 55290-000

Fones: (87) 3761-8507/8511

Departamento de 
Polícia da Mulher 

(DPMUL)

Rua Francisco Jacinto nº 195, Santo Amaro, Recife. CEP: 50100-

350

Fones: (81) 3184-3568/3569/3421-3807

E-mail: 9delmulher@policiacivil.pe.gov.br 

ORGÃO COM 
OUVIDORIA INFORMAÇÕES

Hospital Getúlio 
Vargas

Endereço: Avenida General San Martin, s/n, Cordeiro, Recife.
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 7h às 19h.
Telefone: (81) 3184-5836
Fax: (81) 3184-5679
E-mail: ouvidoria.hgv@saude.pe.gov.br

Hospital e 
Policlínica 

Jaboatão /Prazeres

Endereço: Rua Recife, s/n, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes. CEP: 
54330-250
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h 
e das 13h30 às 17h.
Telefones: (81) 3184-4176/4201
E-mail: ouvidoria.hpjp@yahoo.com.br

Hospital Otávio de 
Freitas

Endereço: Rua Aprígio Guimarães, s/n, Tejipió, Recife. CEP: 50920-640
Horário de atendimento presencial: de segunda a sexta-feira, das 
8h às 12h. 
Teleatendimento: 0800-286-2828, de segunda a sexta-feira, das 
8h às 16h. 
Telefone/Fax: (81) 3182-8500
E-mail: adrianas.saude@gmail.com

Hospital 
Universitário 
Oswaldo Cruz 

(HUOC)

Endereço: Rua Arnóbio Marques nº 310, Santo Amaro, Recife. 
CEP: 51100-130
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h.
Telefones: (81) 3184-1270/1200
E-mail: ouvidoria.huoc@gmail.com

Distrito de 
Fernando de 

Noronha

Endereço: Rua Bolívar nº 139, Arruda, Recife. 
CEP: 52120-010
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira das 8h às 14h. 
Telefones: (81) 3182-9608/9600

Arquipélago de 
Fernando de 

Noronha

Endereço: Palácio São Miguel, Vila dos Remédios. 
Telefone: (81) 3619-1378
E-mail: ouvidoria@noronha.pe.gov.br
Site: www.noronha.pe.gov.br
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4.6 Centros de Referência em Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência 

Cidade Endereço e Telefone

Recife

Centro de Referência da Mulher Clarice Lispector
Rua Bernardo Guimarães nº 470, Boa Vista, Recife. 
CEP: 50.050-440
Fones: (81) 3232-5370/0800-281-0107

Olinda

Centro de Referência da Mulher Márcia Dangremon
Rua Maria Ramos nº 131, Bairro Novo.
CEP: 53030-050
Fones: (81) 3429-2707/0800-281-2008

Cabo de Santo Agostinho
Centro de Referência da Mulher Maria Purcina Souto
Rua José Bezerra da Silva nº 146, Centro.
CEP: 54.510-520 Fone: (81) 3518-1937/0800

Jaboatão dos Guararapes
Centro de Referência da Mulher Maristela Just
Travessa São João nº 64, Prazeres.
CEP: 54.310-091 Fone: (81) 3468-2485

Paulista
Centro de Referência da Mulher Aquatune
Rua Santa Tereza nº 366, Centro. CEP: 53.000-000
Fone: (81) 3437-0891

Caruaru
Centro de Referência da Mulher Maria Bonita
Rua Martins Afonso nº 234, São Francisco.
CEP: 55.006-280 Fone: (81) 3701-1055

Santa Cruz do Capibaribe

Centro de Referência da Mulher Josefa Mendes de 
Barros 
Rua José Moraes da Silva nº 230, Centro.
CEP: 55.190-000 Fone: (81) 3731-1826

Petrolina
 Centro de Referência da Mulher Valdete Cezar
Rua Projetada, s/n, Vila Mocó, Centro.
CEP: 56.300-000 Fone: (87) 3861- 4620

4.5 Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, Defensoria Pública Especializada e Promotoria 
Criminal da Mulher

Serviço Endereço e Telefone

Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a 

Mulher

Rua Dom Manoel Pereira nº 170, Santo Amaro, Recife. 
CEP: 50.050-140
Fone: (81) 3303-2826

Núcleo da Defensoria Pública 
Especializada na Defesa 

da Mulher em Situação de 
Violência (Depeddim)

– Atende os municípios 
do Recife, de Jaboatão dos 
Guararapes, de Olinda, do 

Cabo de Santo Agostinho e 
do Paulista

Rua Dom Manuel Pereira nº 170, Santo Amaro, Recife. 
CEP: 50.050-140
Fone: (81) 3303-2826

Promotoria Criminal da 
Mulher

Rua Dom Manuel Pereira nº 170, Santo Amaro, Recife. 
CEP: 50.050-140

Núcleo de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas

Rua São Geraldo nº 111, Santo Amaro. 
CEP: 50.040-020
Fone: (81) 3183-5297
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4.9 Telefones Úteis

Serviço Telefone

Ligue 180 
Central de Atendimento à Mulher

180

Disque-Denúncia da Criança e Adolescente 100

Disque-Denúncia 3421-9595

Polícia Militar (Centro Integrado de Operações da Defesa 
Social – Ciods)

190

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu 192

Corpo de Bombeiros 193

Informações de trânsito 194

Disque-Saúde 0800-611-997

4.7 Serviços de Saúde 

4.8 Outros Serviços Especializados

Serviço Endereço e Telefone

Serviço [de Apoio à Mulher] 
Wilma Lessa/Hospital 
Agamenon Magalhães

Estrada do Arraial nº 2723, Casa Amarela, Recife. CEP: 

52051-380

Fones: (81) 3184-1739/1740/1600

Centro Integrado de Saúde 
Amaury de Medeiros (Cisam)

Rua Visconde de Mamanguape, s/n, Encruzilhada, 

Recife. CEP: 52.030-010

Fone: (81) 3182-7701

Serviço Endereço e Telefone

Instituto Médico Legal (IML)

- Rua do Pombal nº 455, Santo Amaro, Recife. CEP: 

50100-170

Fone: (81) 3222-5814

- Av. Caruaru, s/n, Boa Vista, Caruaru.

CEP: 55.038-270

Fone: (81) 3701-1245

- Av. Sete de Setembro, s/n, Jardim Maravilha, 

Petrolina. CEP: 56.318-000

Fone: (87) 3861-9022

Gerência de Polícia da Criança 
e do Adolescente (GPCA)

Rua Siqueira Campos, nº 304, 2º andar, Santo Antonio, 

Recife. CEP: 50.010-010

Fones: (81) 3184-3576/3577

Delegacia de Polícia do Idoso
Rua da Glória nº 301. Boa Vista, Recife. 

CEP: 50.060-280

Fones: (81) 3184-3769/3770/3771/3772
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CPP – Código de Processo Penal 

Cras – Centro de Referência de Assistência Social 

Creas – Centro de Referência Especializado de Assistência Social

CSW – Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher

Deam – Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Delegacia de Polícia de 

Prevenção e Repressão aos Crimes contra a Mulher, em Pernambuco)

Depeddim – Núcleo da Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher em 

Situação de Violência

DGEVG – Diretoria Geral de Enfrentamento da Violência de Gênero, da Secretaria 

da Mulher

DPMUL – Departamento de Polícia da Mulher

DSTs – Doenças Sexualmente Transmissíveis

Fonavid – Fórum Nacional de Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher

GPCA – Gerência de Polícia da Criança e do Adolescente

HIV – Human Immunodeficiency Virus (Vírus da Imunodeficiência Humana)

HUOC – Hospital Universitário Oswaldo Cruz

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

SIGLÁRIO

Agende – Agende Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento

Aids – Síndrome da Imunodeficiência Adquirida

AMB – Articulação de Mulheres Brasileiras

BO – Boletim de Ocorrência

CDI – Centro de Documentação e Informação

CECF – Conselho Estadual da Condição Feminina

CEDAW – Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra a Mulher

Cejil – Centro pela Justiça e o Direito Internacional

CIDH – Comissão Interamericana dos Direitos Humanos

Ciods – Centro Integrado de Operações da Defesa Social

Cisam – Centro Integrado de Saúde Amaury de Medeiros

Cladem-Brasil – Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos 

da Mulher

CNDM – Conselho Nacional dos Direitos da Mulher

CNPM – Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres
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SEDH – Secretaria Especial de Direitos Humanos

SEDSDH – Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos

Seppir – Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial

SES – Secretaria de Saúde

SPM – Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República

TCO – Termo Circunstanciado de Ocorrência

UPE – Universidade de Pernambuco

USA – United States of America (Estados Unidos da América – EUA)

IML – Instituto Médico Legal

MP – Ministério Público

OEA – Organização dos Estados Americanos

OIT – Organização Internacional do Trabalho

OMS – Organização Mundial de Saúde

ONG – Organização Não Governamental

ONU – Organização das Nações Unidas

PGE – Procuradoria Geral do Estado

Pidesc – Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Pnad – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

PNPM – Plano Nacional de Políticas para as Mulheres

Redor – Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher e 

Relações de Gênero

SAD – Secretaria de Administração

Samu – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

SDS – Secretaria de Defesa Social

SecMulher – Secretaria da Mulher de Pernambuco



Agradecimento: Agradecemos o carinho de Nené Cavalcanti por nos honrar com 
suas obras de arte na ilustração deste Caderno.

Biografia: Filha de um agricultor e de uma dona-de-casa que não podiam comprar 
brinquedos para os seus 15 filhos, Maria das Neves Cavalcanti Moreira, ou Nené 
Cavalcanti, iniciou seu contato com a arte ainda criança quando construía seus 
brinquedos de barro na cidade de Alagoa Nova, Paraíba. Hoje, a brincadeira de 
criança virou arte e o ser feminino tornou-se modelo de inspiração a ser ressaltado 
em suas esculturas.




